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ATA DA 112• SESSÃO 
EM 31 DE AGOSTO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária 
Da 7• Legislatura 

PRESIDlõNCIA DOS SRS. 
ANTONIO CARLOS 

E ADALBERTO SENA 
Ás !4 horas e 30 minutos, acham-se 

presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo MeSQuita -
Flávio Britto - José Lindoso - · Catette 
Pinheiro - Milton Trindade - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
M ilet - José Sarney - Fausto Castelo~ 
Branco - Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes- Yírgilio Távora- Wilson Gonçal­
ves - Dinarte Maríz - Milton Cabral -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -
Leandro Maciel - Lourival Baptista -
Heítor Dias - Ruy Santos - Carlos 
lindenberg - Paulo Tôrres - Benjamin 
Farah- Gustavo Capanema- Magalhães 
Pínto- Franco Montoro- Emival Caiado 
- Accioly Filho - Mattos Leão - An~ 
tônio Carlos - Lenoír Vargas - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
A lista de presença acusa o comparecimento 

de 35 Srs. Senadorees. Havendo número 
regimenta.l, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1~>-Secretário vai proceder à leitura 
do Expediente. 

!'!.lido o seguinte: 
EXPEDIENTE 

PARECERES 
N' 4lle 4:13, del973 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 
80, de 1973, que "torna obrigatória a indi~ 
caçio de preço nas mercadorias expostas. 
à venda e dá outras providências." 

PARECER N'422, DE 1973 
Da Comissàn de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Matos Leão 
O projeto sobre o qual somos chamados a 

opinar é de autoria do Senador Franco Mon-
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toro e tem por escopo tornar obrigatória ~ 
fixação do preço em toda mercadoría ex­
posta à venda em estabelecimento comer­
cial. Determina, ainda, que, na hipótese de 
venda a crédito, serão indicados O prazo e as 
condições de pagamento. 

Ao justificar a proposição, expendeu seu 
eminente autor. dentre outras, as seguintes 
consideracões: 

"A medida proposta tem por finalida­
de dar conhecimento ao público, em ge­
ral, dos preçOs e formas de pagamento 
das mercadorias postas à venda nas ca~ 
sas comerciais. 

Com a indicação do preço na mer­
cadoria exposta à venda, quer à vista, 
quer à prazo (e neste caso com explícitas 
condições de pagamento), o consumidor 
terá conhecimento objetivo e exato do 
negócio que lhe é oferecido. Será alcan~ 
çada, assim, maior idoneidade nas rela­
ções comercíante-coniprador, e, ao mes­
mo tempo, evitada perda de tempo para 
ambos. 

Com freqüência, as mercadorias ex­
postas à venda em estabelecimentos co~ 
mercíais, são acompanhadas apenas do 
preço da prestação mensal, sem que o 
comprador possa saber, desde logo, qual 
o nó mero dessas prestações e qual o pre­
ço total que deverá pagar." 

Ressalta, do exposto, que o projeto contri­
bui rã para evitar confusões e mal-entendidos 
entre consumidores e comerciantes, além de 
acelerar as transações. 

Não nos coinpete, entanto, adentrar os 
aspectos referentes ao mêrito, que serão bem 
apreciados pela douta Comissão de Econo­
mia. 

No âmbito de nossa competência, nada 
vemos que possa obs·taculizar a aprovação 
do projeto, uma vez que é constitucional e 
jurídico. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 
1973.- Daniel Kríeger~ Presidente- Ms.t~ 
tos Leão, Relator - Helvídio Nunes - Car~ 
los Lindenberg- Actioly Filho- José Lln~ 
doso - Wilson Gonçalves - Franco Monto-­
ro - Heitor Dias. 

PARECERN'4l3, DE 1973 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O Projeto de Lei do Senado fl9 80, de 
1973, é de autoria do ílustre Senador Franco 
Montara e objetiva tornar obrigatória. a 
indicação de preço nas rnercádorias ex.pos­
tas à venda em estabelecimento comercial. A 
Comissão de Constituição e Justiça em pare­
cer proferido pelo ilustre Senador Mattos 
Leão, concluiu pela constitucionalidade e 
juridicidade da proposição. 

O projeto, em seu artigo segundo, esta­
belece que, em se tratando de venda a crê­
díto, serão indicados, também, o prazo e as 
condições de pagamento. Para que seja cum­
Prido o disposto na lei, determina penalida­
de baseada em salários-mínimos regionais. 

Da justificação que acompanha o projeto 
·vale destacar os seguintes tópicos: 

"A medida proposta tem por finalidade 
dar conhecimento ao público, em geral, dos 
Preços e f-ormas de pagamento das mercado­
rias postas à venda nas casas comerciais. 

Com a indicação do preço na mercadoria 
exposta à venda. quer â v1sta, quer à prazo 
(e neste caso com explícitas éondições de 
Pagamento), o consumidor terá conhecimen­
to objetivo e exato do negócio que lhe é 
oferecido. Será alcançada, assim, maior ido­
neidade nas relações comerciante-compra~ 
dor, e. ao mesmo tempo, evitada perda de 
tempo para ambos. 

Pelo Projeto, o comerciante que expuser 
produto ou qualquer mercadoria à venda, te­
rá que, obrigatoriamente, fazê-los acompa­
nhar do preço à vista e, se for caso de venda 
a crédito, do preço a prazo, com o valor de 
cada prestação e a quantidade delas. 

A propaganda dessas mercadorias, quan~ 
,do se referir a seus preços, terâ de circunscre­
ver-se ao sistema estabeleCido, de modo que 
a população não continue sendo iludida pela 
divulgação de ínfimos valores de prestações 
mensais. 

Outro benefício que decorrerá dessa medi­
da é a economia de tempo do consumidor e 
do próprio vendedor. 
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·A medida proposta tem precedentes na 
legislação brasileira, que obriga a indüstria 
farmacêutica e o respectivo comêrcio a eti­
quetar seus produtos, indicando o preço do 
fabricante e o preço ao consumidor", 

A iniciativa do ilustre Senador Franco 
Monloro visa a gurantir o "direito de saber" 
do con~umidor, para que possa, de modo 
pr.:ciso e .\.etn perda de tempo, conhecer que 
tipo de negócio lhe é oferecido. 

Do ponto de vista econômico, nada temos 
a opor quanto ao mérito do projeto. Ape­
nas, para ma melhor eficiência, somos pela 
aprovação com as seguintes Emendas: 

EMENDA N•I-CE 

O art. 4" passa a ter a seguinte redação: 
ArL 4'~- A falta de cumprimento ao dis­

posto nesta lel acarretará a aplicação de mul­
ta correspondente a 1 (um) salário-mínimo 
reg:ionul, na primeira infração, 2 (dois) salá­
rios~mínimos regionais, na segunda infra-· 
çào, c assirn sucessivamente, sem prejuízo 
das demais penalidades previstas em lei. 

EMENDA N(' 2-CE 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte 
artigo: 

Art. -A presente lei será regulamenta­
da. pelo Poder Executivo, no prazo de 90 
(novent.:~) dias após sua publicação. 

Sala das Comissões. em 30 de agosto de 
1913.- Magalhães Pinto, Presidente- Hel~ 
fÍdio ~IJnes. Relator - Luiz Cavalcante -
Renato Frarrco- José Augusto- Amon de 
Mello- franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
O expediente !ido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Clodomir Milet, por cessão do nobre Se­
nador Milton Cabral. 

O SR. CLOD0~1IR MILET (PrOflUncia 
o St"guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Dias de g:rande emoção cívica está viven­
diJ o meu Estado, desde 28 de julho passado, 
quando reccbei.J a honrosa visita do eminen­
te Presidente Emflio G:.~rrasta.Lu Médici que 
foi a São Luís participar das festas come­
mor:Jtivas do sesquicentenário da adesão do 
Mar;lnhJu iJ. Independi:ncia. 

Presidiu, então, sua Excelência, a duas 
solcnidcldes da maior significação para a 
vida cultural do Estado. Inaugurava-se o 
Museu do Estado e a Reitoria da Univer­
sidade se instalava em sua nova .~ed.e. 

Museu c Reitoria ocupam, agora, velhos 
prédios,· quase da idade da Independência, 
inteiramente reformados, mas guardando as 
!inha.s senhoriais que os identificam como 
monumcntus de um valiosíssimo patrimônio 
histórico que a intdigência, a pertinácia e o 
patriotismo do Magnífico Reitor Josué 
Montcln souberam adaptar para as suas no­
vas e dignificantes funções de abrigar as 
cnisus dO nosso glorioso passado e a alta 
direção da nossa futurosa Universidade. 

Melhor não se poderia conduzir o Gover­
no do Estado ao destacar essas grandes 
iniciativas no setor da educação e da cultura 
para celebrar a data magna do Maranhão, 
se considerarmos que, ao mesmo tempo, ah 

se estava festejando tambêm o sesquí~~ 
tenário ~ nascimento de um ·dos seus ma:is 
ilustreS "1'itltóS, o maior poeta ~1 que 
foi Antônio Gonçalves Días. 

Na sua permanência em Sào Luis, o Pre­
sidente MédiCi deve ter sentido néJ.s manifes­
taç-ões carinhosas do · • · -- nas 
atenções que de.sp•:r••»Í, 
des a que presidiu, em sua 
honra, nos salões do dos Leões, que 
Go~·emo e povo e~tavam irmanados no dese-­
jo de lhe prestar, por todas as formas, a 
homenagem do seu agradecimento pelo mui­
to que já fizera pelo Estado e pelo que já se 
sabia estava a caminho de se formalizar, 
com a escolha do Porto de ltaqui para expor· 
taçào dos minérios de ferro da Serra de 
Cartt.jás e com a decisão transcendental de se 
instalar, na capital maranhense, uma usína 
siderúrgica para ·beneficiamento dos mes­
mos minCrios e produção de aço. 

Ã visita do eminente Senhor Presidente da 
República se seguiu, alguns dias depois, 
uma outra, de um ilustre Ministro, o titular 
da pasta do Interior. 

Regressava o Ministro Costa Cavalcanti 
de Altamira, no Part., aonde fora para presi­
dir a reunião mensal da SUDAM e pára em 
São Luís para prestigiar, com a sua pre~en­
ça, <J inauguração de uma nova e grande 
indústria de produtos farmacêutícos no inte­
rior da Ilha, a Quími<..·a do Norte S/ A -
Quimicanorte. empresa que se conslitutra 
em 1968 e que recebera substanciais recursos 
da SUDAM, que lhe permitiram aparelhar­
se para, como disse o dr. Wilson Aguiar, Pre­
sidente da Central de Medicamentos, falan­
do na ocasião, "suprir não só as necessida­
des do Maranhão. como de muito~ outros 
Est:-~dos do Bras'!\'', 

O Ministro Costa Cavalcanti, "advogado 
conslDnte, permanente e devotadotf!os supe­
rior~s interesses do Estado do Maranhão", 
como muito acertadamente, o classificou o 
Governador Pedro Neiva de Santana, visita 
sempre a nossn terra e procura. de todos os 
modl'S, ajudar u Governo estadual e coope­
rar para o bom êxito de todos os empreendi­
mentos que tenham imporqncia e signi­
ficação na vidaeconómica do Estado. 

Na oportunidade da inauguração da QUI­
MICANORTE fez questão de ressaltar o 
esforço dos dirigentes da empresa, que sou­
beram enfrentar, com galhardia, os mil 
obstâculos que a outros, ta!vez, tivessem 
alquebrado as resistências, para concluir 
dizendo que já havia participado de ínú­
mera1. outras inaugurações de grandes indús­
tri<~s, mas '"nenhuma tinha o significado 
humano tão grande, dirigido diretamente ao 
homem do Maranhão, do Nordeste e da 
Amazônia, cümo este laboratório de pro­
dutos farmacêuticos''. 

Na. verdade. a fábrica que se inaugurava 
com a presença de tão altas personalidades, 
ocupando uma área de 20.000 metros 
quadrados, com um capital autorizado de 45 
milhões de cruze1ros, é a primeira a se insta­
lar no Nordeste, e foi planejada em condi· 
ções de ampliar várias vezes a sua produção 
atual sem necessidade çle sofrer qualquer 
paralisação em suas atividades. Um grande 
empreendimento, a merecer as encomíosas 
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•referêncins do sr. Ministro do Interior, do 
sr. Governador e do Pres1dente da Central 
de Medicamentos. 

Mas, o Sr. Ministro Co!;ta Cavalcanti não 
se limitou a assistir à inauguração desse esta­
beleçimento industrial. 

AProveitou a sua demora em São Luís 
para uma outra visita. 

Foi ver as obras que se realizam visando a 
acabar com as palafitas e que constituem um 
trabalho meritório do prefeito Haroldo 
Tavares com a inestimável colaboração do 
seu Ministério. Trezentos e cinqüenta famí· 
lias foram retiradas da !ama e hoje desfru­
tam de condições razoáveis de habitação 
dentro da programação e dos planos de ação 
que vão sendo executados, com coragem, 
espírito de decisão e o melhor dcvotamento, 
pelo Prefeito de São Luís. O Sr. Ministro do 
Interior teve oportuniC,ade de expressar a 
sua satisfação pelo que viu e pelo que se vai 
fazendo em setor tão difícil e penoso. 

Mal deixou São Luís o Ministro Costa 
Cavalcanti, chegava t~o Maranhão outra 
figura exponencial da administração federal, 
o ilustre Ministro Jarbas Passarinho. 

O Museu do Estado e a nova sede da Rei· 
toria da Universidade:, como não poderia 
deixar de ser, constitJiram, para logo, os 
pontos da atenção ministerial. Visitou-os o 
Sr. Ministro da Educação, recebendo do 
Reitor Josuê Montelo as explicaçàes sobre o 
que se tinha feito e <:omo se tinha podido 
fazer para se chegar àquele resultado que · 
assinalava, de maneira man:.ante, a nova 
posição do Maranhão nos C<lminho!> da 
cultura e no zelo à ddesa do seu rico patri~ 
mônio. 

Foi, em seguida, .w Ginâsio Polivalente 
da Vila Palmeira, o primeiro que se instala 
no Estado, já em pleno funcionamento, 
antes mesmo de sua inauguração oficial. Per~ 
correu todas as suas instalações e ali mesmo, 
no Ginásio Polivalen.te; como que para signi­
ficar o seu apoio à obra educacional do 
Governo, Pedro Neiva de Santana, assinou 
convênios no valor de quase tO milhões de 
cruzeiros, para dar continuidade a projetos 
prioritários que o Ministério da Educação e 
Cultura vem mantendo com o Estado desde 
!971. Entre esses projetos, destaque-5e acha­
mada "Operação Escola" compreendendo 
suplementação saiDrial de professores, cons­
trução de 50 salas de aula, para atender à 
implantação da reforma do ensino, e de 18 
saias especia"is, e, ainda, equipamentos de 
171 novas salas. de aula. 

O Sr. Guido Mondin- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR- CLODOMIR MILET - Ouço, 
com prazer, V. Ex•. 

O Sr. Cuido Mondin- Nobre Senador 
C!odomir Milet, se eu apanhasse os discur­
sos pronunciados pelos representantes 
nordestinos, nesta Casa, escreveria um 
interessante pedaço da História do .Brasil, 
a que poderia intitular .. Antes e Depois da 
Revolução". V. Ex~, testemunha como eu, 
há de estar lembrado de que quando um 
Senador, por 1:ste ou aquele Estado do 
Nordeste. ocupava a tribuna, era preci­
samente para çrotest.ar, para clamar. para 
solicitm medidas governamentais no senti-
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do de socorrer toda a aflição nordestina. 
Então, estamos a observar, de tempos a 
esta parte, o teor dos discursos dos repre~ 
sentantes daquela região, como faz V. Ex•. 
Hoje, já é para afirmar, já ê para relatar 
realizações que dizem respeito ao desen­
volvimento que começa, alterando total­
mente a fisionomia dos vários Estados que 
compõem o Nordeste brasileiro. Estou a 
recordar V. Ex• mesmo, há poucos dias, 
quando privilégio tivemos de ouvir o 
Ministro da Indústria e do Comércio. refe­
rindo·se aos planos da SIDERBRÁS e 
fazendo referências específicas ao Mara­
nhão; testemunhei, também, o júbilo de V. 
Ex~. Senador C/odamir Milet, ex.altando o 
que vai acontecer por aquela região, 
particularmente no seu Estado. Hometn 
do sul que sou, podendo também vir à 
tribuna e aqui· dizer o que está-se fazendo, 
em matéria de desenvolvimento. no meu 
Estado e nos Estados vizinhos. para 
congratular-me com o representante do 
Maranhão, quando vem à tribuna, já -não 
mais para clamar, mas para relatar o que 
se vem fazendo no sentido do desenvolvi· 
mento, isto é, para apresent~r a. fisiono· 
mia nova com que se apresentam os Esta· 
dos do Nordeste. 

O SR. CLODOMIR MILET - Agrade­
ço o aparte com que me honrou V, Ex•. Na 
verdade, todos nós do Nordeste temos que 
fazer justiça aos Governos da República, de­
pois da Revolução. E es~a justiça faremos 
como estou fazendo agora, vindo relatar o 
que se está fazendo no Maranhão, as visitas 
de Ministros de Estado que lá estamos rece· 
bendo, cada um levando sua contrjbuição, 
sua cota, sua parte de benefícios para que o 
Estado possa, realmente, atingir seus altos 
destínos, a meta a que se P.ropôs, no cami­
nho do desenvolvimento. 

Continuando, Sr.-Presidente: 
Inaugurou ainda o Sr. Ministro Jarbas 

Passarinho, em São Luís, o Ginâsio Espor­
tivo coberto, no bairro Nossa Senhora de 
Fátima, o qual integra o Conjunto do Cen­
tro Comunitário mantido pela Fundação do 
Bem-Estar Social do Estado, superiormente 
dirigido peta Ex.m• Srt Eney Tavares Neiva 
de Santana. 

O bairro de Nossa Senhora de Fátima é 
dos mais pobres da capital maranhense e, 
por isso, mais ainda se destaca a importân· 
cia da obra que ali se inaugurou, num atesta~ 
do eloqllente da atenção que a administra· 
ção estadual está dando aos inquietantes 
problemas sociais. 

O Sr. Jarbas Passarinho ainda fazia as 
suas despedidas, cercado das simpatias 
gerais, pelo muito que tem dado ao Mara~ 
nhào, e já se anundava, para dois dias de­
pois, a chegada de um outro grande Minis~ 
tro do Governo Médici, o ilustre Sr. Marcus 
Vinicius Pratini de Moraes que, pela primei· 
l'a vez, como Ministro de Estado, visitava a 
nossa terra. 

As notícias que ia levar aos maranhenses 
justificavam as manifestações entusiásticas 
com que o governo e o povo o iriam receber, 
desejosos todos de lhe testemunhar, desde à 
sua chegada, o seu apreço e o seu reconheci­
mento. 

Recebido no aeroporto- que, diga-se de 
passagem, acaba de receber grandes 
melhoramentos, foi amptíado e totalmente 
reformado- recebido pelo Sr. Governador 
e pelas mais altas autoridades e pelas figuras 
mais expressivas das classes produtoras do 
Estado, o Sr. Ministro Pratini de Moraes 
rumou para o Palácio do Governo onde se 
deveria realizar, sob a sua presidência, a 
solenidade de instalz.ção da nova Secretaria 
de Indústria e Comércio, recentemente cria­
da. 

Fez, então, o seu primeiro pro'nunciamen­
to no Maranhão. Falou claro, em termos 
precisos, tal como o fizera aqui, no Senado, 
perante a Comissão Mista que l.!preciou o 
projeto de criação da SlDERBRAS, e a to­
dos agradou, não só pelas alvissareiras notí­
cias que trazia, como pela maneira por que 
transmitiu a grande nova da próxima 
implantação, em São Luís, de uma moder­
nfssima usina siderúrgica, cheio de entusias­
mo e refletindo as preocupações do Governo 
federal em dar ao Maranhão as condições 
para o seu soerguimento econômico e a 
oportunidade de colaborar com o seu esplên· 
dido porto para o incremento das exporta~ 
ções, no setor dQs minérios e dos produtos 
siderúrgicos. 

Depois de participar, no dia seguinte, pela 
manhã, logo cedo, no Quartel do 24~ Bata· 
lhào de Caçadores, das homenagens ao 
Duque de Cáxias, o Sr. Pratini de Moraes se­
guiu para o ltaqui com os seus assessores e 
com os técnicos do CONSIOER e da Vale 
do Rio Doce, para examinar a possível loca· 
lização da Usina Siderúrgica e para verificar 
o andamento das obras do porto. 

Veio, em seguida, para a Associação 
Comercial, onde o aguardavam os elemen­
tos representativos das classes conserva­
dora-s é'ali, falando a empresários, com aque­
la facilidade de expressão que já conhece­
mos, e mostrando, como o fizera aqui, que 
está senhor de todos os assuntos e questões 
de sua Pasta, fez uma explanação, a mais 
ampla, sobre o problema siderúrgico e suas 
implicações na política do govemo, 
discorrendo, em especial, sobre os minérios 
dos Carajás, seu transporte para São Luís, 
por estrada de ferro, seu beneficiamento e 
sua exportação pelo porto de ltaqui, em 
cujas proximidades, a ·partir de 1975, se 
começaria a construir a Usina Siderúrgica, e 
cuja produção, em l980, já seria de 4 mí· 
lhões de toneladas, pássando a 6 milhões em 
1982 e a 12 milhões em l985, com um fatura­
mento, nesse ano, da ordem de 3 bilhões de 
dólares. 

Respondeu o Ministro Pratiní de MOraes 
a todas as indagações e interpelações dos 
seus atentos ouvintes, não só sobre miné­
rios, siderurgia, aço, exportação, como 
sobre as indústrias que se poderiam instalar 
em S. Luís em função do pólo siderúrgiCo ali 
implantado, opinando e sugerindo, e 
demorando-se em considerações de ordem 
prática para. o melhor aproveitamento das 
oportunidades que a todos se abria, no Esta­
do, a todos cativando pela maneíra cavalhei­
resca e inteligente com que debatia as ques~ 
tões submetidas ao seu exame e apreciação. 

Setembro de 1973 

Ficamos sabendo que, em 1974, serão 
concluídos os projetos e os estudos de viab1~ 
\idade econômica do empreendimento e, a 
partir de 1975, se estaria çm pleno trabalho 
de implantação da Usina, da construção da 
ferrovia e dos portos para exportação de 
minérios e dos produtos siderúrgicos. Para 
1978/1979 já se ptevê o início da exportação 
de minérios transportados da mina até 
Itaqui, numa base de tO a 12 milhões de 
toneladas que irão num crescendo constante 
e contínuo até atingir a cerca de 46 milhões 
de toneladas por volta de l9SS. 

Vm clima de euforia e de entusiasmo 
generalizado tomou conta de S. Luis. Justifi· 
cam-se, assim, as palavras com que iniciei 
este discurso, ao dizer que dias de grande 
emoção cívica está vivendo o fl!eu Estado, 
ciente e consciente dos grandes cometimen­
tos e dos empreendimentos do maior alcan­
ce que estarão se instalando em seu terri­
tório nos próximos anos. 

Os empresários estão fazendo a sua parte 
e preparando-se para os grandes dias que se 
aproximam. 

Um desses empreendimentos é o estabele­
cimento índustrial para aproveitamento inte­
gral do babaçu, com a quebra do coco por 
máquina idealizada por um técnico cata­
rinense e construída em Santa Catarina e 
que está sendo experimentada no Mara­
nhão, podendo-se dizer, pelo que se veri­
ficou até agora, que o problema que tem 
desafiado, há tanto tempo, têcnicos e ho­
mens de empresa, está a caminho de solução 
definitiva. Foi o que observou o Sr. Minis­
tro Pratini de Moraes que, atendendo a 
convite dos diretores da empresa, visitou a 
indústria, tendo palavras de incentivo para 
os idealizadores do grande empreendimento 
que já fora visitado também pelo ·seu colega. 
de Ministério, o Sr. Costa Cavalcanti. 

Os Ministros do Governo Médici, com 
visitas como essa, querem e desejam signi~ 
ficar aos empresários que o Governo federal 
está pronto a colaborar em tudo que possa 
benef1ciar o progresso de uma região, seja 
fomentando a iniciativa privada, seja cons~ 
truindo, de conta própria, e ajudando os 
governos dos Estados a construir, as obras 
necessárias ao desenvolvimento estadual e 
regional. 

Ontem estive com o Ministro. Mário 
Andreazza. para lhe levar, mais uma vez, o 
apelo dos ferroviários maranhenses 
preocupados com as notícias que voltaram a 
circular, no Maranhão, de que a I• Divisão­
Maranhão-Piauí da Rede Ferroviária. Fe~ 

deral seria encampada e a sua direção sairia 
de São Luis, o que representará prejuízos 
incalculáveis para o nosso Estado, confor~ 
me, em diversas oportunidades, já demons­
trei, aqui mesmo, no Senado, em discursos 
que pronunciei. 

Ouvi do Sr. Ministro dos Transportes 
palavras tranqUilizadoras: nada se fará preci­
pitadamente e o Ministro será ouvido antes 
de qualquer providênchi do tipo da que se 
anuncia e que está levando o sobressalto aos 
ferroviários do meu Estado. Fiquei satisfeito 
çom as iflformações do ilustre Ministro e 
vou transmiti-las ao Governador Pedro 
Neiva de Santana. 
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Mas, o que quero assinalar ainda neste 
discurso é que as visitas ministeriais ao 
Maranhão vão continuar. O Sr. Ministra 
Mário Andreazza, que sempre se mostrou 
solícito no atendimento das justas reivindica· 
ções do Maranhão, me informou que irá bre· 
ve a São Luís para rever os pianos de cons· 
trução do porto de ltaqui, cujas obras vão 
agora em melhor ritmo, porque, com a cons· 
trução da sidefúrgica e a nova destinação 
dada ao ltaqui - sede da usina e porto de 
embarque de minérios e produtos siderúr· 
gicos - muita coisa terá de ser alterada dos 
primitivos projetos, como é fácil de com· 
preender. O porto para carga geral deverá. 
estar concluído e em pleno funcionamento 
nos próximos dois anos. 

Ao dinâmico Ministro Andreazza o meu 
Estado deve inúmeras obras que hoje vão 
possibilitar a implantação, em nossa capital, 
de um pólo siderúrgico, entre estas, v!tlen· 
do destacar o asfaltamento de 420 quilôme· 
tros da rodovia S. Luís·Teresina e quase 
tudo que existe, construído e instalado, no 
porto de ltaqui, motivo por que será, para 
todos nós, da maior satisfação a visita que 
irá fazer ao nosso Estado, nos próximos 
dias, quando terá oportunidade de receber, 
ainda uma vez, as homenagens do Governo 
e do povo da minha terra. 

O Maranhão espera e confia em que não 
lhe faltará para a frente, como não lhe tem 
faltado até aqui, depois de 31 de março de 
1964, o apoio, a assistência e a inestimável 
ajuda do Governo federa! para que possa 
caminhar, seguro e firme, para o progresso, 
para o desenvolvimento, acompanhando, no 
mesmo passo; o progresso e o desenvolvi· 
menta da Naç-ão. (Muitobem1 Pal~as.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgí· 

lio Távora, que falará como J.Jder da 
ARENA. 

O SR. YIRGILIO TÁVORA (Como 
Líder da ARENA, pronuncia o ·seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Prosseguindo na abordagem da proble· 
mática da distribuição de renda em nosso 
País, inicialmente, conforme prometemos ao 
finalizar o pronunciamento de ontem -
impossibilitado que estávamos de fazê·lo 
pela premência de tempo- diremos o por· 
que das restrições que fizemos à assertiva de 
S. Ex~ o Sr. Senador Franco Montoro, de 
que a maioria da população brasileira vive 
do salário mínimo. 

Deduzimos das afirmações do nobre Sena· 
dor Franco Montara que o trata~ento esta· 
tístico, em relação à distribuição de rendas 
no Brasil, feito em termos de salário médio e 
não de salário mínimo, provoca distorções 
na análise que vimos fazendo. 

Como se não bastasse a informação do Sr. 
Ministro Delfim Netto, já citada, de que 
apenas 18% da população ecOnomicamente 
ativa ganha o salário mínimo, passaremos às 
mãos de S. Ex•, - lamentavelmente S. Ex• 
não está presente, - ainda esportivamente, 
cópia do quadro extraído do citado livro do 
Professor Langoni sobre o assunto, à pag. 
163. 

Por ele verifica·se.á que, para o Estado 
que tão brilhantemente representa nesta 

Casa, cerca de 20% na área urbana ganha 
menos do que o salário mínimo. Se manti· 
vermos os JS% citados - e acreditamos 
que em São Paulo o pei!ÇCiltual deve ser até 
menor- vamos coovft.que S. Ex• não tem 
razão: 20% + l8%,·,..r·38%, menor portanto 
que 50%, que rep~taria a maioria. 

Mas onde mais se engana S. Ex• é na 
afirmação de qUe as rendas médias tendem a 
superestimar os dados com que vimos traba· 
lhando. No Estado de S. ExP a renda média 
mensal, em \970, no setor urbano, foi de 
CrS 486,50, que apesar de ser a mais elevada 
do país, não pode ser comparada à "metade 
da fortuna do Matarazzo," para usar expres­
são sua. 

Outro equívoco, que emana das palavras 
de S. Ex•. estã em que julga ter sido usado o 
salário m!diQ de toda a população, quando 
na realidade, usamos renda média nos percen­
tis, ou seja, a um determinado nível de agre­
gação que, como explicitamos no início de 
nosso pronunciametrto, para a nossa reaJi~ 
dade, causa algumas distorções: 

Em segundo lugar, embora tenha sido 
esta a primeira crítica levantada, não é 
ven:lade que a polít;ca salarial do Governo· 
tenha por premissa aumentos salariais 
equivalentes aos aumentos do Produto Inter· 
no Bruto. Para rebater esta crítica, basta· 
nos afirmar que não ê só do aumento da 
produtividade da mào·de·obra que depende 
o crescimento do Produto. E _qualquer 
economista disto ê ciente. Hâ que se consi­
derar a influência dos out_ros.fatores de pro· 
dução, embora se reco.nheça que somente 
nos dois últimos anos_ o fator "rentabilidade 
da mão-de-obra" terlha sido incluído no 
elenco de elementos para cÀiculo dos 
reajustamentos salariais. O que julgamos 
oportuno esclarecer é que não há uma reta· 
çào biunívoca entre aumento do P.!Çlduto e 
aumento de salarios. Ao contrári~ :;-r e o 
quadro sobre aumento de salários na _Guana· 
bara, entre \960 e t 972, que fiz chegar às 
mãos de S. Ex•, comprova esta afirmação: 
aumentos nommats que/excedam à soma do 
aumento do custo de vi'da e da produtivida· 
de da mào·de·obra, podem levar à perda do 
poder aquisitivo real, como conseqíiência 
das repercussões inflacionárias que, neces· 
sariamente, acarretam. 

Dadas estas el(plicações, passemos à aná· 
lise da quarta questão: 

4) Quais as prováveis causas do aumento 
de com:entração de rendas verificado no 
Brasil? 

A causa mais importante já foi menciona~ 
da na citação que fizemos do pronun~ · 
ciamento do Ministro Delfim Netto: seria a 
disparidade entre os mercados de mão-de~ 
obra qualificada e não qualificada. 

No primeiro tipo de mercado, sobretudo 
a partir de 1968, quando o produto real 
começou a crescer aceleradamente, veri~ 
ficou·se notada · escassez de oferta e 
abundância de procura; nessas condições, 
pela disputa que o mercado gerava, foi nor­
mal que os salários subissem bem além das 
medidas legalmente el(igidas de reajustes 
salariais. Já no mercado de mãoMde-obra 
não qualificada verificou-se o inverso, uma 
vez que os empregadores não tenham razões 

para remunerá·la acima dos limites legais. 
Qualquer tentativ.a de fixar artificialmente 
estes salários iria resultar em aumento de 
desemprego desse tipo de mào·de·obra. O 
:exemplo já citado pelo Ministro Delfim 
quanto a relação dos salários relativôs do 
engenheiro na empresa ê significativa. E que 
dizer da "nova classe de profissionais ana. 
listas de sistemas?". 

A maior evidência acerca desses desequili· 
brios está justamente no fato de, como 
'enfatiza o pr.ofess.;:)r Langoni, o aumento de 
desigualdade ter ocorrido somente no setor 
urbano da economia, que é justamente o 
mais dinâmico e o que usa uma proporção 
maior de mão-de·obra qualificada. No setor 
primário, não é possível falar em aumento 
de concentração ao longo da década, devido 
a sua insignificância. 

Refiro· me à insignificância do aumento. 
A outra causa primordial teria sido a infla­

ção acelerada no início da década que pena· 
lizou os indivíduos que vivem de salários e 
ordenados. 

A política dt: contenção salarial no 
período 1964/68 teria apenas reforçado a 
tendência já observada a partir de 1961 para 
uma queda no salário mínimo em termos 
reais, permitindo porém a reversão rápida 
do processo inflacionário. De qualquer 
maneira a sua influência é limitada a uma 
pequena, e cada vez menor, parcela da força 
do trabalho, que,! seja, os empregados não 
qualificados no setor urbano. Com o proces· 
so de desenvolvimento econômico e a 
ampliação das oportunidades educacionais, 
a proporção dos indivíduos que recebem 
salârio·mínimo será cada vez mais constituí· 
da de imigrantes do setor rural. Para esses 
trabalhadores o nível do salário mínimo 
urbano é substancialmente mais elevado do 
que o nível de remuneração que eles antes. 
recebiam no setor rural, principalmente se 
considerarmos as benefícios indiretos sob a 
fotma de acesso à educação, previdência 
social, etc. Finulmente, é Importante tem· 
brar que a política recente de igualar os ní~ 
veis regionais de salário mínimo implica 
num acréscimo do poder aquisitivo justa. 
mente dos trabalhadores das regiões mais 
pobres. 

E possível, também, que o aumento na 
taxa de lucratividade das empresas, na fase 
de expansão da economia tivesse alguma 
inOuênda sobre o aumento de desigualdade_ 
A sua importância é, entretanto, bem menor 
do que os desequilíbrios acorridos no men;:a­
do de trabalho, pela elevada proporção 
desses lucros que é reinvertida devido ao cli­
ma de estabilidade política e confiança no 
comportamento da economia que imperou 
no País a partir de 1964. 

Passemos, então, à Ultima indagação: 
5) O-que o Governo tem feito para melhor 

distribuir e çorrigir as disparidades de renda 
no País? 

A resposta a este quesito deve ser 
compreendida a partir da definição das li~ 
nhas mestras de atuação do Governo e de 
suas respectivas premissas. 

O ponto bilsico está em que devemos 
buscar o créscimento acelerado com melho­
ria progressiva da distribuição de renda. 
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Esta assertiva encontra arrimo no seguinte 
pressuposto: em posição anwgônica à opção 
de crescimento lento, com imediatismo 
distributivista - em que é presente a limi­
tação à ação do Governo no futuro, 
principalmente no tocante ao nível de empre­
go - o crescimento rápido torna viável e 
compatível, ainda que em praz:o maior, a 
política de melhoria de distribuição de renda 
e de aceleração das taxas de emprego. 

Em outros termo!i, seguindo a linha de 
raciocínio do .\1inistro do Planejamento, "o 
que nos deve preocupar é, principalmente, 
um enfoque voltado para a dinâmica da 
distribuição de renda e da abertura de 
oportunidades" (porque esta determinará a 
estrutura de renda no futuro, "a fim de que 
se possa, num prazo mais longo (de 8 a 10 
anos, por exemplo), escolher a melhor 
alternativa para, simultaneamente, elevar o 
nível de renda e melhorar a sua ditribuição, 
além de abrir aos indivíduos de renda mais 
baixa o acesso a níveis mais elevados de ren­
da e de escala social". 

Assim, a estratégia adotada procura 
permitir, até o final da década, o rápido 
aumento da renda média do País, com 
expressivos ganhos para todas as categorias 
sociais. Cabe aqui ressaltar que, enquanto 
na década de 1960 o aumento da renda per 
capita !>ituou-se em 35%, estima-se que na 
presente década a renda deverá duplicar. O 
esforço neste sentido - melhoria dos níveis 
de distribuição de renda sem perda do rítmo 
da economia- pode ser assim sintetizado: 

') incremento dos salários indiretos, atra­
vés de maciços investimentos em Educação, 
Habitação, Saúde, Saneamento e Nutrição. 
No quadro anexo mostramos que o Pais 
deverá aplicar cerca de Cr$ 107 bilhões em 
desenvolvimento social, no biênio 1973/74 
(incluindo Previdência Social}; 

li) criação dos fundos de integração social 
(PIS, PASEP), inteiramente financiados 
pela empresa e pelo Governo, beneficiando 
o trabalhador pela formação de um patrimô­
nio que vai suplementar a aposentadoria ou 
pensão familiar. Estimativas dísponiveis 
indicam que o FGTS e os programas PIS e 
PASEP deverão alcançar, em 1978, entre 
CrS 70 a CrS 80 bilhões, ou seja, de 12 a 14% 
do PIB, a preços de 1973); 

111) instituição de novos mecanismos de 
assistência ao trabalhador rural (FUN­
RURAL) e orientação básica no sentido de 
colocar todas às categorias sociais - repita­
mos, todas as categorias sociais -sob a égi­
de da legislação social e previdenciária; 

IV) incremento dos efeitos de redistribui­
ção dos programas de desenvolvimento 
regional, propiciando a eliminação da 
denominada "pobreza relativa", concentra­
da na faixa semi-árida do Nordeste; 

V) modernização da agricultura uma vez 
que a maior parcela dos indivíduos situados 
nos 30% mas pobres da distribuição de ren­
da está localiz:ada neste setor. 

Dentro destas linhas merece destaque, 
pela importância de que se reveste: o progra­
ma de investimentos no setor da Educação. 
Assinalemos, apenas, para exemplificar, 
dois aspectos: 

1. O sistema escolar brasileiro conta, em 
1973, com cerca de 25 milhões de estudan­
tes. Note-se o efeito de redistribuição rle ren­
da, que se obtém de forma indireta quando 
verificamos que, daquele total, o poder pú­
blico financia 90% das matriculas de nível 
superior: e 

2. O MOBRAL desenvolverá progra­
mas no sentido de reduzir o total de analfa­
betos, na faixa de 15 a 35 anos, de 8 milhões 
em 1970 para 2 milhões em 1974, erradican­
do, virtualmente, o analfabetismo no Brasil. 

O Quadro n(l VIU fornece o montante dos 
investimentos soc1a1s para o biênio 
1973/1974, totaliz:ando 106 bilhões de 
cruzeiros e distribuído pelos programas de 
Educação, Saúde e Saneamento, Previdên­
cia Social, Habitação e Alimentação, todos 
com influência ponderável nos níveis de 
bem-estar, mormente nos das classes menos 
favorecidas. 

CONCLUSOES 

O que podemos observar, como 
conseqUência lógica da análise que fizemos é 
que o Governo não está insensível ao proble-
1;11a de Distribuição da Renda. Ao contrãrio, 
o que vemos é a preocupação permanente de 
_se promover uma distribuição mais 
equitativa da renda, ainda que essencialmen­
te caracterizada, tla atual etapa, peta trans­
ferf:ncia indireta, ou seja, mediante 
investimentos maçiço~ na infra-estrutura, 
principalmente em Educação e Previdência 
Social. E mais: tais dispêÀdios 
governamentais nào surgem nas estatísticas 
das rendas individuais, vez que não são 
incorporadas aos salários nominais da força 
de trabalho. 

Outro aspecto relevante está no fato de 
que os baixos níveis de renda no Brasil estão 
intimamente associados aos baixos níveis de 
produtivid'ade. Somente os beneficios do 
desenvolvimento - aumento de eficiência e 
acesso à Educação, poderão reduzir a 
dispersão exagerada de salários, (caracteriza­
da principalmente pela falta de qualificação 
da mão-de-obra e na concentração em ativi­
dades tradicionais, mormente na Agricultu­
ra). 

De outro lado, é necessário assinalar que 
o aumento de desiguilldade na distribuição 
de renda é característica endôgena da econo­
mia dos pafses que atravessam períodos de 
crescimento acelerado. 

Neste plenário, os mais autorizados 
oradores já percutiram esta tecla: não há 
..exemplo no mundo, não se conhece nenhum 
país que haja feito seu desenvolvimento sem 
que tenha havido uma desigualdade de ren­
'da. Nenhum país, por mais socialista que ele 
seja! 

O professor Robert Solow, do MIT, 
mostra esse fatalismo em seus estudos. Não 
se tem notícia, na histôria do desenvolvi­
·mento econômico de nações- independen­
te de seu regime político ou econômico -
que não sofreram desequilíbrios nesse setor, 
quando percorreram a primeira etapa do de­
senvolvimento. A distribuição mais equili­
brada da renda foi alcançada à medida em 
que a distância entre os extremos da 
gama de salários foi-se reduzindo como 

conseqUê'ncia natural dos altos níveis 
educacionais, de melhoria substancial na 
distribuição das oportunidades de emprego 
e das inversões maciças do Estado na infra­
estrutura social do País. 

É sabido que o processo de desenvolvi­
mento, com a modernização da agricultura, 
gera a migração da mão-de-obra do campo 
para a cidade. Um dos objetivos sociais mais 
importantes de qualquer política deve ser o 
de assegurar emprego para esse tipo de mão­
de-obra. Frente a esse desequilíbrio é muito 
mais importante - e o afirmamos sem te­
mor de contestação - manter níveis eleva~ 
dos de investimentos e a\tas taxas de cresci­
.mento do que promover uma redistribuição 
necessariamente artificial. Não se pode 
distribuir riqueza que não se produz. 

Mas o argumento definitivo para demons­
trar o acerto da estratégia governamental 
está na análise de outras alternativas para 
'promover a distribuição mais equitativa de 
'renda, Como primeira hipótese, teríamos a 
mudança - tão solicitada pela Oposição -
da política salarial, promovendo, de pronto, 
um substancial aumento nas taxas de reajus­
-te dos salários. Porém qualquer aumento 
acima dos níveis de produtividade da mão­
de-obra só poderá ser efetivado se forem 
~stabelecidas barreiras que impeçam o livre 
acesso de indivíduos ao mercado de 
trabalho. Em outras palavras, alguns 
poucos ganhanãm, enquanto a grande 
massa de trabalhadores permaneceria 
desempregada. Por outro lado, haverá ainda 
o retorno das pressões inflacionárias pelo 
incremento dos custos com todas as suas 
conseqüências indesejáveis qua já levaram, 
inclusive, à estagnação da economia brasilei­
ra, e que hoje causam o desespero da econo­
mia chilena. 

A segunda fórmula possível seria a do 
chamado corte do topo: "o Governo, 
através de um Imposto de Renda bem mais 
fortemente progressivo do que o atual, 
procuraria baixar drasticamente a renda das 
classes mais ricas". (Isso dizemos, Senhores, 
evidentemente sem deixar de reconhecer que 
a estrutura atual do Imposto de Renda 
ainda se encontra em uma fase de constante 
ajustamento), Essa fórmula, politicamente 
bem menos simpática do que a primeira, 
talvez fosse menos nociva à capacidade de 
poupança do País (pois o Governo poderia 
poupar esses impostos adicionais). Resta in­
dagar; no mundo capitalista em que vive­
mos, o que seria do incentivo sobre a 
propensão do indivíduo para trabalhar, se 
educar, correr riscos, e desenvolver novos 
empreendimentos. Nesse sentido, as 
experiências de Welfare State, se se podem 
condiderar admiráveis sob o aspecto da 
organização social em paises desenvolvidos, 
são bastante desalentadoras em matéria de 
promoção do crescimento". O caso do 
Uruguái é mais do que ilustrativo. "E o pró­
prio desempenho dos países comunistas, nos 
últimos dez anos, mostra que a redução do 
coeficiente de GINI pelo corte do topo, fora 
os aspectos humanos e sociais, pode 
também ser ineficiente em matéria de cresci­
mento do produto real". (Mário Henrique 
Simonsen). 
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Concluiríamos, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com a transcrição de lapidar 
trecho da conferência pronunciada pelo 
Professor Langoni, já tão citado aqui, 
perante a Escola Superior de Guerra: 

"É importante a esta altura compreender 
que a nossa mensagem principal não é a de 
justificar a distribuição de renda atual no 
Brasil. Há um consenso geral, do qual 
firmemente participamos, de que ela está 
longe de ser considerada ótima, apesar de 
todas as dificuldades que ex.istem na defini~ 
çào clara e precisa de como deve ser esta 
distribuição ótima. 

O que nós procuramos flemonstrar é o 
absurdo em querer atribuir o aumento de 
desigualdade de uma década exclusit'amente a 
um dos aspectos da política ~conômica posta 
em prática a partir de 1964. Na nossa análise 
a fase de crescimento acelerado do processo 
de desenvolvimento provoca um aumento 
de desigualdade que não p()de, entretanto, 
ser utilizado como indicador de bem~estar. 
Nesta fase de desequilíbrio, as medidas 
convencionais de distribuicão têm muito 
pouca significação. 

Exemplificando, no caso brasileiro a 
renda é melhor distribuída entre os analfabe­
tos do Nordeste que trabalham na agricultu­
ra. O índice de GINI deste grupo é em torno 
de 37%, bastante próximo ao valor estimado 
em \969 para a distribuiçiio de rendas dos 
Estados Unidos; por outro !~do a interpreta· 
cão correta do que ocorreu é fundamental 
para a orientação de políticas, cujos objeti~ 

vos são os de corrigir as distorções observa­
:das.~ O critério relevante na seleção dessas 
políticas deve ser - sem sombra de dúvida 
- o de ampliação das ~idades. Nesse 
ponto~de-vista nãQ conhCQf:jmos instrumento 
mais poderoso do que o ~imento acelera­
do de uma economia, principalmente pelo 
seu impacto em termo:; de aumento significa­
tivo no nível de 'e'mprego. O problema 
consiste eutamente em delinear políticas 
que, sem perder de vista este objetivo 
primordial, permitam que a economia 
atravesse essa fase de transição rumo ao está­
zio de desenvolvimento, minimizados os 
desequilíbrios nos diferentes mercados e 
particularmente no mercado de trabalho. 

E quem mais tem procurado seguir este 
caminho que o atual Governo, o Governo 
do Presidente Médici'?" 

Esperamos, Sr. Presidente, com este 
pronunciamento, ter atcançado o objetivo a 
que nos propusemos de início: não há como 
negar o aumento de desigualdade de renda, 
mas não devemos deixar sem constestação 
certos mitos construidos sobre esta verdade, 
e que têm como única finalidade diminuir 
o valor do esforco que o povo brasileiro faz 
para seguir a trilha do desenvolvimento na 
marcha ascencionaf para o lugar que lhe está 
reservado entre as demais nações do 
universo. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. VIRGILIO TÁVORA, EM SEU 
DISCURSO: 

QUADRO I 

BRASIL-1970 

DISTRIBUIÇÃO DE SALÁRIOS- POR ATIVIDADE 

Media 10+ 50- Gini 
i_, I (Cr$-Mês) ; ~·; 

TOTAL DA INDúSTRIA 367, 35% 23% 0.41827 

I) Jnd. Prod. Alimentares ••• 1 •••• , 260, 31% 29% 0.34098 
2) lnd. Constr. Civil . ...... . . . . . . . . . . . . . 300, lO% 28% 0.34264 
3) Ind. Têxtil . . . . . . . . - . . .......... 315, 32% 25% 0.38391 
4) lnd. Med. Ma't. Elétrico e Eletrônico .. 412, 33% 23% 0.40935 
5) Ind. Constr. Veículos 608. 31% 21% 0.41654 

COMÉRCIO ~o. 36% 25% 0.40294 
SERVIÇOS 94, 36% 20% 0.45575 

TOTAL BRASIL . ·-···· .. 390. 36% 0.43720 

Fonte:- Ministério do Trabalho -lei dos 2/3 

Pelo índice de Gini. o bem-estar dos trabalhadores na indústria automobílística deveria 
ser muito pior do que o dos trabalhadores na construção civil, o que é, pelo menos, muito 
duvidoso. 

QUADRO I! 

5+ 

EUA REINO BRASJL 
UNIDO 

1880 46% 
1910 43% 
\929 31% 33% 
19.18 3\% 
1947 20% 24% 
1970 34% 

O indicador é defeituoso. Para ser utiliza­
do, tem de sofrer um2. crítica histórica. O 
quadro revela a porcemagem de tenda apro­
priada pelos 5% mais ric:os da potJulação nos 
EUA, Reino Unido e Brasil. De qualquer 
forma, o ponto import:Jnte é o de que se tra­
ta de um péssimo indicí!dor do bem-estar. 

QUADIW UI 

VARIAÇÃO UE SALAIUO 
MtDIO OBSERVADO(*) 

1972,'1970 

Setores Varia~;;ão 
Percentual 

Minerais não-metálicos 10,8 
Metalurgia .... _ . . . . . . . . . . li ,3 
Mecânica !0,8 
Material elétrico 10,6 
Material de transporte 11,5 
Papel e papelão 15,0 
Borracha . . . \3,8 
Química . . . 11 ,8 

~~rfumaria, sabão e velas. . . . \3,4 

Mat. Plásticos 7,9 
Têxtil 8.7 
Vestuário, calçado 10,5 
Bebidas . . 8.0 
Fumo 6,7 
TOTAL 12,1 

(•) Pesquisa Mensal do DElCON -IBGE 

Este é um complemento do quadro ante­
rior. onde se revelam as variaçôes salariais 
reais havidas dentro dos setores. 

Anos 

1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 

QIJAURO IV 

INDICE- 1062 ~ 100 

Salário Médio 
Real 

100.0 
112.4 
108.9 
101.9 
105.8 

106.2} 113,2 
121.4 
125.5 + JH 
131,3 
140.7 

Este quadro mostra de maneira inequivo­
ca que o saládo médio real tem crescido a 
uma taxa de 5.7% ao ano, entre 1967 e 1972, 
registrando urn aumento real de 32,4% em 5 
anos. A baixa do salário real entre 1963 e 
1965 deveu-se. <W fato de que a irresponsa­
bilidade salarwl anterior a \964 havia ele\' a­
do o salário real acima dos. níveis compa­
tíveis com qualquer redução das pressões 
Íl'lflacionária~ .. 



QUADRO V 

COMPARAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 1960/1970 

PERCENTIL 

TOTAL 

GI~I 

10' 
10 
10 
lO 
10 
10 
10 
lO 
10 
w+ 

40' 
20 
40+ 

1960 

I, 17 
2,32 
3,42 
4,65 
6,15 
7,66 
9,41 

10,85 
14,69 
39,66 

27,69 
12,11 

11,57 
13,81 
74,62 

100 

0,50 

,%DARENDA 

1970 

I, li 
2,05 
2,97 
3,88 
4,90 
5,91 
7,37 
9,57 

14,45 
47,79 

34,86 
14,57 

10,00 
10,01 
79,19 

100 

0,56 

a) Estimada a partir das classes equivalentes de renda. 

RENDAMtDIA 
(EM CrS/POR M~/70) 

1960/1970 
1960 1970 

(Em%) 

- 5,13 25, 32, 
- li ,64 48, 58, 
- 13,16 71, 84, 
- 16,55 96, 110, 
-20,32 127, 139 
- 22,75 158, 168, 
- 21,68 195, 210, 
-11,80 225, 272, 
- 1,64 305, 411, 
20,50 815 1.360, 

+ 25,90 1.131, 1.984, 
+ 20,32 2.389, 4.147, 

- 13,57 60, 71' 
. 21,73 142, 153, 
+ 6,13 385, 563, 

206, 282, 

196Ó/1970 

(Em%) 

+ 28,00 
+ 20,83 
+ 18,31 
+ 14,58 
+ 9,45 
+ 6,33 
+ 7,69 

+ 20,89 
+ 34,75 
+ 66,87 

+ 75,42 
+ 73,59 

+ 18,33 
+ 7,74 

+ 46,23 

+ 36,89 

b) O deflator utilizado implícito do PIB cuja variação acumulada entre 1970/1960 foi de 35,37% (Conjuntura Econômica, volume 25, n• 9, 
1971, pág. 92, Quadro 1). O lndice Geral de Preços 2 (Disponibilidade Interna), de setembro de 1960 a setembro de 1970 cresceu a um valor li­
geiramente inferior (34,83%). 

Este quadro mostra, de maneira inequívoca, que a despeito do aumento da desigualdade (isto é, das diferenciações), todas as classes melhoraram. 
Os lO% mais pobres da população tiveram sua renda real elevada em 28%, enquanto os lO% mais ricos tiveram sua renda elevada em 67%.Aumen­
tou a desigualdade, sem dúvida. mas todos melhoraram, também, sem dúvida. 
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SALÁRIO MÉDIO MENSAL . 
CRS SET. 1970 

2.000 

1.000 

----
22 27 

20/24 25/29 

QUADRO VI 

' 

SUPERIOR 

CIENTIFICO 

----------------~G;.INNÁSIO 

33 

30/39 

45 
40/49 

55 

50/59 

PRIMARIO 

ANALFABETO 

63 
60/1•9 (IDADES) 

Este gráfico mostra a principal variável explicativa do aumento da desigualdade entre 1960 e 1970. A educação explica uma parcela 
importante do aumento das diferenciações. E po·r isso que estamos investindo substancialmente no setor: para criar ainda maior diferen­
ciação. que nos permita um dia realizar o ideal de igualizar as oportunidades dentro da sociedade bra~ileira. 

QUADRO VIl 

10+·44,45-0,017 YR + 1,36 _,ó,,._~YR,__ 

(-4,10) (4,41) 
YR 

Região 10+ R 
1 

= 0•01 

I 42,93 
11 44.20 

111 42.17 
IV 44,98 
v 47,11 

VI 41,44 

REGIÕES: 

1-GB,RJ 
11-SP 

111- PR, SC, RS 
IV-MG,ES 
V- MA, PI. CE, RN, PB, PE, AL, SE, BA 

VI- RON,AC,AM, ROR, PA, AMP, \1T,GO, DF 

O quadro mostra a grande relação existente entre o indicador 
IOC" (porcent<tgem da renda apropríada. pelos lO% mais ricos da 
população) e nível de renda e as taxas de: crescimento econômico. O 
indicador decre5ce quando aumenta a renda média (YR) e cresce 
quando aumenta a taxa de cresc:lmento da renda. 
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QUADRO VIII 

BRASIL 1970 

DISTRIBUIÇÃO DA RENDA POR REGIOES 

Renda Média 

{EmCrlporntês) 

Per-
11 III IV v VI VII 

centil 

l. 2920,72 1429,77 2698,07 3177,14 2923,48 4855,47 5359,61 
5· 1405,74 619,32 1161,44 1347,54 1359,12 2655,64 2712,23 

10+ 951,60 426,93 756,95 874,90 919,07 1909,13 1877,68 
10 324,39 173,29 209,09 246,16 299,20 701,04 640,34 
lO. 237,88 136,03 137,16 172,26 200,51 463,09 449,29 
lO 197,54 109,85 109,77 139,31 171,08 358,38 330,91 
lO 159,83 94,89 87,61 110,92 131,17 284,70 264,02 
lO 147,34 79,30 66,82 96,54 101,50 218,03 200,91 
10 129,47 63,15 59,17 79,91 83,70 189.96 182,54 
lO 108,60 54,60 47,69 62,97 63,70 173,05 149,84 
lO 87,66 41,41 36,60 50,56 48,32 119,61 104,96 
lO. 43,47 23,89 20,96 28,69 26,16 62,98 58,39 

75. 130,85 70,55 65,59 86,03 97,03 215,91 119.43 
25+ 562,54 269,70 416,20 486,78 529,07 1144,24 !105,25 

B' 40, 70, 70, 60, 60, 30, 30, 

Fonte. Construída a partir do Censo Demográfico 1970, IBGE 
"'Proporçào da PEA com renda inferior ao salário-mínimo vigente na região (em%) 
Obsenaçào: Para a classificação das regiões veja a Ta!:1ela 7.1 

QUADRO IX 

EVOLUÇÃO DO SALÁRIO-M(NIMO NA GUANABARA 

I960 /1972 

Setembro de 1973 

VIII IX X 

3078,88 345 l ,58 3103,65 
1489,05 1729,59 1480,21 
1013,90 1199,94 1003,33 
343,58 426,65 329,59 
247,03 292,21 220,32 
195,31 221,86 189,82 
168,62 188,89 152,22 
150,32 170,29 141,31 
125,75 152,64 li ,1,67 
100,65 110,77 98,92 
79,46 82,11 18,73 
43,98 41,25 43,80 

130,05 !47,66 122.46 
597,30 711,66 581,29 

50, 50, 40, 

VALOR MÉDIO ANUAL (a) V ARIAÇÀO PERCENTV AI. 
A"-0 

Nominal (b) Real(<) Nominal Real 

1%0 6,90 106 
1961 10,56 123 + 53,04 + !6,04 
1962 13,44 103 + 27,27 . !6,26 
1963 21,00 96 + 56,25 6,80 
1964 40,38 94 + 92,28 2,08 
1965 62,30 87 + 54,28 7,45 
1966 81,23 81 + 30,38 6,90 
1967 101,76 78 + 25,29 3.70 
1968 125,81 79 + 23,61 + 1,28 
1969 147,87 75 + l 1,75 5,06 
1970 177,60 71 + 20,11 5,33 

1970/1960 T i57,J9 . JJ,02 

1971 210,83 73 + 18,71 + 2,!Q 
1()72 255,80 76 + 2!,18 + 4,1 I 

!972 1!970 + 44,03 + 7,04 

Nota: (a) média dos valores mensais denacionados 
(b) ~;:m Cr$ correntes, inc!u~-ive a partir de 1962 o I 3~" salário 
(c} nU meros índices, o detlator utilizado foi o indke geral de custo de vida na GB, base 1965/1967. 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Wil­

son Gonçalves. 
O SR. WILSON GONÇALVES (Pronun­

cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Solicitei a palavra para prestar justa 
homenagem póstuma a um ilustre e benemé­
rito cearense e render-lhe, de público, o meu 
espontâneo tributo de amigo e admirador. 

Faleceu, na cidade do Grato, extremo sul 
do Ceará, ante-ontem, o DR. JOSh ALVES 
DE FIGUEIREDO FILHO, figura de rele· 
voe prestígio nos meios jornalísticos, educa­
cionais e culturais do nosso Estado. 

O doloroso acontecimento, que cobre de 
luto e pesar a todos que conheceram os no­
bres predicados do seu espírito de escol e a 
sua longa, contínua e infatigável atuação em 
prol da comunidade a que pertencia, cons­
titui grande e irreparável perda para a nossa 
terra-. 

J. FIGUElREDO FILHO, como se proje­
tou e era conhecido no mundo das letras e 
do jornalismo, era, sem favor, uma autên­
tica vocação de intelectual, na mais genuína 
expressão da palavra. 

Formqdo em Farmácia, iniciou a sua vida 
prática colaborando com o seu digno gení­
tor, também farmacêutico, na tradicional e 
conceituada Farmácia Central do Cariri, 
que, além de sua numerosa clientela, reunia, 
em rodas memoráveis, pessoas da melhor 
sociedade do C rato. 

Bem cedo revelava aos olhos de todos que 
o seu espírito, inclinado para os misteres 
mais altos do pensamento e da cultura, não 
se conformava nem se comportava no cir­
culo estreito de uma farmácia, por mais im­
portante que fosse, já aquele tempo, como 
hoje, de feição acentuadamente comercial. 

Desprendido inteiramente de interesses 
materiais, sem ambição de riqueza ou de 
mando, como deu inúmeras provas, dedicou­
se, desde logo, ao magistério, fórmula deri­
vativa de atender aos apelos insopitáveis do 
seu espírito privilegiado, que o impelia 
gradualmente para vôos mais altos e empre_­
endimentos mais nobres. . 

Não obstante as dificuldades naturais do 
meio naquela recuada época, aprofundava­
se dia a dia nos estudos e ingressava, pouco 
a pouco, nos domínios da cultura e da pes­
quisa, ocupando mais tarde, merecida­
mente, posição de destaque como romancis­
ta, historiógrafo, jornalista e sobretudo co­
mo pesquisador de usos, costumes e fatos 
históricos de sua região, cheia de gloriosas 
tradições. 

Para dedicar-se de corpo e espírito à sua 
generosa causa, empolgado com a cintBân­
cia da cultura e do pensamento livre e abstra­
to, afastou-se, logo que pode, de sua farmá­
cia, a esse tempo de sua exclusiva proprieda­
de. 

De sua obra literária, enumero os seguin-
tes livros: 

-"Renovação"- romance- 1941 
-"Meu Mundo É Uma Farmácia" 
-"Engenhos de Rapadura do Cariri" 
- "Foldore no Cariri" 
-"Folguedos fnfantis Caririenses'' 
-"Cidade do Crato", no centenário 

dessa Comuna, em colaboração com 
, ~INEU PINHEIRO 
~ .. História do Cariri"- 3 fascículos. 

Não satisfeito corn .• ".tua }ntensa atividade 
literária; movimenwtf" os intelectuais do 
meio e com eles · · ou o "Instituto Cul­
tura~ do Cariri~~. · ;qual era o seu devotado 
Presidente. R , assim, ao sabor do entu­
siasmo e do ide smo, a intelectualidade da 
região sul-cearense, dando naquele ambien­
te um extraordinário impu,so às letras e ar­
tes e ao culto da nossa História. 

Como órgão desse prestigioso sodalício, 
editava, com regularidade, a revista 
"ITA YTERA", chegando a publicar l'1 
alentados volumes, com valiosos trabalhos, 
inclusive. a sua permanente colaboração em 
todos eiSes volume~, 

Além disto, como brilhante jornalista, de 
Acurada vtsAo, escrevia freqUentemente para 
OS jornais tfa região e para a lffiprensa de 
Fortaleza, Recife e São Paulo. 

Era atualmente professor da Faculdade 
de filosofia do Cr!to, agregada à Universi­
dade Federal do Cearâ, e membro efetivo da 
Academia Cearense de Letras. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V, Ex• 
um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES - Com 
muítoprazer, 

O Sr. Adalberto Senil- A esta manifesta­
ção de pesar que V. Ex• está expressando pe­
la morte do seu ilustre conterrâneo, desejo 
associar a solidariedade da,! Bancada do Mo­
vimento Democrático BraSileiro. Peço per­
missão a V. Ex• para incorporar na minha 
manifestação também a solidariedade dos 
que aqui represento, do Estado do Acre, 
pois, como V, Ex• sabe, e uma vez aqui foi 
até acentuado pelo nosso colega, Senador 
Gu\do Mondin, nestas questões sentimen­
tais há uma perfeita sintonia entre o Acre e o 

, Ceará. 
O SR. WILSON GONÇALVES -

Agradeço o aparte de V. Ex' no qual, talvez 
sentindo a perda que lamento neste instante, 
de uma figura excepcional que, no mundo 
de características econômicas, dedicou-se 
quase exclusivamente ao estudq. às letras e à 
história do seu Estado e da suaft,egião. 

O aparte de V. Ex' traz Rwela mesma 
identidade de sentimento que, já \o longo da 
História, une os cearenses, inclusive os cea­
renses do Sul do Estado, àqueles que, hoje, 
povoam a região que V. Ex• tão bem repre­
senta nesta Casa. 
Agradeço~ repito - o aparte de V. Ex•, 

principalmente pela s.ua sensibilidade e pelo 
realce que dá entre esses pontos' de contacto, 
principalmente de ordem humana e senti­
mental entre a gente que V. Ex• representa e 
aquela em cujo nome falo neste ínstante. 

O Sr. Guido Mondin- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES - Com 
muito prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Nobre Senador 
Wílson Gonçalves, não conheci Figueiredo 
Filho, e também, não tive oportunidade, 
não tive a ventura de conhecer, de ler nenhu­
ma de suas obras, mas bastou a citação por 
V. Ex~ dos títulos, dos trabalhos que ele 

escreveu, por eles deduzo a matéria, e nele, 
observo o homem de sentimento. Porque, 
não basta ser intelectual, não basta ser escri­
tor. O que me importa saber, é do pensamen­
to, o que ele disSt~. como ele interpretou a 
vida, particularmente, como observou os fa­
tos ao seu derredor. E hã, particularmente, 
um dos livros mencionados por V. Ex• em 
que ele fala dos folguedos infantis, do Crato. 
Então, estou a sentir, com tristeza e com 
solidariedade. a perda dessa eminente criatu­
ra, neste mundo de~ cibernética, neste mundo 
em que os valores espirituais estão caindo de 
roldão. Que nece~,sidade temos nós de nos 
agarrar quase em desespero àqueles que, em­
bora acompanhando o inevitâvel progresso 
do mundo, entretanto conservam <tquele st:n­
timento, permaneçem fiéis às ccisas do espí­
rito, como fez Fir,ueiredo Filho! Então, eu 
poderia, através de V. Ex~, dizer de novo ao 
Senador Adalberto Sena que sempre quan­
do tais fatos acontecem, quando uma perda 
assim se ~erifica que, instintivamente, 
impulsivame'nte, se estabeleça minha soli­
dariedade. E é por isso que, com V. Ex•, 
lamento a perda desse homem, Mas o seu 
pensamento ficou. Ele deixou um rastro pe­
lo seu caminho; eh: não estará sendo lembra­
do apenas agora, quando recém-desaparece: 
hâ de ficar lembrado sempre porque a 
semeadura houve, fo\ larga, fo\ r-rofunda, 
foi imensa. 

O SR. WILSON GONÇALVES- Estou 
muito grato ao apmte de V. Ex~ que, através 
de sua sensibilidade privilegiada e pela sim­
ples enumeração dos títulos de alguns dos 
trabalhos de Figueiredo Filho, percebe a 
grandeza de sua personalidade, de seu espí­
rito. 

E, neste instante, que para mim é realmen­
te um momento de pesar, quero, com absolu­
ta sinceridade, felicitar V. Ex• por essa sua 
sensibilidade tão profundamente humana e 
que o caracteriza tão acentuadamente na 
sua vida pública. Muito obrigado a V. Ex• 

Embora filho de politico- pois o seu ilus­
tre, por homem dotado de poderosa inteli­
gência, teve nesse <:ampo destacada atuação, 
chegando a exercer o cargo de Prefeito do 
Crato - nunca J. FIGUEfREDO FILHO 
se deixou atrair pela fascinante atividade 
político-partidãria. Era, no entanto, pos­
suidor de invulgar e nobilitante espírito pú­
blico, defensor incansável das reivindicações 
do seu povo, cujos problemas conhecia pro­
fundamente e para cuja solução trabalhava 
sem se poupar. 

Sem vínculos partidãrios, independente 
no exame dos homtms e dos fatos da vida pú­
blica, com indiscut:ve\ autoridade moral por 
todos proclamada, devotava tamanho amor 
à sua terra natal que, não obstante doente, 
quebrando para espanto a sua tradicional 
neutralidade e o s~:u consciente alheiamento 
das disputas eleitorais, chegou a comparécer 
espontaneamente, num imenso sacrifício 
pessoal, a um comício político, no último 
pleito municipal, falando sentado ao povo, 
tal a debilidade do seu estado físico, somen­
te porque, superior à discórdia reinante, 
entendeu, na sua aprimorada compreensão 
cívica, que, sem compromissos, devia mani­
festar a sua autorilada palavra em favor de 
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uma decisão que considerava salvadora dos 
destinos de sua gente e de sua querida cida­
de. 

Entre os atributos que exornavam a sua 
incomum personalidade, quero destacar, 
aqui, apenas dois que lhe definem bem a 
figura humana: e seu imenso pendor para as 
letras e a sua total indiferença aos bens mate­
riais. 

Deixa viúva Dona Zuleica, pertencente à 
ilustre e tradicional familia da terra, compa­
nheira inseparável de suas lutas e dois filhos, 
Cauby e Eneida, aos quais me associo na 
dor e no pesar. 

Sentindo profundamente o seu desapare­
cimento, lacuna impreenchível no nosso 
meio, rendo a J. FIGUEIREDO FILHO, 
nesta hora, com este sincero registro, a 
homenagem da minha estima e da minha 
admiração, num gesto de imperecível sauda­
de. 

Tenho dito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A continuidade administrativa tem sido 
uma constante no meu Estado, a Paraíba. 

Em verdade, os diversos governantes que 
têm passado naquela unidade da Federação, 
têm mantido uma uniformidade na 
execução dos planos de governo. Como, 
também, tem sido uma constante a honra­
dez doS governantes; sem exceção, todos os 
governantes da Paraíba. Não conhecemos, 
em nossa História, governantes que não te­
nham um padrão de honradez. Mas, infeliz­
mente, não bastam a continuidade admi­
nistrativa e a honradez para possibilitar a 
realização de grandes obras que resolvam os 
aflitivos problemas do nosso Estado. A 
pobreza do nosso orçamento, por exemplo: 
um Estado. com 2 milhões e 400 mil habitan­
tes, apresenta uma renda inferior a 300 mi­
lhões de cruzeiros, e o pouco que ali se rea­
liza é conseqüência dos auxílios e financia­
mentos federais. E se o Estado é pobre, mui­
to mais pobres são os municípios. A maioria 
esmagadora das nossas comunidades pade­
cem de recursos para realizar um mínimo 
que satisfaça a população. Municípios 
numerosos aprese'ntam rendas inferiores a 
20 mil cruzeiros ou a 15 mil cruzeiros men­
sais. O que pode um município fazer com 
uma renda dessa importância? 

A Paraíba tem a mesma população que o 
Líbano, 2 milhões e 400 mil habitantes; 
entretanto, valemos apenas 10%, em termos 
de receita, daquele País: 50 milhões de dóla­
res contra 600 milhões de dólares. Isto é ape­
nas para dar uma idéia aos Senhores, da nos­
sa posição. Enquanto o Governo federal 
vem perseguindo seu equilíbrio orçamentá­
rio, e tem, realmente, ao longo desses últi­
mos anos, sobretudo depois de 1964, conse­
guido notáveis resultados, algumas unidades 
da Federação não têm podido apresentar a 
mesma eficiência. 

O Ministro Reis Velloso acaba de decla­
rar à imprensa que, neste Governo, nenhu-

ma obra ou programa ficou atrasado por 
pro-blema na área de recursos, criando-se, 
pela primeira vez no Pais, uma realidade 
orçamentária, um orçamento real - fato 
alcançado até hoje por poucos países em to­
do o mundo. 

·oe fato, para 1974, o deficit do Orça­
mento federal se situará em torno de 350 mi­
lhões de cruzeiros, o que significa menos de 
O, I%, insignificante, em relação ao Produto 
Interno Bruto. Insignificante deficit. Mas, se 
a União tem condições de apresentar um 
quadro tão animador, que merece, da nossa 
parte, todo aplauso, o mesmo não posso 
dizer do meu pequenino Estado, pobre, 
cheio de problemas e que, repito, para rea­
lizar qualquer obra de maior importância_, 
tem de se socorrer dos auxílios da União. E 
verdade que o País dispõe hoje, de numero­
sos planos que ajudam as áreas metropolita­
nas. Neste ano, entrou em funcionamento o 
PROGRES e uma nova legislação de ampa­
ro às áreas metropolitanas carreiam fabu­
losas somas para equacionar e resolver os 
problemas dessas áreas onde, de fato, os pro­
blemas são realmente não só volumosos mas 
muito difíceis, diante das concentrações 
populacionais. Apontando essas deficiências 
com relação ao 'desenvolvimento do interior, 
e a despeito da pobreza orçamentária, o nos­
so Estado tem realizado alguma coisa. No 
Governo passado, foram pavimentadas 
centenas de quilômetros de estradas e cons~ 
truídos dezenas de colégios. Quase 80% dos. 
nossos municípios foram dotados de abas­
tecimento de água e a eletrificação em todos 
os municípios da Paraíba. No atual Gover­
no, novas obras estão em andamento; algu­
mas muito importantes, corno a nova aduto~ 
ra de Campina Grande que vai ser inaugura­
da no dia li de setembro próximo, obra que 
exigiu a aplicação de quase 40 milhões de 
cruzeiros, naturalmente com o auxílio do 
BN H e recursos próprios do Estado e do 
Município de Campina Grande. Essa obra, 
por exemplo, foi iniciada no Governo ante­
rior, do Sr. João Agripino e continuada em 
sua maior parte, e concluída no Governo do 
Sr. Ernani Sátyro. Ê a terceira adutora ali 
construída. A primeira foi executada pelo ex­
Governador Argemiro de Figueiredo; a 
segunda, ao tempo do Ministro José Amé­
rica de Almeida, e a terceira, que agora 
acabo de me referir, realizada pelo Governa­
dor Ernani Satyro.· 

Também este Governo atual está prestes a 
iniciar a construção de duas centrais de abas­
tecimento: uma, em João Pessoa e outra em 
Campina Grande. E também vai construir 
cerca de 130 km. de estradas pavimentadas. 

Quero apenas ressaltar que, na Paraíba, 
tem havido uma continuidade administra­
tiva e uma correta aplicação dos dinheiros 
públicos e se não mais é feito, é devido à 
pobreza orçamentária do Estado. Estava há 

-pouco conversando com o nosso Presidente, 
o nobre Senador Antônio Carlos, sobre a 
necessidade de se encontrar um meio de 
reforçar as Receitas estaduais, quando o no­
bre Senador Virgílio Távora assomou à 
tribuna e tão bem expôs o problema da dis­
tribuição da renda nacional, da distribuição 
de renda à população. Eu estava-me 

lembrando da distribuição de rendas em ter­
mos das unidades da Federação, das unida­
des menores, os municípios. Quando a 
União alcança estes resultadoS excepcionais 
de um equilíbrio orçamentário e pode, sem 
emitir dinheiro, apresentar, como está' aqui 
publicado: ''transferências para Estados e 
municípios, da ordem de 9,3 bilhões de 
cruzeiros, para 1974, além de 7,2 bilhões em 
programas especiais ... " isto mostra a pujan· 
ça que estamos alcançando em termos de 
administração federal. Mas, o fato é que 
muitos Estados da Federação - os peque­
no<> Estados sobretudo - carecem de um 
melhor amparo, de melhor apoiamento 
financeiro, porque dificilmente um gover­
nante estadual pode atender a certas recla­
mações de municípios pequenos - pontes, 
estradas vicinais e outra~ pequenas obras. 
Ele fica inteiramente manietado pelas difi­
culdades orçamentárias e para atender a 
es!>as obras aparentemente insignificantes 
para quem está em Brasília, no comando da 
Nação. 

Estas obras, emi'lnra pequenas, são da 
maior importância e significação para aque· 
las populações que estão lá no interior. 

Não trago ao conhecimento dos Srs. Sena­
dores nenhum estudo a respeito, apenas 
esses comentários. Espero. numa outra opor­
tunidade, mergulhando mais neste assunto, 
poder fazer certas considerações para, com 
isso, oferecer minha contribuição no sentido 
de que os Estados mais pobres tenham 
melhores oportunidades no rateio dos recur­
sos nacionais que. nessa altura do nosso 
desenvolvimento, acredito ser possível. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O" SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Co.ncedo a palavra ao nobre Senador Fran­

co Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem rel'isão do 
orador)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

No Estado de São Paulo, dos 40.000 
professores, mais de 30.000 são contratados 
a li tu lo precário. 

E, nos demais E.<,tados, a situação é seme­
lhante ou mais grave. 

Isso significa que, apesar de trabalhares 
anos seguidos, esses professores, de um 
lado, não são servidores públicos para os 
efeitos de direitos e vantagens, e, de outro, 
não são também empregados particulares, 
com os direitos assegurados pela pela Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

~ssim, !;àO privados. entre outros, dos 
seguintes direitos: estabilidade ou Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço, previdência 
social, assistência médica, férias anuais 
remuneradas, licença à gestante e para trata­
mento de saúde. nojo, gala, repouso remune­
rado, etc. 

Esta situação tem gerado reclamações 
perante a justiça que vem reconhecendo. e111 
cada caso, o direíto dos professare~. como 
em recente decisão do TST (RR 1082/72), 
em que o Relator, Ministro Barata Silva, 
deu o parecer seguinte: "Considera como 
empregado quem presta serviços ao Estado. 
mediante salário c subordinação for<.~ do 
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Estatuto dos funcionários Públicos, estan­
do. pois, sob'a proteção da CLT''. 

Para corrigir essa anomalia a Lei n~" 
5.692/71 (Lei do Ensino), determina que: 
"Em cada sistema de ensino (nos Estados), 
haverá um Estatuto que estruture a carreira 
de magistério de J~' e 2" graus, com acessos 
graduais e sucessivos, regulamentando as 
disposições espedflcas da presente lei e com­
plemcnl<:~ndo-as no quadro da organização 
próprí:.t do "islema {an. 36)''. 

Assim, todos os Estados estão obrigadQs 
por lei , a elaborar o seu quadro de carreira 
do magistério oficial. 

Com valiosa colaboração técnica para 
essa tarefa, as entidades representativas do 
magistério paulista - Centro do Profes­
sorado Paulista, Associação Paulista de 
Pedagogia, União dos Diretores do Ensino 
Médio Oficial, Associação dos Orientadores 
Educacionais do Estado de São Paulo e 
Assoóaçào dos Professores do Ensino 
Secundário e Norm<tl Of1cial do Estado de 
São Paulo -elaboraram um ·•Anteprojeto 
da C'arn;,ira do Mag\stéfio Oficial de j\1 e 29 
g-raus". - que por sua importânda e valor 
solicito faça parte integrante deste pronun~ 
r.::iamento. 

Esse estudo poderá como subsídio aos 
demais Estados. 

A atual situação intranquiliza e inquieta a 
da'>-se rcs\)on>.ávd pela Educação, base do 
desenvolvimento de qualquer nação. 

Apelamos. por isso, ao Governador do 
Estado de Sào Paulo, - onde o problema é 
premente - para que tome medidas 
urgentes no sentido de enviar à Assembléia 
Lcgi~tativa o necessário projeto disciplinan­
do a c.arrcirJ. do magistê.rio oficial no Esta· 
do. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FRANCO MONTORO EM SEU DIS­
CURSO: 

ANTEPROJETO DE ESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA DO MAGIST(RIO 

OFICIAL DE I' E z, GRAUS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Exp(lsii;ão de Motivos 

O anteprojeto anexo, elaborado pela As· 
sociaçào dos Orientadores Educacionais do 
Estado de São Paulo, Associação Paulista 
de Pedagogia, Associação dos Professores 
do En~ino Secundário e Normal Oficial do 
Estado de São Paulo, Centro do Professora­
do Paulista e União dos Diretores do Ensino 
Médio Oficial, visa subsidiar a estruturação 
da CARREIRA DO MAGISTÉRIO OFI­
CIAL DE i' E 2' GRAUS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, Sua legitimidade funda­
menta-se no parágrafo único do art. 47 da 
Lei n<? 10.125 de 4·6-68 que instituiu o Có­
digo de Educação do Estado e, segundo o 
qual, "os cargos docentes serão estruturados 
em carreira'", bem como nos arts. 36 e 39 
da Lei n"' 5.692 de ll-8-71 que dizem; 

Art. 36. "Em cada sistema de en­
sino. haverá um estatuto que estruture a 
carreira de magistériD de \<1 e 21' graus. 
com üCessos graduais e sucessívos, regu­
lamentando as disposições específicas da 
presente lei e complementando-as no 

quadro da organização própria do sís~ 
tema. 

Art. 39. Os sistemas -de ensino ~ 
V~ fixar a remuneração. dps professores 
e especialistas de eQ$iJ1C) de IY e 2"' graus, 
tendo em vista a maii:Ji~Hficaçào em 
cursos e estágios de foi-mação, aperfei. 
çoamento ou ~zação, sem distin­
ciío de graus es~ que atuem." 

Já que se trata, pois, de um anteprojeto de 
ESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA é im­
portante deixarmos claro, à guisa de prelimj. 
nar, o que entendemos por ESTRUTURAR 
e por CARREIRA. A expressão ESTRU­
TURAR foi usada no sentido exato de "dis­
por, por em ordem as partes de um todo". 
Como esereve Luis de Castro Sette, em ter­
mos administliativos, "o todo é o conjunto 
de ernpregadoS . ...,.ra o e~ercício de deter­
minada função" (t}:-ora, essa estruturação, 
essa organização conveniente do todo írtte­
grado pelos profissionais de um dado campo 
oobtem-se pelo seu "grupamento em classes 
que representam degraus sucessivos corres~ 
pondendo a maior autoridade, respon­
sabilidade, conhecimento, aptidões" (2). 

Ora, esse grupamento hierârquko de das­
se é por sua vez o que caracteriza uma carrei­
ra, tal como aliás vem definida no art. gq da 
Lei nq 10.261 de 10-68 que institui o Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
de São Paulo. 

"Carreira é o conjunto de classes da 
mesma natureza de trabalho, escalona. 
das segundo o nível de complexibilidade 
e o grau de responsabilidade". 

O mesmo enfoque ê encontrado no art. 36 
du Lei n" 5.692/11. portanto, estruturar uma 
c<.trreira será, tanto do ponto de vista teó­
rico, quanto do ponto de vista legal, uma 
questão de ORGANIZAR, de dispor numa 
certa ordeín, as respectivas classes. Essa a ra­
zão pel~ qual no projeto anexo, a Carreira 
do M'<l.gistêrio Oficial de 1 Q e 2" Graus do Es­
tado de São Paulo aparece estruturada em 
catorze (14) classes, entendendo-se por 
CLASSE, o "conjunto de cargos da mesma 
denominação'' (3). 

Ness~ .particular algumas inovações fo­
ram introduzidas a ftm de se atender às exi­
gências curriculares básicas da educação 
paulista de hoje: a introdução, na carreira, 
das classes dos especialistas em educação, 
considerando o caráter pedagógico, magis~ 
trai de sua atuação no processo educatívo: 

I. Quanto à inclusão na Carreira do 
Magistério do TÉCNICO EM COMUNI­
CAÇÃO E RAV (Recursos Audiovisuais) te­
mos a considerar: 

- o fenômeno da comunicação é hoje 
objeto de estudo científico e a existência de 
instrumentos. técnicas e processos moder­
nos de comunicação permitem maior eficiên­
cia e rapidez na transmissão de mensagens. 
O conhecimento e a correta utilização dessas 
técnicas, instrumentos, e processos, auxi· 
liam os Setores Técnicos e os Professores em 
suas comunicações, possibilitando maior 
rendimento acadêmico e facilidade na in­
tegração das experiências educacionais; 

- o planejamento e o desenvolvimento 
do processo educativo exige_ comunicaçãQ e 

innformução constantes entre os elementos 
da- unidade educaciJnal: Diretores, Setores 
Técnicos, Profes::.on:s, Alunos, Pais, Admi­
nistração e a comunidade em geral. 

O Têcnico ern Comunicação e RAV terã 
como função principal o oferecimento de 
meios (recursos e técnicas audiovisuais) e de 
orientação quanto à utilização, linguagem e 
aplicabilidade desses recursos aos elementos 
envol.vidos no processo educativo. 

2. Quanto à dasse do ASSISTENTE 
COMUNITÁRIO torna-se indispensável 
uma vez que um planeJamento de currículo 
deve prever e sistematizar as formas de inte­
ração com a comunídade dentro da qual a 
Escola se insere, dando organicidade ao rela­
cionamento Escola-Família. Numa planifi­
cação da ação educ:ativa, o conhecimento 
objetivo das características sócio-culturais, 
bem como a realização de um relaciona­
mento dinâmico e criador com as famílias é 
fundamental, se se quiser integrar os pais na 
vida da escola, e levá· los a participar do pro· 
cesso educativo de forma mais eficiente. 

O Assistente Comunitário tem como fun· 
çoões e tarefas principais: 

- a formação de urna Associação de Pais 
e Mestres pela qual a comunidade partici· 
pará de promoções, <:ncontros, discussões e 
estudos da problemática educacional, res~ 
pons;,tbilizando-se também pelas realizações 
da escola~ 

- buscar uma intt:gração, em termos de 
conhecimento e de att.ação entre a escola e a 
família· 

- d~senvolver um processo de esclare· 
~imento e de educação junto aos pais quanto 
aos objetivos, mêtodo\; e realizações da esco­
la; 

- desenvolver e orientar a participação 
dos pais no proces-so educativo. 

3. A introdução na carreira, da classe do 
ORIENTADOR EDUCACIONAL, o que 
tem justificativas não só teóricas como le­
gais e funcionais. Assim, st vários diplomas 
legais, desde a Lei de Diretrizes e Bases, têm 
enfatizado a importúncia da experiência 
docente do orientador, de outro lado, ele 
não pode atuar a não ~.er entrosando-se com 
todos os membros da equipe escolar, espe~ 
cialmente o corpo docente. Consideramos 
leg(timo incluir a class1! do ORIENTADOR 
EDUCACIONAL na carreira do magistério 
oficial de (q e 2~" graus que estruturamos, .cu­
ja função é obrigatória pelo art. 10 da .Lei n9 

5,692}71, que diz: 

"Será instituída obrigatoriamente a 
orientação educacional, incluindo acon­
selhamento vocacíonal em cooperação 
com os professores, a família e a comu­
nidrtde". 

4. A criação da classe de ORIENTA­
DOR PEDAGÓGICO cujos profissionais 
Ó'!sempenharão suas fL.nt;;ões nas Unidades 
l::.scolares, 

"Estimulando a r::formulaçào de pro­
gramas, métodos e processos de ensino e 
íiprendizagem, técnicas de avaliação, de 
critérios de promoção e demais instru­
mentos operacional:; da ação didátiço­
pedagógica" (Resolução SE de 27-1-71). 
O orientador pedagógico trabalhará ao 
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riível dos planejamentos de Ensino 
··garantindo a unidade do planejament~ 
pedagógico e a eficácia de sua execução, 
propiciando condições para a parlicipa­
ção efetiva de todo o corpo docente, unj. 
ficado em torno dos objetivos gerais da 
escola e diversificado em função das 
c.:nacterísticas específicas de suas res· 
pccrivas áreas de trabalho". Art 3~> -
Letra A do documento acima. 

5. A criação da classe do SUPERVI­
SOR Dli:. ÁREAS torna-se condição im­
periosa se se quiser pensar seriamente na 
reforma do ensino.' O SUPERVISOR DE 
ÃREAS é, antes de tudo, um professor, mas 
que d;_tdo seus conhecimentos teórico-práti­
cos no respectivo campo de conhecimento 
estil em condições de supervisionar as ativi­
dades dos professores de uma dada área de 
ensino ou disóplin.:t. Haverá um SUPERVI­
SOR PARA CADA ÁREA DE ENSINO 
que atuará junto aos professores dessa área 
existentes nas diversas escolas sob sua su­
pervis:lo. O SUPERVISOR deverá ser es­
pecialista em planejamento de ensino e nas 
técnicas de condução de aprendizagem NU­
MA DETERMINADA ÁREA OU DIS­
CIPLINA. Tal medida enquadra-se nos pia. 
nos da Secretaria de Educaçãp que visam ím. 
plantar a Reforma. do Ensino. Para todas as 
classes o conceito de SUPERVISÃO CON­
SISTE EM UMA ASSESSORIA AOS 
OBJETOS DA SUPERVISÃO PARA QUE 
ELES POSSAM ENFRENTAR ClENTl­
FlCAMENTE SEUS PROBLEMAS PRO­
FISSIONAIS. 

ó. A dasse do SUPERVlSOR DE 
ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL e pro­
po.~tu com o ftm de SUPERV1S10NAR o 
trabalho dos ORIENTADORES EDU­
CACIONAIS que atuam nas díversas esco­
la:-. sob sua atuação, dimensionando este tra­
balho e t::nríquecendo-o pela troca de experi­
ências com outros orientadores. Esta super­
\'Í~Jo e assessoria deve visar a uma atuação 
mais científica, quer pela fundamentação, 
quer pel<~. procura de novos instrumentos de 
trabalho, buscando-se o aperfeiçoamento 
profissional. 

7. A criacão da classe do SUPERVI­
SOR DE ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA 
obed~ce aos mesmos requisitos dos demais 
Supervisores, com seu campo de atUação 
voltado para a coordenação dos serviços de 
ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA das 
Un~ades de Ensino. O SUPERVISOR DE 
OR!Er-:TAÇÃO PEDAGÓGICA deve ser 
um especialista em Teoria e Planejamento 
de Currículo enfocando sua atuação ao nivel 
do planejamento currícufar e do treina­
men!O do pessoal no processo do ensino­
<trrendiz.:tgem. 

8. A classe do PSICÓLOGO ESCO­
lAR se justifica quando se define o Currícu~ 
lo numa dimensão psicológica, necessitan­
do. portanto, a. Equipe de Supervisão Esco­
lar da contribuição deste especialista cujas 
funções principais serão do desenvolvimen­
to de estudos sobre o processo educacional, 
tanto na línha de uma teoria de aprendiza­
gem, que leve em conta o desenvolvimento 
bio-psico-SOfial do educando, quanto 
subsidie o pfanejamento do currículo de mo­
do a atender a: estas exigências. 

9. A inclusão da CLASSE DO 
SOCIÓLOGO ESCOLAR se justifica uma 
vez que o planejamento de currículo, deve es­
tar fundamentado num levantamento sócio­
econômico e tecnológico. 

A Escola pode e deve colocar-se à frente 
dos avanços científicos, conhecer~do-os, in­
terpretando-os, dimensionando-os numa vi­
são macrocósmica que possíbilite o acom­
panhamento pela equipe profissional dos fe­
nômenos caracterizadores da realidade em 
que a Escola esta inserida. 

10. As classes do SUPERVISOR DE 
UNIDADES .cujos profissíonais atoarào 
junto aos Diretores das Unidades de Ensino, 
coordenando e presidindo os trabalhos dos 
demais supervisores (de Áreas, de Orienta­
ção Educacionais e os de Orientação Peda­
gógica), formando com eles a EQUIPE DE 
SUPERVISÃO ESCOLAR ao nível das 
"Delegacias" ou dos CENTROS DE 
SUPERVISÃO ESCOLAR. 

I 1. A criação da classe do SUPER­
VISOR DE REGlÃO cujos profissionais 
atuarão no macrossistema de uma Região, 
quer como representante maíor da Secre­
taria de Educação, ou de outros órgãos de 
cúpula, quer como elemento de decisão e 
acompanhamento junto aos Centros de 
Supervisão Escolar e aos Estabelecimentos 
de Er.sino. 

O termo SUPERVISÃO traduz melhor a 
"concepção renovada de jnspeção" exiglda 
pela própria renovação educacional. Seu 
signilicado é o de ASSESSORIA, 
COORÓENAÇÃO, ORIENTAÇÃO e 
COl\.TROLE do processo educativo 
sistemático, dando-nos uma imagem dinâmi­
ca da função. 

12. Com relação ao provimento dos car­
gos. em caráter efetivo, optamos pelo con­
curso público de titulas e provas, 
EXCEÇÃO FEITA APENAS PARA A 
CLASSE DE SUPERVISOR DE REGIÃO 
E A CLASSE DE DIRETOR DE DIVI­
SÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, para 
as quais sugerimos a NOMEAÇÃO por lí· 
vre es·colha da Secretaria de Educação den­
tre os Supervisores de Unidades da Região 
em apreço. A seleção por concurso público 
de titulas e provas justifica-se porque: 

a) permitirá um recrutamento de profis­
sionais com base sobretudo em seu mérito, o 
que é mais democrático e sadio do ponto de 
vísw administrativo; 

b) é uma exígêncía constitucional e que 
com-ta também do Código Estadual de 
Educação, num dispositivo expresso acerca 
do Magistério (art. 47) e da Lei 5.692 em seu 
art. 34, Reservamos o conceito de PROMO­
ÇÃO para a passagem DENTRO DA 
CLASSE de um nível a outro. 

13. Tornamos obrigatória a formação 
em Pedagogia para o ingresso na classe de 
Diretor. Essa medida traduz a consciência 
de que Direção Escolar constitui-se num 
campo específico de pesquisa e trabalho em 
educacào. 

Atendendo ainda à consideração de que 
não é possível renovação pedagógica sem 
planejamento e que dentro do pl<tnejamento 
educaéíonal, a pesquisa ê imprescindível, 
seju no diagnóstico da realídade, seja na 

avaliação dos resultados, procuramos torná· 
la, tanto quanto possfvd, atribuição obriga· 
tória e rotineira de todos os que, ingressan­
do na carreira do magistério de }I' e 29 graus, 
podem ser definidos com os principais 
suportes humanos da educação em nosso 
Estado. 

Não desconhecemos, é certo, as dificulda· 
des para concretização de qua\quer pesqui· 
sa. Colocando-a, porém, no lugar que lhe 
compete, o que procuramos foi chamar a 
atençãO das autoridades para sua importân· 
cía, e mais do que isso, despertá-los para a 
necessidade de criarem condições objetivas à 
sua efetivação. A ausência quase total de 
pesquisas educacionais em nosso meio deixa 
uma lacuna na proposição de um Sistema 
Pau)ista de Educação. É que em ültima 
análise, ainda continuamos presos a uma 
concepção de educação como um BEM DE 
CONSUMO, quando a de que necessitamos 
é de EDUCAÇÃO COMO INVESTIMEN­
TO. Investimento neste veículo da cultura e 
da civilização e FERRAMENTA PRrN­
ClPAL DO PROGRESSO GLOBAL: 

Por outro lado, a institucionalizaçào da 
pesquisa tem, p<Jrece-nos, a vantagem suple­
mentar de evitar que se façam reformas 
superficiais, sem o suporte e experiências 
das pesquisas cientificas. A institucionaliza­
çào da pesquisa parece-nos permitir, nesse 
sentido, um controle maior da situação 
educacional exatamente por parte daqueles 
que, sendo seus agentes mas que ao mesmo 
tempo desconhecendo a realidade sobre que 
trabalham, encontram-se, assim, geralmente 
marginalizados das decisões mais fundamen. 
tais no âmbito do ensino. 

Com base nas "NORMAS GERAIS PA­
RA A ELABORAÇÃO DO ESTATUTO 
DO MAGISTÊRIO'' do Ministério da 
Educação e Cultura, a Carreira está orga· 
nizada em sete (7) niveis dentro da Carreira 
do Magistérío Oficial de \9 e 2~' Graus do 
Estado de São Paulo. 

O nível será sempre determinado pela 
qualificação profissional do Professor ou do 
Especialista em ensino de f-~' e ]!I graus den­
tro do seguinte quadro: 

NfVEL 1 - Professores com habilitação 
específica de 2~> grau (ctJrso de 3 anos). 

NlVEL 2- Professores com habilitação 
específica de 2~> grau (curso de 4 anos ou 
curso de 3 anos mais os estudos adicionais 
previstos no artigo 30 § J9 da Lei 5.692/71 ). 

NJVEL 3 - Professores formados em 
curso superior de gradua~ão (licenciatura 
curta). 

NIVEL 4 - Professores formados em 
cursos superior de graduação, (licenciatura 
curta acrescidos de estudos adicionais previs­
tos no art. JO § 2~> da Lei 5.692/71 ). 

NIVEL S - Professores ou especialistas 
com título de graduação (licenciatura plena). 

NIVEL 6 - Professores ou especíalistas 
com título de graduação plena acrescido de 
curso de especializJçào, com duração míni­
ma de 1.100 horas, minístrado em Institutos 
de Ensino Superior. 

NIVEL 7 - Professores ou especialistas 
com título de pós-graduação sensu stríctu 
(Mestrado). 
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A cada nível corresponderão 5 graus (de 
"A" a "E") sendo que <1 cada grau corres~ 
ponderá padrão de remuneração crescente. 

Na carreir·a do Magistério Oficial de 111 e 
2'~Graus do Estado de São Paulo, terá direito 
a promoçàÔ, de um grau para outro, o 
Professor ou Especialista em Ensino que 
atingir pelo menos o mínimo de pontos exigi~ 
dos pelo grau subseqüente, conforme o qua~ 
dro abaíxo: 

Grau A 
Grau B .. . 
Grau C .............. . 
Grau D .............. . 
Grau E ............... . 

inicial 
100 pontos 
200pontos 
300 pontos 
400 pontos 

A remuneração do professor ou especia­
lista em ensino de \I' e 2" graus vincula~se ao 
nível e ao grau. alcançado na Carreira, sem 
distinção de grau escolar em que atue. 

Ao Nível I, grau A corresponderá a remu­
neração não inferior a três e meio salários 
mínimos vigentes na Capital do Estado. 

Os acréscimos verticais, que correspon­
dem à pa~sagem de um nível para outro, 
implicam em um aumento de 20% sobre o 
inicial do nível imediatamente anterior, a 
partir do nivel J, Grau A. 

Os acréscimos horizontais, que correspon­
dem à passagem de um grau para outro, 
implicam em um aumento na seguinte escala 
percentual: ' 

a) Aumento de 8% ao Nível I~ 
b) Aumento de 7% ao Nível 11; 
c) Aumento de 6% ao Nível 111; 
d) Aumento de 5% ao Nível IV; 
e) Aumento de4% ao Nível V; 
0 Aumento de 3% ao Nível VI; 
g) Aumento de 2o/v ao Nível Vll. 
Para efeito de remuneração ê estipulado o 

teto máximo de 44 aulas semanais, incluindo 
as atividades docentes extra-clas~e. 

As atividades docentes extra~classe serão 
remuneradas na proporção de 1/3 sobre as 
aulas efetivamente dadas. 

ANTEPROJETO OE LEI DISPONDO 
SOBRE A CARREIRA DO MAGISTtRIO 

OFICIAL DE I' E 2o GRAUS 
DO ESTADO OE SÃO PAULO 

CAPITULO I 

Di.sposi.ç9e!!. Preliminates 

Art. I 11 Fica instituída a carreira do 
Magistêrio Oficial de ]I' e 211 Graus do Es­
tado de São Paulo. 

§ I" a carreira do Magistêrio Oficial de 
l Q e 2~' Graus. do Estado de São Paulo 

compreende tanto as classes ligadas aos pro~ 
fessores. como as classes dos especialistas. 

§ lq a carreira de Magistério Oficial de 
I q c 211 Graus do Estado de São Paulo 
compreende as classes de PROFESSOR, de 
TÉCNICO EM COMUNICAÇÃO E 
RECURSOS AUDIOVISUAIS, de ASSIS­
TENTE COMUNITÁRIO, de ORIEN­
TADOR EDUCACIONAL, de ORIEN­
TADOR PEDAGÓGICO, de DIRETOR 
DE UNIDADE, de PSICÓLOGO ESCO­
LAR. de SOCIÓLOGO ESCOLAR, de 
SUPERVISOR DE ÁREAS, de SUPER­
VISOR DE ORIENT ACÃO EDUCACIO­
NAL, de SUPERVISOR DE ORIEN-

TAÇÃO PEDAGÓGICA, de SUPERVI­
SOR DE UNIDADES, de SUPERVISOR 
REGIONAL, de DIRETOR DE DIVISÃO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO. 

§ 3' poderão ser criadu· outras classes, à 
medida que o interesse dq Sbsino solicitar. 

CA.ptlfito 11 

Do Provhliiftto dos Cargos 

Art. 2"' O ingresso em cada classe da car~ 
reira de Magistério Oficial de 111 e 2'1 Graus 
do Estado de São Paulo dar~se~á, em caráter 
efetivo, através de concurso público de tí­
tulos e provas na forma dos artigos e pará­
grafos seguintes: 

§ I 9 os concursos deverão realizar~se, 
obrigatoria~te a cada ano, havendo va~ 
gas. 

§ 29 - o exe)J:fcio de quaisquer das fun­
ções previstas neste estatuto implicarã no 
gozo de todos os direitos e cumprimento de 
todos os deveres correspondentes, sem dis~ 
tinção entre funcionários efetivos, estãveis, 
contratados e substitutos. 

§ 39 o recrutamento de professores e 
especialistas para o ens\no de l9 e 29 graus, 
será feito em níveis que se elevem progres~ 
sivamente, ajustando-se aos objetivos espe~ 
cíficos de cada grau, às características das 
disciplinas, áreas de estudos ou atividades e 
às fases de desenvolvimento dos educandos. 

Art. 39 Para o ingresso na classe de Pro~ 
fessor o candidato deverá além de preencher 
·os demaio; requisitos da legislação vigente, 
ser: 

I. Portador de diploma em Curso de For­
mação de Professor primário, com duração 
mínima de 3 anos, quando se tratar da I• e 
4• séries do Ensino do ]'1 grau. 

2. Ou, portador de diploma de licenciado 
em curso superior de Pedagogia, quando se 
tratar da I' à 4• séries do Ensino de I"' grau. 

3. Ou, portador de diploma de licenciado 
em Curso Superior de curta duração, na 
área de estudos, ou disciplinas para a qual se 
candidata quando se tratar de 5• à 8• séries 
do Ensino de I"' grau. 

4. Ou, portador de diploma erri Curso 
Superior correspondente a licenciatura ple­
na, com habilitação específica na área de 
estudos ou disciplina para a qual se candida­
ta, quando se tratar da 5• à 8• séries do Ensi~ 
no de f9 grau e ou da I' à 4f séries do Ensino 
de 29 grau, 

§ I"' - para a regência das aulas das a ti~ 
vidades, disciplinas ou áreas de estudosr de 
caráter profissionalizante, que não constem 
dos Cursos de Formação de Professores em 
nível superior, poderã inscrever-se candida­
to portador de certificado expedido por 
Faculdade, oficial ou reconhecida, cujo cur­
rículo inclua o ensino da matéria em questão 
e da formação pedagógica. 

Art. 4"' Para ingresso na classe de 
TÊCNICO EM COMUNICAÇÃO E 
RECURSOS AUDIOVISUAIS o candi­
dato deverá, além de preencher os demais 
requisitos da legislação vigente, ser·. 

I. Portador de diploma em Curso Supe~ 
ríor de Comunicação, com especialização 
em educação, obtido por Faculdade Oficia\ 
ou reconhecida. 

2. Ou, portador üe diploma em Curso 
Superior de Pedago~;ia, com especialização 
em Comunicação c Recursos Ãudiovisuais, 
obtido por Faculdade Oficial ou reconhe~ 

cída. 

Art. 59 Para ingresso na classe de ASSIS~ 
TENTE COMUNITÃRIO o candidato 
deverá, além de pref:ncher os demais requi­
sitos da legislação vigente. ser: 

I. Portador de diploma em Curso Supe­
rior de Serviço Soc1al, com especialização 
em Educação, obtido em Faculdade Oficial 
ou reconhecida. 

Art. 6~' Para o ingresso na classe de 
ORIENTADOR EDUCACIONAL. o 
candidato deverá, além de preencher o~ 
demais requisitos da legislação vigente, ser: 

I. Portador de diploma de licenciado em 
Pedagogia, em cursl) de graduação plena, 
com habilitação em Orientação Educacional. 

2. Ter, no mínimo !O'J, de estágio das 
horas correspondenh:s à habilitação. 

3; Ter. no mínimo, 720 horas de experiên­
cia docente no Ensino dt:: ]9 ou 29 graus. 
, § único. o item 3 poderá ~cr di'>p~nsado 
quando o estágio a que se refere o ítem 2, 
alcançar o mínimo de 50'7'" 

Art. 7q Para o ingresso na classe de 
ORIENTADOR PEDAGÓGICO, o can­
didato deverá, além de preencher os demais 
requi~itos da legislação vigente, ser: -

I. Portador de diploma de licenciado em 
Pedagogia, em curso de graduação plena, 
com habilitação em supervisão Escobr, obti· 
do por Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras, oficial ou reconhecida, 

2. ter, no mínimo I 00"r de estágio das 
horas correspondente.s à habilitaçijo. 

3. ter, no mínimo 720 horas de e:\periên­
cia docente no Ensino de I 11 ou 29 graus. 

§ único o item :! poderá. ser dispensado 
quando o estágio a :[Ue se refere o item 2, 
alcançar o mínimo de 50%. 

Art. 81' Para o ingresso na das~e de 
DIRETOR, o cand1dato deverá, além de 
preencher os demais requisitos da legislação 
vigente, ser: 

I. Portador de diploma de licenciado em 
Pedagogia, em curs•) de graduação plena · 
com habilitação em administração E~colar. 

2. Ter, no mínimo JOr:~ d~: esi.ágio das ho­
ras correspondentes à habilitação. 

3. Ter, no mínimo, 720 horas de experiên­
cia docente no Ensino de \9 ou 2~' graus. 

§ único, o item :! poderi 'i.er dispensado 
quando o estágio, a que se refere o item 2, 
alcançar o mínimo de 50%. 

Art. 99 Para ingresso na classe de 
PSICÚLOGO ESCOLAR, u candidato 
deverá, além de prel·ncher os dcm.Jis requi­
sitos da legislação vigente, ser: 

I. Portador de diploma de licenciado em 
Psicologia, com es::~ecialilaçào em Edu­
cação, obtido por ~acuidade Oficial ou 
reconhecida. 

Art. 109 Para ingresso na classe de 
SOCIÓLOGO ESCOLAR. o candidato de­
verá, aléll] de preencher O'!. dem::üs requisitos 
da legislação vigente, ser· 

I. Portador de diploma de licenciado em 
Ciências Soóai~ o::Jtido por faculdade 
oficial ou reconhccid<1. 
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Art. li Para o ingresso na classe de 
SUPERVISOR DE ÁREAS o candidato 
deverá, além de preencher os demais requisi­
tos da legislação vigente, ser: 

I. Portador de diploma de licenciado, 
em curso de graduação plena, obtido por 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 
oficial ou reconhecida; 

2. Portador, satisfeita a exigência do 
item anterior, de diploma de pós-graduação, 
na disciplina ou área de estudo, realizado 
em Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras, oficial ou reconhecida; 

3. Ter, no mínimo, dois anos de 
experiência docente no Ensino de 111 e 211 
graus. 

Art. 12 Para ingresso na classe de 
SUPERVISOR DE ORIENTAÇÃO 
EDUCACIONAL, o candidato deverá, 
além de preencher os demais requisitos da 
legislação vigente, ser: 

J. Portador de dipJoma de licenciado em 
Pedagogia em curso de duração plena, com 
habilitação em Orientação Educacional; 

2. Portador de diploma de Pós-Gradua­
ção em Orientação Educacional, realizado 
em Faculdade oe Filosofia, Ciências e 
Letras, oficial ou reconhecida; 

3. Ter no mínimo, dois anos ae expe­
riência como Orientador Educacional no 
grau para o qual se candidata. 

Art. 13 Para o ingresso na classe de 
SUPERVISOR DE ORIENTAÇÃO PE­
DAGÓGICA, o candidato deverá, alêm de 
preencher os demais requisitos da legislação 
vigente, ser: 

l. Portador de diploma de licenciado em 
Pedagogia, em curso de duração plena, coin 
habilitação em Supervisão Escolar; 

2. Portador de diploma de curso de Pós­
Graduação em Supervisão Escolar, 
realizado em Faculdade de Filosofia, Ciên­
cias e Letras, oficial ou reconhecida; 

3. Ter, no minimo, dois anos de expe­
riência como Orientador Pedagógico, no 
grau para o qual se candidata. 

Art. 14 Para o ingresso na classe de 
SUPERVISOR DE UNIDADIJ, o candida­
to deverá, além de preencher os demais 
requisitos da legislação vigente, ser: 

I. Portador de diploma em Pedagogia 
em curso de duração plena, com habilitação 
em Administração Escolar; 

2. Portador de diploma de curso de Pós­
Graduação, em Administração Escolar, 
realizado em Faculdade de Filosofia, Ciên­
cias e Letras, oficial ou recon11ecida; 

3. Ter, no mínimo, dois anos de ex­
periência como Diretor de Unidades. 

Art. 15 Para poder ser nomeado para a 
classe de SUPERVISOR REGIONAL, o 
candidato deverá, além de preencher os 
demais requisitos da legislação vigente, ter: 

I. Atingido o grau "B" da classe de 
SUPERVISOR DE UNIDADE. 

Art. 16 Para ser nomeado para a classe 
de DIRETOR DE DIVISÃO REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO, o candidato deverá, 
além de preencher os demais requisitos da 
legisla'~ão vlgente, ter: 

I. Atingido o grau "C" da classe de 
SUPERVISOR DE UNIDADE. 

CAPITuLO 111 

Dos Cargos e suas Atribuições 

Art. 17 São deveres do Professor: 
I. Conl}ecer e cumprir o regimento 

interno da Escola; 
2. Elaborar a programação do curso a 

ser desenvolvido durante 0 ano, sob a as~ 
sistência dos Orientadores Educacional e 
Pedagógico de seu estabelecimento; 

3. Desenvolver, sob a orientação do 
Orientador Pedagógico, pelo menos 85% da 
respectiva programação do curso; 

4. Elaborar, anualmente, um relatório 
consubstanciado de suas atividades docen~ 
tes , inclusive uma avaliação critica do que 
foi desenvolvido, analisando-o com os 
orientadores de sua Unidade; 

5. Comparecer às reuniões do Conselho 
de Professores ou em outras, em que sua pre~ 
sença se fizer necessária, desde que devida~ 
mente convocado; 

6. Comparecer a pelo menos 75% das 
aulas previstas; 

7. Participar das pesquisas e levanta· 
mentos conduzidos pelos Orientadores, 
Diretores ou Supervisores, em atividades 
compatíveis com o cargo que exerce, 
devendo ser essa participação remunerada à 
base de hora jaula; 

8. Participar de seminários e simpósios 
sobre assuntos relevantes, diretamente liga~ 
dos ao ensino; 

9. Colaborar com a Direção e demais 
servíços da escola no interesse do ensino e 
da formação dos adolescentes. 

O participar dos cursos ou área, promovi­
dos pela Unidade a que pertence ou pelos ór­
gãos competentes: 

! 
Art. 18 São deveres do Técnico em 

Recursos Audiovisuais. 

I, Conhecer e cumprir o Regimento 
Interno da Escola; 

2. Oferecer os meios (recursos e técnicas 
audiovisuais) e orientação quanto à utiliza­
ção, linguagem e aplicabilidade desses recur~ 
sos dos componentes do processo educativo. 

3. Controlar a circulã.ção e conservação 
dos recursos a).ldiovisuais existentes; 

4. Participar de cursos, seminários e 
reuniõei relacionadas com seu trabalho; 

5. Planejar e relatar todas suas ativida­
des que deverão ser planejados com os 
demais especialistas e professores; 

6. Estudo sobre a problemática da co­
municação entre os professores e os espe­
cialistas, entre estes e os alunos e entre a es­
cola e a comunidade; 

7. A criação e produção de material 
audiovisual; 

8. Desenvolver critérios para a avalia­
ção da utilização dos recursos audiovisuais 
em situação de aprendizagem. 

Art. 19 São deveres do Assistente 
Çomunitário: 

I. Conhecer e cumprir o Regimento 
Interno da Escola; 

2. Conhecer os recursos da comunidade e 
procurar integrá·los no planejamento do 
currículo; 

3 Buscar uma integração em termos de 
conhecimento e atuação, entre a Escola e a 
Comunidade; 

4. Desenvolver e orientar a participação 
dos pais no processo educativo; 

5. Coordenar as atividades da Associa­
çãO de Pais e Mestres pela. qual a comu· 
nidade participará de promoções, encontros 
e estudos da problemática educacional res­
ponsabilizando-se também pelas realizações 
da Escola; 

6. levantar as condições e expectativas 
dos pais quanto aos objetivos educacionais e 
as aspirações dos alunos. 

Art. 20 São deveres do Orientador 
Educacional: 

l. Conhecer e cumprir o Regimento 
Interno da Escola; 

2. Organizar o serviço de Orientação 
Educacional do Colégio onde estiver. lotado; 

3. Participar do planejamento global da 
Escola; 

4. Elaborar anualmente, de acordo com 
esse planejamento, o planejamento das 
atividades do Serviço de Orientação 
Educacional; 

5. Colaborar na organização dos 
Círculos de Pais; 

6. Elaborar anualmente, relatório 
crítico das atividades desenvolvidas pelo 
Serviço de Orientação Educacional de sua 
Unidade Escolar dentro do planejamento ge­
ral da Escola; 

7. Participar dos Conselhos de Classe, 
da escola onde estiver lotado, coordenando 
quando os problemas· a serem analísados 
forem da área da Orientação Educacional; 

8. Relacionar~se, sob forma constante e 
sistemática, com os professores, no sentido 
de intercâmbio de informações sobre os alu­
nos e de conjugação de esforços em função 
dos objetivos escolares e educacionais; 

9. Cooperar com a direção da escola e 
com o corpo docente, em todas as atividades 
díl Unidade, no sentido de que as condições 
de saúde, de desenvolvimento e de ajusta­
mento individual e social do Educando 
decorram de forma mais conveniente; 

10. Utilizar recursos pedagógicos, 
sociais e profissionais no sentido de ajudar 
os alunos nas opções de matérias, de cursos 
ou de atividades que a escola lhes ofereça, 
no sentido de facilitar-lhes futuras opções 
ocupacionais; 

11. Organizar e manter registros 
individuais de todos os alunos para fins de 
orientação educacional e vocacional; 

12. Promover reuniões, visitas e traba­
lhos de intercâmbio com a comunidade, de 
maneira a alargar as fontes informativas 
sobre e para os alunos, favorecendo a 
ocorrência de opções adequadas às condi­
ções de cada um; 

13. Desenvolver e orientar os pro­
fessores na aplicação de técnicas modernas, 
adequadas à realidade escolar, que possi­
bilitem o mais completo conhecimento de 
cada aluno; 

14. Atender a todos os alunos sem dis­
tinção, considerando-os como pessoas e não 
como problema. 

Art. 21. São deveres do Orientador 
PedagÇgico: 



Setembro • 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Socioll) Sib•do 1•. 3199 

1. Conhecer e cumprir o Regimento 
Interno da Escola; 

2. Garantir a unidade do planejamento 
pedagógico e a eficâcia da sua execução, 
propiciando condições para a participação 
efetiva de todo o corpo docente, unificando 
em torno dos objetivos gerais da escola e 
diversificando em função das características 
específicas de suas áreas de t·rabalho; 

3. Participar da organização de classes, 
horários, reuniões e detnaís atividades da 
escola; 

4. Estimular a reformulação de progra­
ma, de métodos e processos de ensino e 
aprendizagem, de técnicas de avaliação, de 
critérios de promoção e demais instru­
mentos operacionais da ação didâtlco­
pedagógíca; 

5. Organizar e manter atualizado um ser­
viço de doçumentação sistemática do tra­
balho planejado e realizado, quer no tocante 
ao curso geral, quer no que diz respeito a 
cada professor. 

6. Supervisionar a elaboração. a 
execução e: a avaliação das programações 
anuais de cursos que cada professor realizar 
dentro da respectiva área. 

7. Planejar, juntumente com os demais 
especíalisttlj; e professores as pesquü>as e 
levantamentos a serem realizados durante o 
ano letivo, 

8. Co-responsabilizar-se pela execuçi:io, 
com o auxílio dos profe.~sores. das pesquisas 
assim planejadas. 

9. Inteirar-se do and<Jmento das 
pesquisas e levantamentos dos quais for co­
responsável juntamente com o Orient<.ldor 
Educacional. 

10. Auxiliar os professores em suas difi­
culdades metodológicas e pedagógicas. 

! I. Apn-sentar ao Diretor o relatório 
anual de suas ;~tividades. 

Art. 22- São deveres do Diretor de Uni­
dade: 

L Conhecer. cumrrir e fazer cumprir o 
Regimento Interno e demais disposições le­
gais relativas uo ensino. à organiz<.tçàu da 
escola e ao pessoal que nela serve. 

2. Representar o estabelecimento. 
J. Superintender todàs as atividades da 

escola. 

4. Exercer a supervisão adruinistr<.~tiva. 
5. Exercer a supervisão técnico~peda~ 

gógica geral, em trabalho conjunto çom os 
esreciulistas. 

6. C oordcnar os trabalhos de planeja­
mento e de avaliação global das atividades 
e.~colares de modo a assegurur que o conjun~ 
to das atividades docentes e não docentes se 
desenvolva coerentemente com os objetivos 
do processo educativo, 

? . Responsabilizar-se pela orientução glo· 
bal das Telaçàes entre a escola, os pais e a 
cornunidtlde. 

8. Manter o Supervisor de Unidades 
informa.do sobre o andamento da escola. do 
ponto de vista udministrativo e do peda­
gógico. 

9. Re~ponsttbili1ar-se, com o assesso­
ramento e participaçilo dos professsores e 
especialistas pela organização ~nua! do 
currículo da esco!l.l que dirigê"tévando em 

conta a condicào dos alunos e a realidade ~a 
região onde a escola está situada. 

10. Acompanhar os alunos na situação 
de aprendizagem. 

1 i. El~rar, anualmente, um plano de 
atividades_.· administrativas, assessorado 
pe!_os espsl·' • Jas e. pi'Ofef.s.Ores do estabe-
lecimento. - .. 

12. Fuzer, o o conselho de profes-
sores e os especial9 o horário e a distri~ 
buiçào de aulas, rC~eitadas as prioridades 
estabelecidas em lei. 

f 3. Elaborar com os professores e orien­
tadoref> o calendário escolar e a agenda de 
<Jtividades. do ano. 

14. Possibilitar a execução por profes­
sores e ~pecialistas de pesquisas e levanta­
mentos sobre o enslno. 

15. Organiztu o horário de trabalho e a 
escala de férias do ~soai administrativo. 

16.Admitir o pessoal contratado. 
17. Impor penalidlides a alunos e a fun­

cionários nos termos da legislação vigente. 
18, Apurar ou mandar apurar irregulari­

dades de que venha a tomar conhecimento. 
19. Presidir o conselho de professores 
20. Presidir as reuniões gerais do Corpo 

docente de funcionários e de entidades para· 
escolares, bem como as festividades e 
cerimônias da escola. 

21. Fiscalizar a aplicação de recursos 
financeiros e prestar contas do mesmo a 
quem de direito. 

22. Zel<.tr pelo prédio e material perten­
cente ao patrimônio da escola ou à Fazenda 
do Estado por cuj;.~ guarda e consen:açilo é 

o responsável maior. 
2f Elaborar e reformuhu, dentro das. 

normas estabelecida;; e junto com os demais 
e~pecialistas, documentos necessários ao 
dc:senvo!vimento das atividades escolares.. 

24. Verificar o desempenho das funções, 
pelos funcionários quanlQ à freqliência, 
pontualidade. rapide:z na realização de tare· 
fas urgentes. continuidade nas tarefas de 
rotin01, fluência no tr<~.balho e integr<Jçi'lo 
entre :.1s equipes. tendo em vista o resultado 
educacional. 

Art. 23 - São deveres do Supervisor de 
Âreas: 

I. Supervisionar a elaboração e execução 
dos planejamentos de ensino de sua área, em 
todo o Centro de Supervisão Escolar em que 
atue, num trabulho conjugado com os 
demais setorel'i técnico:> e com os Orienta­
dores P~dagógicos das Unidades. 

2. Coordenar os cursos de atualiz_uçào 
dos professores de sua área. 

3. Possibilitar o intercâmbio de expe­
riência entre os professores de seu Centro de 
Supervisão. 

Art. 24 - São deveres do Supervisor de 
Orientação Educacional: 

! . Orientar, junto com os demais setores 
técnicos do Centro de Supervisão EscQiar, 
os Orientadores Educacionais na elabora­
ção do plenejamento de suas unidades. 

2. Coordenar os trabalhos dos Ori~t1ta· 
dores educacionais no que diz respeito às 
atividades comuns I.!s diversas. Unidudes de 
ensino. 

). Participar e organizar para os Orienta~ 
dore~ das Unidades, Seminários. Cursos de 

Treinamento, Estudo~ de uperfeiçoamento, 
relacionados ao Trabalho de Orientação. 

4. Promover estLJdos para remane-
jamento de alunos dentro da região, tendo 
em vista um ajustamento mais adequado. 

5. Participar na totalidade das atividndes 
du equipe responsável pela regifto. 

Art. 25 -:-- São deveres do Suoervisor de 
Orientação Ped<.lgógíca: 

1. Orientar, junto ,;:om os demais setores 
têcnicos do Centro de Supervisão Escolar, 
os Orientadores Pedagógicos na elaboração 
do Planejamento do Currículo das Unida~ 
des. 

2. Coordenar o trabalho dos Orienta­
jores Pedagógico~ no que diz respeito a 

. <ttividades pedagógica~ comuns Us diversas 
Unidades. 

3. P<~rticipar ou caracitar pessoal para 
purticipar de seminários e Cursos de Treína­
mento relacionados ao seu traha!ho. rlene~ 
jados pelo Centro de Supervisão bcolaL 

Art. 26- São deveres do Psicólogo Esco­
Íar: 

I.Plunejar suns atividades conjuntamente 
com os demais especialistas do C<:ntro de 
Supervisão Escolar. 

2. Elaborar estudos que visem a caracte­
rização da população e~;colar do ponlü de 
vista cognitivo e psicoatitudinal. 

3. Levantar dado~. conjuntamente com 
os demais especialista!'., sobre aspir:.~çõcs e 
expectativas da comunidade quuntn aos 
objetivas do ensino. 

4. Elahonir estudos qu<.: visem suhsidiar o 
enc<mtinhamento de problema!\ ligados à 
aprendingeru. 

S. Planejar, conjuntamente com os 
demais supervisores, o treinamento e 
supervisão de profes:-.ore~ e especialista~ de 
ensino das unidades. 

6. Assessorar as equipes profi,siomtis no 
que diz respeilo à fisicolo.gia do desenvolvi· 
menta e da personalidade. ao~ processos 
educacionais dentro de um enfoque p . .,Jco· 
lógico do currículo. 

7. Rebtar todas suas +1ti .·idade~. 
Art. 27 - São deveres do Sociólogo 

Escolar: 
"1. Planejar suas <.t!ívidade~ conjunta­

mente com os demais. especíalisttts do 
Centro de Supervisão hcu\.1r. 

2. Coordtnar os projetos de pesquisas 
que visem o !ev<Jntamento de dados ;;ohre 
re<-Jiidude sócío-económica em que se situa o 
Centro de Supervisão para fins de planeja­
mento de currículo. 

3. Cuidar do trat<lmento dos dudns e 
informaçôes de interesse do processo educa­
cional e de origem sócio-antropolóJ!ica. 

4. Análise e Interpretação dos dados dos 
levantamentos sócío-econômicos subsidian· 
do os planejamentos do currkulo. 

S. Garantir que os ph1 nejamento~ de 
~urriculos se fund<.~mentem em dadus de 
realidade sócio-econômica. 

6. Relatar todaS, suas atividades. 
Art. 28 - São deveres do Supervisor de 

Unidades: 
I. Cumrrir e fu1er cumprir as !e'1s e regu­

lamentos viger1tes, bem comi) dar aten­
dimento à:> determinações dos seus sup\!· 
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riores hierárquicos. compatíveis: com a men· 
cionJda legislação. 

2. Coordenar o trabalho dos demais 
Supervisores e seu Centro de Supervisão 
Escolar. 

3. Fiscali1.ar a aplicação de recursos 
financeiros e prestar contas dos mesmos a 
quem de direito, 

4. El:.iPorur anualmente seu plano de 
:.~tívidades, ouvidos os demais Supervisores e 
Diretores. 

5. Supervisionar o trabalho dos Diretores 
de Unidade. 

6. Planejar o programa de pesquisas e 
levantamentos dentro · de sua jurisdição, 
contando para isso com o assessoramento 
dos demais Setores Técnicos, quando 
houver necessidade. 

7. Coordenar todo o programa de 
pesquisas e levantamentos de seu Centro de 
Supervisão, em termos de verba, pessoal etc. 

8. Responsabilizar-se pela publicação. 
util.izündo o.<t recursos próprios do seu 
Centro de Supervisão, de indicações das 
pe.'iquisas realizadas, bem como de ·resenha 
com indicações ~umârius dos resultados 
ob\.idos. 

9. Cond!lzir de dois em dois anos, pelo 
menos, uma pesquisa ou levantamento 
sobre assurHo. que, pela sua generalidade, 
escape às áreas especificas das disciplinas e 
da odmlnistraçào escolar, e que seja rele­
vante. para os interesses do ensino em sua 
regíào. 

10. Planejar e coordenar S("''linários e 
simpósios sobre temas relevantes 11gados ao 
ensino, especialmente aqueles referentes à 
região. 

li. Assessorar o planejamento, bem 
como responsabilizar-se pela coordenação 
geral de cursos de atualízaçào para profes· 
sore~. as.~im como planejar e coordenar 
cursos rara Supervisores e Diretores, estes 
em colaboração estreita com as Faculdades 
de Fílosofia, Ciências e Letras da região. 

12. Visitar, no mínimo. uma vez por mês, 
as escolar adstritas à sua jurisdição, devendo 
nessas ocasiões, verificar "in loco": 

a) o andamento das pesquisas e levanta~ 
mentos; 

b) as dificuldades enfrentadas pelos dire· 
tores, e orientadores na execução de suas 
tarefas. 

Art. 29. São deveres do Supervisor 
Regional: 

I. Cumprir e fazer cumprir as leis e 
regulamentos vigentes, bem como dar 
atendimento às determinações de seus supe· 
riores hierárquicos, compatíveis com a 
mencionada legislação. 

2. Planejar o trabalho de seu Centro 
Regional em termos de objetivos e recursos, 
cuidando para que os Centros de Supervisão 
Escolar possam desenvolver suas atividades. 

J. Super-visionar o trabalho dos Super­
visores de Unidades. 

4. Solicitar estudos de interesse educa· 
cional e sopervisionar seus desenvolvi· 
mentos. 

5. Desenvolver sistemática de super· 
visão, controle e avaliação dos diversos 

1 componentes de seu subsistema educacional. 

6. Subsidiar o planejamento da Divisão 
Regional de EducaJ;ào. 

7. Relatar todas suas atividades. 
Art. 30. São deveres do Diretor de 

bivisào Regional de Educa<(ão: 
1: Cumprir e fazer cumprir as !eis e 

regulamentos -vigentes, bem como dar 
àtendfmento às determína.ções de seus super­
VIsores hierárquicos, compatíveis com a 
mencíonada legislação. 

2. Dirigir e responSllbílizar-se técnica e 
administrativamente por tod~s as atividades 
da Divisão. 

3. Planejar seu trabalho, 'e oferecer 
dados e recursos para o bom desempenho 
dos Supervisores Regionais. 

4. Desenvolve( sistemática· de contro\e e 
avaliação de sistema tendo em vista a toma· 
da de decisão fundamentada em dados obje­
tivos. 

5. Promover o recrutamento do pessoal 
necessário a toda Di-visão. 

6, Manter contato com os Institutos de 
Ensino Superior visando um entrosamento 
ao nível de treinamento de pessoal e de pes· 
quisas educacionais facilitando a integração 
e o apoio deste grau com o ensino de }9 e 29 

graus. 
7. Manter~se atualizado quanto à 

problemática educacional de sua Divisão. 
8. Relat{l.r todas as suas atividade_~, 

mantendo informada a Secretaria de Educa­
ção do Estado e outros órgãos de coordena· 
çào, sobre as necessidades e realizações de 
sua Dívisão. 

CAPITULO IV 
DapromO(âo 

Art. 31, "Haverá 7 niveis dentro da carrei· 
ra do Magistério Oficial de J9 e 29 graus do 
Estado de São Paulo. 

§ )9 ·o nível será sempre determinado pela 
qualificação profissional do Professor ou do 
Especialista em ensino de 101 ou 29 grau. 
·' § 29 • a cada nível corresponderá: padrão 

de remuneração crescente. 
Art. 32. Enquadram~se, respectivamen· 

te. em cada nível, os Professores ou espe­
i:!ialistas que satisfizerem às seguintes exigên~ 
cias de qualificação: 

NfVEL I - Professores com habilitação 
específica de 29 grau (curso de 3 anos). 

NIVEL 2- Professores com habilitação 
específica de 29 grau (curso de 4 anos ou 
curso de 3 anos mais os estudos adicionais 
prevístos no Art. 30, § i"', da Lei n9 
5,692/71), 

NIVEL 3 - Professores formados em 
curso superior de graduação de curta dura· 
cão (licenciatura curta). 

NfVEL 4 - Professores formados em 
curso SUP.erior de graduação de curta dura­
ção. (licenciatura curta, acrescidos de estu_:.. 
dos adicionais previstos no Art. 30, § 2'1, da 
Lei n' 5.692/711. 

N(VEL 5 - Profes,<;ores ou especialistas 
com título de graduação com licenciatura 
plena. 

NIVEL 6 - Professores ou especialistas 
com título de graduação plena acrescido de 
curso de especialização, com duração míni-

ma de 1.100 horas, ministrado em fnstituto 
de Ensino Superior. 

NIVEL 7 - Professores ou especialista-; 
com título de pós-graduação sensu strictu 
(Mestrado). 

Art. 33. A cada Ní-vel corresponderào 5 
graus.de"A"e"E". 

Parágrafo único - A cada Grau corres· 
ponderá padrão de remuneração crescente. 

Art. 34. Na carreira do Magistério Ofi. 
cia! de l'-' e 29 graus do Estado de São Paulo, 
terá direito a promoção, de um grau para o 
outro. o Professor ou Especialista em Ensi· 
no que atingir pelo menos o mini mo de pon­
tos exigidos pelo grau subseqUente, confor­
me o quadro abaixo: 

Grau A .... . 
Grau B ....... . 
GrauC ............ . 
Grau D ..... , .. . 
Grau E ........... . 

inicial 
100 pontos 
200 pontos 
300 pontos 
400 pontos 

Parágrafo único. A contagem dos pon· 
tos, para fins de promoção, de um grau para 
outro, far-se-á uma vez por ano, de acordo 
com a tabela abaixo. 

TABELA I 

Critérios e porttos 

1. para cada ano de servíc;;o remunerado 
ao mínimo de 18 horas semanais, enquanto 
professor ou especialista .......... lO pon· 
tos ........ .. 

2. para cada ano de serviço em que te­
nha comparecido a pelo menos 90% das 
atividades e horasjaula programadas .... 
5 pontos. 

J. para cada ano em que tenha participa· 
do como associado de entidade de classe, 
contando·se apenas uma única associação 
por ano 5 pontos. 

4. para cada certificado de aprovação 
em curso de atualização relacionado com a 
respectiva especialidade e nos termos da 
Portaria CEBNJ pontos até o máximo de 9 
pontos ao ano: 

5. para cada participação em Encontros 
ou Semanas de Estudos, ou Simpósios, ou 
Congressos, relacionados com o Ensino, 
com um mínimo de 30 horas .......... J pontos, 
até o máximo de 6 pontos; 

6. para cada certificado de aprovação 
em curso de especialização ou aperfeiçoa­
mento, expedido por entidade de ensino 
com o mínimo de 100 horas .......... !O pontos, 
até o mâximo de 20 pontos; 

7, para cada certificado de aprovação 
em curso de nível superior, em área afim, 
exceto o curso que lhe determina o nível na 
carreira. com 1.100 horas ........ 20 pontos; 

8. idem com 2.200 horas ......... 30 p.ontos: 
9. para cada artigo original relacionado 

com sua especialidade e publicado em revis· 
ta nacional ou estrangeira, com Conselho 
Redatoria!... .... 5 pontos cada até o máxí­
mo de 50 pontos: 

10. para cada livro de alto nível publica· 
do pelo protissional. ......... 20 pontos~ 
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li. para cada certíficado de aprovação 
em concurso público de provas, para cargo 
dentro da carreira do Magistério .......... 15. 
pontos. 

12, para cada certificado de uprovadto 
em exame de defesa de tese ao nível de 
Mestrado .......... 60 pontos: 

13. idem ao nlvel de Doutoramen-
to. ..200 pontos. 

CAPITULO\' 
Da rcmunera~ão 

Art. 35. A remuneração dos professores 
e especialistas em ensino de I"' e 2o:> graus 
vincula-se ao nível e ao grau alcançado na 
Carreira, sem distinção do grau escolar em 
que atuem. 

Art. ]6. Ao Nível I, Grau A, corres­
ponderá a remuneração não inferior a três e 
meío sahíríos-mínimos vigentes na Capital 
do Estado. 

Art. 37. Os acréscimos verticais, que 
çorrespondem à passagem de üm nível para 
outro, implicam em um aumento de 20% so­
bre o inicial do nível imediatamente ante­
rior,.apartírdonível !,Grau A, 

Art. 38. Os qcrésdmos horizontais, que 
correspondcm à passagem de um grau p<ua 
outro, implicam em um aumento na seguin~ 
te escalu percentual: 

a) Aumento de 8% ao Nível l 
b) Aumento de 7% ao Nível 2 
c) Aumento de 6o/r· ao Nivel3 
d) Aumento de 5% ao Nível 4 
e) Aumento de 4o/c, ao Nivel 5 
f) Aumento de 3% ao Nive! 6 
g) Aumento de 2% ao Nível7. 
Art. 39. As atividades Qocentes extra­

classe serão remuneradas na proporção de 
I jJ snbre as aulas efetivamente dadas. 

Art. 40. Para efeito de remuneraç~o é 
estipulado o teto ml'lximo de 44 aulas sema· 
nais. índuindo as atividades docentes extra· 
classe. 

Art. 4l. A partir de 14 anos de efetivo 
exerclcio haverá redução de aulas e de ou­
tras atividades docentes na seguinte propor· 
ção: 

aos I 5 anos, máximo de 42 horas/aula 
aos 17 anos. máximo de 40 horas/aula 
aos 19 ano!', máximo de 38 horas/aula 
aos 21 anos, máximo de 36 horas/aula 
aos 23 anos, máximo de 34 horasjaula 
aos 25 anos, máximo de 32 horas f aula 
aos 27 anos. máximo de 30 hOTas/auJa 
ao~ 29 ano:<>. máximo de 28 horas/aula 
aos J I llnos. máximo de 26 horas/aula 
aos .H unos, máximo de 24 horasjaula 
aos 35 anos. máximo de 22 horas/aula. 

Parágrafo único - A redução das 
ati'vídades docentes não implic<trá em redu­
ção de vencimentos nem das demaís vanta­
gens adquiridas. 

Comparecem maís os Srs. Senadores: 

José Guiomard - José Esteves - Jessê 
Freire - Ruy CarneirQ - Wilson Campos 
- Teotônio Vilela - Augusto Franco -
Eurico Rezende - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Vasconcelos Torres - Danton 
Jobim - Nelson Carneiro - Osires Teixei· 
ra- Ney Braga- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Antõoio CarJoo)­
Está terminado o período d~t~do ao 

Expediente. 

Passa-se à 
·' ORDEM,iPO DIA 

Item 1: ···li' 
<âtr< 

Discussà.o,-tlt.l-turnó único, do Projeto 
de Resolu~ l, de 1973, de autoria 
do Sr. Se , r Nelson Carneiro, que 
resolve denominar "Sala Ruy Barbosa" 
uma das salas do Anexo 11, destinada às 
reuniões das Comissões Têcnicas, tendo 

PARECERES, sob ri"s 301, 302 e 370, 
de 1973, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, 19 pronun"' 
d.....,..o: pela constitucionalidade e juri~ 
dicidade:,do projeto~ 2\1" pronunciamento: 
pela con*tkucíonalidade e juridicidade 
do Substitillf\to da Comissão Diretora, 
com Subem~a n"' l-CCJ que apresen­
ta; e 

- Diretora, favorável nos termos do 
Substitutivo que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que será \ído 
pelo Sr. l 9~Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N'IS9 , DE !973 

Nos ter-mos do art. 3f I, alinea ut", do 
Regimento Interno, requeiro adíamento da 
discussão do Projeto de Resolução n9 1. de 
1973, constante do item JY da pauta, a fim de 
ser feita na sessão de I4 de setembro pró­
ximo. 

Sala das sessões, 31 de agosto de 1973. -
Senador Ruy Santos 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
De acordo com o art. 311 do Regimento 

Interno, r>assa-se, ímediatamente, à votação 
do requerimento que acaba de ser lido, soli­
citando adiamento da discussão do Projeto 
de Resolução n~" l, de 1973, constante do 
item l da Ordem d.o Dia. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados (Pausa). 
Está aprovado o requerimento. 
De acordo com a deliberação do Plenário, 

a: matéria deverá figurar na Ordem do Dia da 
sessão do dia 14 de setembro próximo. 

Conjuntamente com o Projeto de Reso­
lução n~" I, tramitam os Projetos de Reso­
lução n~s 3, 7, tI, 24 e 27, de 1973, que cons~ 
tam da Ordem do Dia de hoje, nos ítens 2 a 6. 

Desse modo, fica adiada, também, a 
disçussão daqueles projetos a que acabo de 
me referir. 

Em conseqüência, fica prejudicado o 
requerimento enviado à Mesa, de autoria 
dos Senadores Adalberto Sena e Nelson Car· 
neiro, solicitando adiamento da discussão e 
votação do Projeto de Resolução n'~ 27/73, 
por quatro sessões, uma vez que o reque­
rimento anteriormente aprovado alcança os 
objetivos da proposição do nobre Senador 
Adalberto Sena, pois. que adia .a discussão 
de toda a matéria para a sessão do dia 14 de 
setembro. 

O SR. PRESIDENTE (Antôyio Carlos) 

1tem7: · 

Discussão, em primeiro turno (apre­
ciação preliminar da constitucionali~ 
dade, nos termos do art. 297 do Regi~ 
mento Interno) do Projeto de Lei do Se· 
nado n~? 52, de 1973, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que fixa cri· 
tério para o estabelecimento de relações 
diplomá!icas entre a República Federatí­
va do Brasil e outros Estados, tendo 

PARECER. sob n' 389, de 1973, da 
Comissão: 

- ·de Constitui~ão ~ Justi~a, pela 
ínconstitucionahdade, 

Em díscussào o Projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fa· 

zer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senao'ores que o aprovam, 

queiram permaner sem.adós. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

Ê o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 52, DE 1973 

Fixa critério para o estabelecimento de 
relações diplomãticas entre a República 
Federativa do Brasil e outros Estados. 

O Co~gresso N acionai deçreta: 

Art. ]'? A União abster-se-á de manter 
relações diplomáticas ccrn todo Estado 
estrangeiro cujo governo adote qualquer 
tipo de sistema polit1co, social ou 
econômico baseado na discriminação racial. 

Parágrafo único. Para o~ efeitos deste ar~ 
tigo considera-se discriminrt1;ão racial o conw 
ceito definido no artigo 1~> da Convenção 1n­
ternacional sobre a E!imina~;ão de todas as 
formas de Discriminação Rat:iaL 

Art. 29 O Poder Executivo, no prazo de 
90 {noventa} dias, baixará as normas neces­
sárias, a fim de que se dê cumprimento ao 
disposto no artigo precedente." 

Art. 3~' A presente lei entrará em Vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 49 $~o revogadas as dJsposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Encerrada a matêria constante da Ordem 

do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr, Senador 

Benjamin Farah. {Pausa.} 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr, Senador 

Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronun­
cia o seguinte diseurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Em breve será oficialmente c·onstltuida a 
Alculis do Nordeste Sfi\- ALCANORTE 
-, produzindo 400 mil toneladas anuais a 
partír do ~al-g.em~ e do calcário de Sergipe. 
E, no má~imo até 1977, o Brasil terá se to r· 
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'l.ado auto~suficicnte em barrilha, produto 
básico para a indústria de refratários e 
vidro, cuja importância ê desnecessário 
salientar. 

A ALCANORTE terá controle acionário 
da Cia. Nacional de Ãlcalis e assocíação da 
Ka!!ium Mineração S/A, conforme anun~ 
c~ou à imprensa o Dr. V<1sco Nunes Leal, 
d1retor da Cia. Nacional de Alcalis, revelan~ 
do que dentro de poucas semanas a nova 
empresa estará oficialmente criada. 

Diversas· vezes abordei a questão do 
4proveitumento das ,grandes jazidas de sal­
gema de Sergipe, afirmando qUe ainda no 
Governo do Presideo~e Mêdici esta reivin­
dicação do povo sergipano se tfansformaria 
em realidade. E o que, afinal, se dará agora. 

As reservas de sal-gema do distrito mine­
ral de Carmópa!is estilo avaliadas em 20 bi­
lhões de toneladas. F<tzem parte do comple· 
w licitado pelà cia. Pesquisa de Recursos 
Minerais no fianl do ano passado, que inclui 
ainda grandes depósitos de sa(s de postãssio, 
magnésio e bromo. 

Antes mesmo dessa licitação, a Cia. 
Nacíonal de Álcalis, conforme comentei 
desta tribuna, trabalhara num projeto para 
fabricar barrilba em Sergipe, face à necessi­
dade de se assegurar auto-suficiência desse 
produto, cujo consumo cresce à medida que 
o país se desenvolve. A Cia. Nacional de 
Álca,is estâ ampliando sua fábrica de Cabo 
Frio, que passarã de 100 para 200 miltonela~ 
das atê o próximo ano, quando aquelas 
instalações não suportarão novas amplia­
ções. A cxpk>ração das grandes reservas 
sergipanas se torna, assim, imprescindível 
ao interesse nacional. • 

Confirmando o que declarei vârias vezes 
desta tribuna, o Sr. Vasco Nunes Leal, dire­
tor da Cia. Nacional de Álcalis, e.x:plicou, 
em declanu;ões que fez à imprensa, que as 
condições de Sergipe para a. produção de 
barrilha .. são as melhores possíveis". com a 
proximidade das ocorrencúts de sal~gema e 
calcário entre si e do mar. Adverte que, face 
à tendência mundial de escassez do produto, 
o projeto ÀLCANORTE se reveste de 
ímportância ainda maior para o Brasil. 

A barrilha de Sergipe poderã ser exporta~ 
da e seu custo de produção serã quase três 
vezes menor que os preços dominantes no 
mercado internacJonaJ, o que nos abre 
perspectivas excepcionais. No ano passado, 
importamos 60 míl toneladas de barrílha, ao 
preço médio de 60 a 70 dólares a tonelada 
no porto de embarque, ou em torno de 100 
dólares a tonelada CIF. Dois anos antes, os 
preços FOB estavam entre 48 e 50 dólares a 
tonelada, o que bem revela a tendência altis­
ta do mercado internacional, no qual 
poderemos em breve ingressar de forma a 
mais vantajosa, graças às imensas jazidas 
sergipanas. 

A concretização da ALCANORTS, a se 
dar dentro de Pooco tempO, assume impor~ 
tància especial pura o Estado de Sergipe 
cujas enormes riquezas minerais começam a 
ser efetivamente exploradas, contribuindo 
poderosamente para o enriquecimento do 
Estado e do Brasil. E com alegria que vejo se 
tornarem realidades projetos de' decisiva 
importância para Sergipe, nos quais sempre 

acreditei e pelos quais sempre me bati. 
Explocracão a industrialização das riquezas 
minc.raís do meu Estado se tornam reaH· 
dade, para júbí!o da. povo sergipano e o 
maior engrandecimento de nossa pátria. São 
novos frutos do magnífico trabalho lá realí~ 

zado pela PETROBRÁS, que tantas vezes 
analisei e exaltei desta tribuna, na manifesta~ 
ção so regosijo do povo que tenho a ho_nJil 
de representar nesta Casa, diante da notavel 
obra empreendida cin Sergipe pela 
PETROBRÁS. 

Às vêspcrar da constituição oficial da 
ALCANORTE, não poderia deixar de 
expressar minha satisfação e minhas congra~ 
tulações com o povo de Sergipe. E muito 
menos de, maís uma vez, frisar a decisiva 
contribuição da PETROBRÁS em pror da 
grandeza do meu Estado, em cujo beneficio 
hão de reverter parcelas significativas das 
grandes riquezas estraídas de seu solo e 
subsolo. Como sempre declarei, Sergipe não 
será mero fornecedor de matérias prima, a 
explora<;ào de suas enormes riquezas mine­
rais contribuindo para seu próprio desen~ 
volvirnento, seu enriquecimento e sua indus­
trializacào. O que antes parecia otim1smo de 
minha parte. se torna, rapidamente, explên­
dida realidade parti o meu Estado e seu po­
vo! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

Antônio Carlos, 
O SR. ANTÓNIO CARLOS (Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisio do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No começo desta semana, a Imprensa es­
crita, falada e televisionada de nosso País 
deu pormenorizada. notícia da calamidade 
que se vem abatendo sobre meu Estado. 

Creio, mesrno, que graças aos extraordinã­
rios avanços da telecomunicà.ção em nosso 
País, as informações das cheias que atingi· 
ram os Vales do lta.jal, do rio do Peixe, do 
rio Tijucas e outras regiões de meu Estaáo 
chegaram, de modo mais vivo e mais real, ao 
c-onhecimento de toda a Nação. 

As reportagens transmitidas pelos telejor~ 
nais de âmbito Nacional, através das trans­
missões dos canais de televisão de Florian(}.. 
po!is e BJumenau, permitiram que todo o 
Brasil visse- bem de perto a calamidade que 
Santa Catarina, mais uma vez, eofrenta. Es~ 
pecialmente as cidades de Blumenau, Rio do 
Sul, Laurentino, Rio d'Oeste e Tijucas, fo~ 
ram duramente castigadas. 

Para poder transmitir à Casa uma ínfor~ 
mação segura e exata das conseqüênciu do 
fenômeno, solicitei ao Governo do Estado 
elementos atualizados e precisos. 

Ontem, Sr. Presidente, atravês de um telex 
do Sr. General Álvaro Veiga Lima, Coorde~ 
nador Estadual da Defesa Civil, tomei co~ 
nhecímento das dimensões das cheias que 
atingem Santa Catarina. 

Diz a mensagem: 

.. Pedmdo todo interesse ilustre e bri­
lhante representante, ~nador Santa Ca~ 
tarina, aceite V. Ex• informação em tra­
ços gerais sobre a calamitosa ocorrência 
de grandes enchentes em toda bacia. do 
rio Itajaí, atingindo desatrosamentc as 

cid~des de Blumenau, Rio do SuJ, e os 
Municípios de Laurentino, Huporanga, 
Salete, Agronômica, Rio d'Oeste e ou­
tros. Todos, atê esta madrugada, isola~ 
dos do sistema de transporte do resto db 
Estado." 

Nivel rio ltajaí em B1umenau atingin~ 
do I I ,84m acima nível normal e rio do 
Sul aproxímadarnente 8m acima normal 
pt Nesta data nossas equipes levanta­
mentos, engenheiros, mêdicos, assistên­
cia social, equipes vacinação estão se­
guindo área flagelada tentando transpor 
estrada Jorge Lacerda altura ílhota ain~ 
da intransitável pt 

Essa estrada, Sr. Presidente, a SC·23, de­
nominada Rodovia Jorge Lacerda, faz a 
ligação entre as cidades de Itajai e Blume­
nau. 

Não podemos ainda avaliar prejuízos 
totais mas julgados bem superiores en~ 
chentes ano 1972 exatamente mesmas da~ 
tas pt estou inclinado recomendar decre· 
taçào sítuaçào calamidade pública aque­
las áreas pt Para Prestígio todo Estado 
julgo índlspensávei e muito oportuno 
apelarmos encarecidamente ilustre con­
terrâneo obtenção recursos imediatos re­
cuperação citadas áreas flageladas iso­
ladas sem água potãvel sem transporte 
urbano, ainda águas rio ltajaf descendo 
lentamente e que exatamente hã um ano 
foi atingida calamidade e cujo auxilio fe­
deral processo MINIPLAN 3.426/72 íní· 
ciada em setembro 1972 já foi assinado 
pelo Ex.mo. Sr. Presidente Médici em 
Ato nq 6.046/73, de 19-7~73 mas ainda se 
encontra tramitação MINIPLAN e Mi~ 
nistêrio Fazenda pt Sobre assunto escri· 
tório procuradores administrativos San· 
ta Catarina em Brasília e Guanabara e 
Deputado Dib Cherem receberam expe~ 
diente esclarecedor respeito pt Salvo me~ 
lhor juízo é imperativo apressamento 
conclusão barragem ltuporanga para re~ 
guJaritação vazão rio ltajai Sul e quanto 
antes verba federal iniciar barrage, Itajaf 
Norte pois Barragem ltajaf Oeste em 
Taiô sozinha obviamente não resolve 
nosso trabalho preventivo defesa vívil 
contra chuvas cobrindo os três afluentes 
da Bacia Itajaí pt 
Gen. Álvaro Veiga Lima 
Coordenador Est. Defesa Civil 

Este é o Telex, Sr. Presidente, que recebi 
ontem, depois da nossa sessão. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Sena­
dor Antônio Carlos, permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Ouço a 
palavra de V. Ex•. 

O Sr. LOurival 8-apdsta - Congratulo~me 
com o discurso de V. Ex•. Como toda a Na­
ção viu. graças à televisão e às reportagens 
publícadas pela imprensa. as dimensões das 
enchentes, ocorridas no Estado de Santa Ca­
tarina, transformaram-se numa verdadeira 
catástrofe, com imensos prejuízos para aque~ 
les munícípios citados há pouco por V. Ex•. 
acarretando terríveis danos à lavoura e mes~ 
mo ao meio populacional. Santa Catarina, 
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que tem nesta Casa um representante do por­
te de V. E:li.~, sernpre vigilante, rta defesa dos 
legítimos interesses daquele Estado, atuan­
do com dedicação e competência ... 

O SR. ANTôNIO CARLOS -Obrigado 
a V. Ex'. 

O Sr. Lourival Baptista - ... não tenho 
dúvida de que, como em tantas outr<ts oca~ 
siões em que V. Ex~ fez apelos neste sentido, 
tanto aqui como na Câmara dos Srs. Depu~ 
tados, encontrará da parte das autoridades 
imediato atendimento e o apoio dos Poderes 
públicos. Solidarizo-me com V. Ex• nesta 
hora em que o seu Estado sofre essa calami­
dade devido às enchentes. 

O SR. A!'ITóNlO CARLOS - Muito 
grato a V. Ex.f, nobre Senador Lourival 
Baptista. A solidariedade de V. Ex• é cer­
tamente um estímulo c1ue eu prossiga na luta 
em defesa do interesse do meu Estado. A 
nw.nif~;;:otaçào generosa, partida do eminente 
Senador de Sergipe, enriquece as considera­
ções que estou tecendo desta tribuna, Multo 
obrigado. 

Sr. Presidente, no dia 28 de agosto de 
1972, há exatamente um ano, ocupava a 
atenção da Casa para dirigi( ao Governo um 
apelo exatamente igual ao que ora formulo. 
Dizia, então, Sr. Presidente: 

Pro(ongadas chuvas nos vales dos rios 
Chapecó, do Peixe e ltajai provocaram 
ch~ias de proporções extraordinárias, 
que estão a preocupar os representantes 
catarinenses no Congresso Nacional e a 
trazer os maiores prejuízos de ordem 
ma.teriatn às laboriosas poptllações que 
habitam aquelas regiões de m~u Estado. 

E continuava: 

Na Cidade de Rio do Su\, no A\to 
Vale do ltajai. os bairros de Matadouro 
e Canoas foram duramente atingidos. 
As cidades de Rio do Oeste e Agronômi­
ca estão toto.hnente isoladas. A água 
invadiu essas duas cidades. A cidade de 
Taió está CQ!TI o seu acesso à 'BR-470 
muito prejudicado. Estão trafegando 
apenas caminhões e ônibus. No Va\e do 
Rio ltajaí~Mirim, principal anuente do 
Rio ltajai-Açu, a sítuaçào não é diversa. 
A cidade de Brusque está sem condições 
de comun\cações roóovU1r'ms. 'Todas as 
.estradas estão bloqueadas. O mesmo 
ocorre com a ligação Blumenau-\tajaí, 
estrada estadual pa.vimentada, a SC-23, 
Ai, também só é possível o tráfego de 
caminhões e ônibus em condições muito 
difíceis po'•s a água invadiu a SC:-23, na 
altura da Cidade de 1lhota, com um ní­
vel de cerca de 40 centímetros acima do 
piso da estrada. 

Esta, Sr. Presidente, em síntese, a 
situação no Vale do ltajaí. 

Eu poderia, Sr. Presidente, prosseguir na 
leírura deste discurso pronJ.inciado há um 
ano apenas alterado as datas, para cumprir 
o deve( que me faz ocupar a atenção da 
Casa. 

Tive ocasião de. naquele díscurso, obser­
var: 

O sistema hidrográfiço do Estado que 
teUjfo a honra de Representar nee,ta · 
Casã·- é, sem dúvida, em circunstãbda 
normais, uma bênção de Deus. É Santa 
Catarina cortada por rios 
para a Bacia Atlãntica e outr~!!i;'l"" 
guam na Bacia do Rio 
alguns que são 
Rio Paraná 
s-istema faz em 
nosso Estado, só 
nais, sofra de 
estiagens. De 
sistema hidrográfico, caprichoso e de 
extraordinária valia para 0 desenvolvi­
mento de nossas ativ'1dades econõmicas, 
em períodos prolongados de chuva se 
transforma em uma gran1e- ameaça.· A 
nossa histói'is tem·inúmeras páginas que 
registram ~ decorrentes de 
enchentes. ,~~;.;·· 

Em abril do corrente ano, Sr. Presidente, 
-assim como, em agosto de 1972, ocupei a 
atenção da Casa para dirigir um apelo às 
autoridades, no sentido de atender aos 
prejuízos causados pelas cheias ocorridas 
naquela época - vim a esta tribuna para 
registrar a inauguração da primeira. bar• 
ragem de (egularização dos grandes tributá~ 
rios do Rio ltajaí-Açu; o Rio ltajaí d'Oeste, 
o ltajaí do Norte, o ltajaí do Sul e o ltajaí­
Mírím. Fiz, então, Sr. Presidente, um históri­
co completo da luta que se iniciou em 1956, 
para que se desse uma so\ucào definitiva e 
capaz ao problema das enchentes no Rio 
ltajaí, para que se evitasse a repetição de 
calamidades como a que está ocorrendo nes­
te mornento. A Cidade de Blumenau estã 
comp\e:tamente iso\ada do restante do Esta~ 
do de Santa Catarina, paralisadas estão as 
,suas indústrias, casas de comércio e a 
agricultura praticamente perdida, no que to~ 
ca às s<1fras em andamento. 

Fiz o registro, Sr. Presidente, da ínaugu~ 
ração da barragem do Rio hajai d'Oeste e 
pedi a atenção do Exmo. Sr. Ministro do 
Interior e também do Díretor do Depar· 
'lamento Nacional de Obras de Saneamento, 
para a necessidade de se concluir aquele 
sistema de defesa do Vale do Rio Itajaí, com 
.a conclusão da barragem do Río ltajaí do 
Sul, a mont<tnte da Cidade de ltuporanga, e 
o inícío das obras da barragem do Rio ltajaí 
do Norte, chamado Rio Hercmo. 

As cheias que estão ocorrendo em Santa 
Catarina neste momento comprovam a 
necessidade de se concluir aquele sistema de 
defesa do Vale do Rio ltajaí. A barragem 
localizada no Rio ltajai do Oeste, a mon­
tante da Cidade óe Taió, atendeu em parte 
ao problema - vamos reconhecef; as 
cidades de Rio do Oeste, Taió, e Rio do Sul 
não estão sendo castigadas como o eratn nos 
episódios anteriores. Mas, sem a construção 
das outras duas barragens, as enchentes vão­
se repetir e a calamidade está·se trans­
formando em episódio anual, em virtude do 
desmatamentQ, da ocupação das terras do 
V<i1e do 1tajaí, e aquelas enchentes,,que ocor­
riam de IQ em 10 ou de 6 em 6 anos, agora 
estão-se repetindo anualmente. 

É, pois, indispensãvel, Sr. Presidente, que 
,primordialmente o Governo apresse a con-
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clusào da barragem do Rio ltajaí do Sul, :t 

1lt0ntante da Cidade Oe i tuporanga, e lnlde 
as obras da barragem do Rio Hercího, ou 
,Rio \tujaí do Norte. 

O Sr. Virgílio TáYOt.a. _ _., Permite V. EJ'..' 
um aparte?, . · 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador. 

O Sr. Vlrgllit)~- :..... O apel~ do nobre 
Senador é tão' - is b~:rtt fundamentado 
quando, desde oS idos de 1961/1962, Minis­
tro da Viação de então, tivemos ocasião de 
verifv.::ar numa das grandes enchentes 
exístent;s naquela região, o desejo unânime 
da população pela construção daquelas bar­
ragens~F-ecordamo-nos, com satisfação, das 
providências o,ue então tomamos para que 
esta reivindicação - que era um ImperatiVO 
de sobrevivência de uma população tão 
trabalhadora e progressísta, como a do Vale 
do ltajaí- fosse atendida. E, com que triste­
za, onze anoSc depois, ouvimos da voz 
autorizada de V;Ex• uma descrição veraz. do 
que ocorre numa região que, se protegida 
pelas obras da engenharia apontadas, tudo 
indica, o raciocínio obriga a assim pensar, 
estaria ao abrigo desta calamidade, Junta­
mos a nossa voz, e acteó1tamos que seja a 
voz. de todo o Senado, à dt·· V .Ex•. no clamar 
a providência para a construção das bar­
ragens complementares, que são, sem dú­
vida, não um favor, mas um imperativo, um 
dever. da União para com o Estado de Santa 
Catar'tna. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Muito 
grato a V,Ex•, nobre Senador Virgílio Tá~ 
vora. Agradecendo a solidariedade da 
minha Liderança e o depoimento autorizado 
de V .Ex•, devo informar que, no discurso 
que pronunciara a 4 ele abril, registrando a 
inauguração da barragem do Rio d'Oeste, 
fiz referência ao fato de que, nos primeiros 
anos da década de 60, fClram incluídas as pri­
meiras dotações rto Orç;unento~Geral d:l 
União para a construção dessas obras de 
regularização dos cursos dos grandes 
tributários do rio Jtajaí-açu, exatamente 
quando V .Ex• exercia a Pasta da Viação. 

Como Deputado Fed,!ra\, na Sessão 
Le-gislativa de l96t, recebi a incumbência de 
relatar o Anexo do Departamento Nacional 
de Obras de Saneamento, em substituição 
ao Relator efetivo, que, 5(: não me falha a 
memó(ia, era o nobre Deputado Clóvis 
Pestana. Contei com o a·:Joio decisivo do 
Ministério para elevar as dotações do 
Departamento Nacional de Obras de Sanea~ 
menta, no que toca justamente a esses 
empreendimentos destinados à Região Sul. 

Lembro-me bem de que estabeleci 
inclusive um paralelo entre o D,epartamento 
Nacional de Obras de Saneamento e o 
Depa(tamento Nacional de Obras Contra 
Secas, procurando mostrar à Comissão de 
Orçamento que· aquela primeira repartição 
representava para os Estados do Sul o que a 
segunda era para os Estados do Nordeste. 

Sr. Presidente, foram recursos de grande 
e~pres.sào que coíiSegui, ev1dentemente com 
o apoio do Ministério da Viação e o estirou~ 
lo da Comissão de Orcamento da Cámara 
dos Deputados. Ali, iniciamos a camirthada 
decisiva. Mas na verdade -,e devo dizer 
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neste PJcn~rio_- apenas uma das barragens 
de regvJ:mzaçao está concluída. A barragem 
do rio lia.jaí do Sul, a montante da cidade de 
ltuporanga, està em fase de construção. É 
uma barragem mista, de terra e concreto. 
No disc~rso que pronunciei em abril pas­
s~do, deJ detalhes técnicos dessa obra. ~ pre­
CISO que se acel~re a construção dessa barra­
gem, como também que se inicie a constru­
ção da barragern do rio ltajaí do Norte ou 
Hercífio, para que não se repita o fenômeno 
das cheiq_s. 

L'ma cidade da expressão de 81umenau, 
Sr. Presidente, grande centro produtor De 
Santa Catarina, e posso dizer mesmo doBra­
sil, pois os produtos industriais de Blume­
nau - da indüstria têxtil, de cerâmic,\1. e 
cristais, indüstrias de alta sofisticação -
hoje representam algo de expressão na nossa 
pauta de ex.portação; esta cidade está 
completamente isolada, pelo menos eswva 
:ué ontem à tarde, quando recebi o teJex de 
que já dei conhecimento à Casa, 

O fenômeno das cheias se estende também 
ao vale elo rio do Peixe, onde se situam as 
cidades de Caçador, Rio das Autos, Videira, 
Tangará, Joa.çaba, Herval d'Oeste, Capin­
zal, Ouro, Piratuba e lpüa. 

Nessa região localizam-se grandes indais­
lrias de produtos alimenticios, moinhos de 
trigo e frigoríficos. E está sendo durame11te 
atingida pelas cheias. O telex não consigna 
nenhum elemento referente à calamidade 
que se abate sobre o rio do Peixe e toda Re­
gião Oeste Catarinense. Acredito que por 
falta de comunicação. 

Sr. Presidente, fazendo esta comúnicl'tção 
à Casa e à Nação, dirijo veemente apelo ele 
St. Mínistro do Interior, para qtJe S.Ex• 
conclua as obras de defesa do vale do rio 
Jtajaf ~ u barr<.~gem de Jtupor.anga é o ifli­
cio daquela do no Hercflio; bem como 
comece os estudos para a defesa do vale elo 
Rio do Pehe. 

Em l952, era Ministro da Agricultura o 
nosso emioente colega, o nobre Senador 
João Cleofas, e o Departamento de Águas, 
naquele tempo Divisão de Águas e Energia 
Elétrica, subordinado ao Departamento Na­
cional da Produção Mineral, fazia parte 
daquele Ministério. Visitando a Região 
Oeste-catarinens.e, S.Ex' foi convidado a 
considerar o problema do aproveitamento 
do estreito do rio Uruguai. Acompanhava o 
nosso ilust(e colega o Embaixador Bohan, 
Presídente da Comissão Mista Brasil-Esta­
dos Unidos. A Presidência dessa Comissão 
era compartilhada com o nosso eminente 
patricia, o Professor Ari Tôrres. O E!T'~aha­
dor Boban, tomando conhecimento das 
possibilidades do apn,veítamento do estrei~ 
to do rio Uruguai, à altura do vale do Rio 
do Peixe, deu o apoío da Comissão Mist-a 
Brasil-Estados Unidos àquela íniciatíva. O 
Sr. Ministro João Cleofas encarou o proble-­
ma com seriedade, com objetivade e contra~ 
tou um estudo preliminar com a Servi:t 
Engenharia. Essa empresa, de renome no 
País, concluiu o estudo preliminar no 
sentido de que, antes do aproveitamento do 
t!'streüo do rio Uruguai. era necessário que 
se fizessem as barragem• de (egulari~açào 
elos tributários daquele rio em Santa Catari~ 
na: os ríos Pelotas, Canoas, Maromba.s, do 

PeiJt;e e Chapecô. O Departamento Nacional 
de Obra.~ de Saneamento inic\ou uma dessa\ 
bBtragetls no rio Chapecozinho, 
- mas a obra foi abandonada. Ass\ln a 
exemplo do que ocorre no vale do rio ltajaí, 
também a calamidade das cheias atinge, 
agora, ::tnua\mente, os vales dos rios do 
Peixe, Chapec6 e outras áreas grandes 
produtoras do meu EfStado. 

Meu primeiro apelo é para qLle o Ministé­
rio do tnteríor, através da Superintendência 
do Dese11volvimento Econômico do Sul -
SUDESUL, e do Dcpartamenlo Nacional 
de Obras de Saneamento, encare este 
problema e lhe dê solução capaz. 

O segundo apelo, Sr. Presidente, o dirijo 
ao Ministério do Planejamento, para que 
libere a dotação, para à indenização dos 
prejuízos ocasionados pela enchente de 72. 
Segundo esse mesmo tele" que acabei de ler, 
o Excelcntíssímo Senhor Presidente da 
Repúb!ic:.t, depois do fevantament_o procedi­
do pelas auturidades competentes dos Minis­
tério!\ do Interior e do Pl<tnejamento, Sua 
Excefênci<l des(Mchou fa,voravelmente, mas 
o processo continua nos Ministério do 
P!une.iamcnto e da Fazenda. 

Estamos, então, aqui, a pedir a liberação 
dos recursos neCessários à índenização dos 
prejor'zos causados pela enchente de 1972, e 
a de temos que, lamentavelrnente, juntar um 
outro apelo: que também os prejuízos causa­
dos peJa enchente de !973 sejam objeto de 
au\íl\() do Goverho FederaL 

f:..stas, as considerações, Sr. Presidente, 
que desejava tecer em torno deste problema 
(\Ue. já se faz crônico em meu Estado, na 
certeza de que, assím como o Senhor 
Pre.si.dente. da Re?úbl\ca iá destJachou o 
processo, e determinou o pagamento do 
a.uxí[ío ~ara indenização dos prejuízos 
cau.sados pelo fenômeno de J 972, a ordem 
de Sua Excelência seja cumpridO. pelos 
Ministérios do Interior e do Planejamento, 
pam que us obras das barragens prossigam 
em ritmo favorável e os auxílios cheguem, a 
tempo e a hora, a Santa Catarina e, desta 
forma, os prejuízos sejam superados, e o Es­
tado contii'IUe a produzir em benetTcío do 
Brasít (Muito bem! Palmas.) 

O Sll. PllESIDENTE (-Adalberto S.nal 
- Concedo a palavra, ao nobre Senador 
b"<>t Un.dOSQ. 

O Sll. JoSt Lli"DOSO (Pronuncia o 
seguinte diSC\lrso. Stm revisio. do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou regressando de Minas Gerais, 
onde, cont outros companheiros, fomos 
participar das homenagens póstumas que 
a augusta Assembléia Legislativa do Esta­
do prestou ao ex~Presidente do S~nado Fe­
deral, do Congres.so Nacional e da Aliança 
Renov<ldoril Nacional, o inolvidável Se­
nador Filir1to Müller. 

Chego a este recinto do Senado ainda 
sob a emoção da importância daquele 
Encontro, hoje realizado no magn\fico 
Pálácio sede do Poder Legislativo do Esta~ 
do- e onde as lágrimas da saodade se 
transmudavam ern expressões de reconhe~ 
cimt.>nto dos méritos, onde o louvor dos 
oradores ecoavam nos nossos corações, já 
com a força da límpida sentença dat:hstó~ 
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ría, fazendo justiça a quem, como o gr~n­
de morto, atravessou 50 anos de vida poli­
tíca de~k Pa\l'., sendo objdo de po)t;mica_, 
e de exaltações, rta tessitura pamdoxal d<J 
vida, e agora, desaparecido nos pâramos 
da eternidade, ressurge na g(ande:za de sua 
erlorme dedicação à Pátria, a serviço da 
qual pós, desde moço, a sua bravura; 
ressorge na beleza lirica e ex.traordlná­
riamente humana de seu amor eY,tremado 
à família, onde D. Consuelo Müller era o 
cenHo amorâve) a irradiar exemplos de. 
servir, a tran!lmudar as durezas das \utas 
políticas em suave solidariedade da 
cornprecnsão e da esperança. 

Essa homenagem foí de iniciativa d{) 
ilustre Deputado mineiro João N;ivarro, () 
orador oficial naquela Assembléia Legisla­
tiva, num ato sofene em que nos deu· o re­
trato civico de Filioto Müller. pelo 
Senado, falou o nobre Senador Augusto 
Franco, representando a Casa e cujas pa)a. 
vras estavam à altura da missão que lhe 
credenciou, pela Mesa. o preclaro 
Presidente Paulo lôrres; pela Cârnara dos 
Depotados, credenciado pelo Deputado 
Flàvio Marcílio, !)eu eminente Presidente, 
pronunciou emocionante oração o líder 
do Governo e Presidente do Diretório 
Regional da ARENA mineira, o rtobre 
Deputado Geraldo Freire. 

Compareceu ao ato, que teve beleza 
indescritível, no seu ritual de saudade, 
além das altas autoridades dCl Executinl e 
do Judiciário do grande Estado, o mundo 
polftico mineiro; a Câmara do.<; Deputados 
se fez presente, como já dissemos. relo 
Deputad!) Geraldo Fr~ire e toda a Ban­
cada mineira, contando-se, entre os que ali 
compatecerarn, os nobres 
Deputados federais Bjas Fortes. Bento 
Gonçalves, Ozanan Coelho, Hugo 
Aguiar, Manoel de Almeida, Fagundcs 
Neto e outros cujos nomes a minha memó­
ria, por vezes falha e injusta, oà() me 
permite mencionar neste instante; o Sena­
do se fez presente pelos Senadores Augus­
to Franco, Membro da Mesa, e Josê 
Augusto, este com a incumbência de repre­
sentar toda a Bancada da A RENA desta 
alt<l Casa, em virtude da <1bsoluta impos:sJ­
bi!idade de comparecerem a Belo Horizon­
te os Senadores Gustavo Capanema e 
Magalhães Pinw. A ARENA nacionaJ. 
associando-se, de coracào e profundamen­
te sensibilizada, ao gesto de Minas Gerais, 
se representou pelos Deputados Marcos 
Macie}. Prisco Viaoa, Francelino Pereira, 
Murilo Badaró e o orador gue lhes fala 
neste fim de tarde,.kom a voz repassaóa de 
emocão, e que recebeu a incumbência 
singular de representar o Senador Petrô~ 
nio Portella, Presidente Nacional do 
nos_.;o Partido, que motivos irremovlveis e 
de U.lüna hora não !he possibilitaram' vi<J­
jar até a gloriosa terta da gente mineira, 

Dentre os membros da família que aJi 
foram testemunhar o ato pübllco de 
reconhe<:imento dos mineiros, regjstro o 
nome do estimado e ptestlgioso 
DepU\ado Gas.\llo f\1üller, 

Quero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ainda nr:sta crônica. mencionar um fato 
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que nos deixou, a todos da ARENA, 
profundamente sensibilizados: trata-se do 
comparecimento, com sacrifício, bem 
sabemos, integrando a representação do 
Senado, da figura estimada e respeitada de 
homem público da legenda do M DB, figu­
ra que se aureola por virtudes cívicas e 
beleza de caráer qu~ honram a classe polí­
tica. Refiro-me ao Senador Ruy Carneiro, 
que viajou a Belo Horizonte, integrando­
se, pela amizade, a todos nós, e pelo 
reconhecimento do superior descortino 
político de Filínto Müller, e em nome do 
seu Partido, como amigo do morto, pres­
tou, com a sua presença, a solidariedade 
comovedora de uma homenagem espon­
tânea e sincera. 

Quero agradecer, em nome da Executi­
va do nosso Partido e de toda a representa· 
ção política de Brasília que compareceu à 
homenagem em memória de Filinto 
Müller, a grundeza do ge:;to de Minas 
para com o nosso ex·Presidente e querido 
amigo, e, daqui desta tribuna, pedimos 
que o nobre Presidente da Assembléia 
Legislativa de Minas Gerais, Deputado 
Rafael Caio Nunes Coelho; o Líder do 
Governo, ex· Deputado Rondon Pacheco; 
o da ARENA, Deputado Bonifácio de 
Andrade, e o Líder do MDB, Deputado 
Tarcísio Delgado, recebam esses agrade· 
cimentos e os transmitam aos seus ilustres 
pares, na certeza que temos de que Minas, 
por iniciativa do Deputado João Navarro, 
não só escreveu na manhã de hoje, na nos­
sa História política, uma página de gratí· 
dão mas também deu um testemunho 

'eloqüente para que o historiador do futu· 
ro possa julgar aquele que foi grande pelo 
amor à Pâtria, pelos serviços prestados ao 
Parlamento nacional e cujo nome já se 
ilumina como uma legenda imortal: 
Senador Filinto Müller. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presiden· 
te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Adalberto S.na)­
Não há mais oradores inscritos. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso 
da palavra, vou encerrar a sessão, designan­
do para a próxima a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno umco, da- redação 
final (oferecida pela Comissão de Redação 
em seu Parecer n"' 378, de (973) do Projeto 
de Lei do Senado n9 50, de 1972, de autoria 
do Sr. Senador Flávio Britto, que altera are­
dação dos arts. 4"' e 7"' da Lei n'l 5.108, de 21 
de setembro de 1966, para o fim de incluir 
entre os membros dos Conselhos Nacional e 
Estaduais de Trànsito representantes da 
indústria, comércio e agricultura. 

2 

Discussão, em turno umco, da redação 
final (oferecida pela Comissão de Redação 
em seu Parecer n'>' 398, de 1973) do Projeto 
de Lei do Senado n"' 2\, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Paulo Tôrres, que inclui a 
aposentadoria espontânea entre as cláusulas 

excludentes da contagem do tempo de .servi~ 
ço do empregado readmitído, , 

3 ,> 1 \~.., 

Discussão, em turno único,~·w.::daçào 
final (oferecida pela Comissão de Redação 
em seu Pareter n9 397, de 1973) do Projeto 
de Resoluçãc{o.t 35 de 1973, que dispõe so· 
bre suspensão' .•. _.'execução de textos da 
Constituição de ::1117 e de atos legislativos 
da Assembléia Le~va do Paraná. 

4 

Discussão, em turno único, da redação 
final {oferecida pela Comissão de Redação 
em seu Parecer nY 405, de 1973) do Projeto 
de Resolução n"' 42, de 1973, que suspende a 
proibição contida naa ResoluÇÕes n9s. 58, de 
1968, 79, de 1970, e Sl,;,4e 1972, para per· 
mitir que a Prefeitura Mlmicipa.J de São Car~ 
los, São Paulo, aumente o limite de endivi­
damento público, mediante operação de cré­
dito, destinada ao pagamento de terras 
desapropriadas pela Municipalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) -
Estâ encerrada a sessão. 

f Levanta·se a sessão às 16 horas e 45 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. VIRG!UO TÁVORA NA SESSÃO 
DE 30-8·73 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Como Li­
der, pronuncia o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Conforme compromisso da Liderança da 
ARENA com a nobre Oposição, hoje, cabe­
nos percutir assunto que tem sido, durante 
muito tempo, o leitmotiv das restrições maio· 
res que são feitas ao desenvolvimento do 
Brasil, segurido o modelo adotado pela 
Revolução de 1964. 

_Referimo· nos à distribuição de rendas. 

Entendemos que. uma nálise serena dos 
diferentes aspectos que envolvem a estrutura 
de distribuição da renda em nosso País e, 
bem assim, de suas mudanças nos últimos 
anos, poderá ser alcançada à medida em que 
se obtenha resposta para os seguintes quesi· 
tos: 

1) Há evidência empírica de que tenha ha­
vido aumento na desígualdade de rendas no 
Brasil nos últimos anos? 

2) A desigualdade se estabeleceu apenas 
em termos relativos ou chegou a provocar 
um declínio de renda real das classes mais 
pobres'? 

3} Este aumento de desigualdade foi con­
tínuo ao longo do decênio ou apenas se 
processou numa fase transitória do período? 

4) Quais as prováveis causas do aumento 
de desigualdade de rendas verificado no 
Brasil? 

5) O que o Governo tem feito para melhor 
distribuir e corrigir as disparidades de renda 
no Paí!'? 
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Da análise dos dados que respondem a 
estas indagações surgirá, 2'.creditamns, o ca· 
minho que assunto de tam:mha relevância·­
que tem sido objeto de pronunciamentos vá· 
rios neste Plenário- deve. seguir nos emba~ 
tes parlamentares: o julgamento tranquilo 
que separe a verdade dos mitos. 

Ainda como introdução, pois igualmente 
informa o debate que se vem travando, estã 
a constatação de que os elevados índices de 
crescimento econômico obtidos nos últimos 
tempos pela economia brasileira e que fazem 
jndispensâvel o reconhecímento do sucesso 
da política governamental, levaria, neces· 
sariamente, ao aparecimento de contes­
tações e, entre estas, a questão da dístri· 
buição de renda assume aspectos relevantes. 
Embora o debate do tema frutifique em 
valiosa colaboração para o progressivo 
aperfeiçoamento da política econômico-so~ 
cial do Governo, as recentes discussões 
estão assentadas em bases precárias, seja 
pela excessiva preocupação da análise de 
c~njuntos de 13ados isolados no tempo, isto 
é, os dados dos censo:; de 1960 e 1970, seja 
pela insuficiência de informações técnicas 
que permitam conc1us5es mais profundas. 

Por outro lado nã·;:, se pode afirmar, até 
mesmo por falta de um mínimo de bom sen­
so, que o Governo esteja solidário com estru· 
turas de distribuição de renda que guardam, 
airÍda, grandes influi:ncias de períodos ante· 
riores. Tampouco SI! poderá dar guarida a 
teses como a de que o Governo está cega­
mente empenhado em primeiro obter o cres­
cimento e depois cuidar de melhorar a dis· 
tribuição da renda. 

Sob outro aspecto, uma anâlise das ten­
sões que atuam no sentído de acentuar as 
desigualdades de renda colocam em situação 
incômoda, senão totalmente equivocada, os 
que se preocupam em afirmar que um au· 
menta de concentração de renda signífica, 
necessariamente, uma piora ou redução no 
bem-estar da população. Não é outro o 
caminho que leva a observação de alguns fa­
tos desconcertantes- porque aparentemen­
te paradoxais- como, por exemplo, a veri­
ficação de que uma parecela substancial do 
acréscimo de desigualdade, observado entre 
1%0 e 1970, está associado à melhoria dos 
níveis educacionais da força do trabalho, à 
transferência de mão~de~obra do setor 
primário para o urbano e à maior participa· 
çào de jovens e mulheres no mercado de 
trabalho. 

Desde logo fazemos questão de citar as 
fontes em que buscamos informações: em 
pesquisas e trabalhos realizados por emi­
nentes personalidades de nossa economia, 
como os Professores Mario Henrique 
Simonsen e Carlos Geraldo Langoni; em 
artigos e notas de J ulian Chace[, Silvia e 
Jorge Kingston; e no depóimento do Profes~ 
sor Antonio Delfim Netto, Ministro da Fa­
zenda, quando de sua fala perante o Plená­
rio da Câmara dos Deputados, em julho úl· 
timo. Feitas estas considerações inicíais, 
permitímo·n,3s, Sr. Presidente, passar a 
responder às perguntas antes formuladas. 



3206 Sábado I' I>IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) Setembro de 1973 

I) Há evidência empírica de que a 
desigualdade de rendas no Brasil tenha 
aomentado nos úlimos anos? 

A base da "resposta a esta indagação deve 
ser obtida mediante análise dos dados çensr­
táríos de 1960 e 1970, apesar dessai> informa­
ções se constituírem em extremos de uma sé­
rie. Entretanto, antes de empreendé-la, jul­
gamos conveniente estabelecer al,guns pon­
tos de referênci<J pura melhor compreender­
mos o real significado das estatistica5: 

a) a população remunerada é classificada 
em apena5 8 classes de renda, onde os dois 
ex Iremos são intervalos abertos, indicando o 
número de pessoas que ganham renda maior 
ou menor do que as citadas; 

b) não levam em consideração as diferen· 
ças regionais do custo de vida, nem do auto· 
consumo, nem dos aluguéis imputáveis à 
moradia própria, nem dos serviços presta­
dos gratuitamente peto Governo; 

TABELA 3.5 

c} os dados classificam rendas individuais 
e não rendas familiares, o que se fosse feito, 
em termos sócío-econômicos, seria mais rele· 
vante. já que nas famílias mais pobres o 
número de pessoas que trabalha costuma ser 
elevado. 

Uma vez explicitados os fatores que 
provocam distorções e que, se não levados 
em conta, podem induzir raciocínios mais 
afoitos, passemos à aná1íse de quadro 
estatístico: 

COMPARAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DA RENDA 1%0/1970 

Renda Média 
Percentagem da Renda {em Cr$ de I970por mês) Renda Relativa 

Percentíl 
1960/70 1%0/70 1%0/70 

1060 1970 (ell1 %) 1960 1970 (em%) 1%0 1970 (em%) 

JO. 1.17 I.! I -5,13 25, 32, +28,00 0,12 0,11 
lO 2,32 2,05 -11,61 48, 58, +20,83 0,23 0,20 -13,04 
lO 3,42 2.97 -13,16 71, 84, "+18,31 0,34 0,30 - 11,.10 
lO 4,65 3,83 -16,55 96, 110,- +14,58 0,45 0,39 -15,22 
lO 6,15 4,00 -20,32 127, 189, + 9,45 0,61 0,50 -18,04 
10 7,66 5,81 -22,75 158, 168, + 6,33 0,77 0,60 -23.33 
10 9,41 7,87 -21,63 195, 210, +7,67 0,94 0,74 -21,28 
10 10,85 9,57 -11,80 225, 272, +20,80 1,08 0,96 -10,20 
lO 14,69 14,45 - 1,64 305, 411, +34,75 1,43 1,46 + 1,35 
!O+ 39,66 47,79 +20,50 815, 1.360, +68,87 3,95 4,82 +22,02 

5+ 27.69 34,85 +25,90 1.181, 1.934, +75,42 6,49 7,03 +28,05 
1 + 12,11 14,57 +20,32 2.380, 4.147, + 73,59 11,60 14,70 +26,72 

40- 11,57 10,00 -13.57 60,0 71, +18,83 0,29 0,25 -13,80 
20 13,81 10,81 -21,73 142, 158, + 7,74 0,68 0,55 -19,12 
40+ 71,62 79,19 ... 6,13 385, 563, +46,23 1,86 1,99 + 6,99 

Total 100,00 100,00 2116, 282, + 38,89 

a- Estimada rt partir das classes equivalentes de renda. Veja o texto para descrição da metodologia. 
b- O fndice de preço utitizado foi o deflator implícito do PIB (Conjuntura Econômica, vol. 25, n~> 9, 1971, p~g. 92, Quadro 1}. 
Fonte: Carlos Geraldo Larzoni, Distribuição de Renda e Desenvoh·ímento Econômico do Brasil, Expressão e Cultura, Rio de Janeiro, 
1973, pág. 64. 

Realmente os percentuais dos dez mais 
elevados e dos dez menos elevados mostram 
que houve mudanças substanciais entre 1960 

e 1970. 

Camada da poplllação 

40% mais pobres 
10% seguintes 
IDo/r " 
I0'7r " 
lO% 
10% " 
I O% mais ricos 

Total 

80% mais pobres 
20% mais ricos 
5% mais ricos 
i% mais ricos 

I 
A análise que faremos em seguida terâ por 

base os dados constantes deste Quadro, 

embora, julguemos oportuno, para conhe· 
cimento dos Srs. Senadores, anexar também 

o que está nos trabalhos de Hoffman e Duar­
te, ainda que entre os dois se possa verificar 
algumas pequenas diferenças nas informa­
ções e na sua apresentação, à umas e outras 
sem maior influência nas conclusões a tirar, 

Participa~;ão percentual 
na renda 

1%0 1970 

11.20 9.05 
6.49 4.69 
7.49 6.25 
9.03 7.20 

11.31 9.63 
15.61 14.83 
38.87 48.35 
100.0 100.0 

45.52 36.82 
54.48 64.18 
27.35 36.25 
11.n 17.77 

Fonte: Rodolfo Hoffman- "Contribuição à Análise de Distribuição de Renda e da Posse d<1 Terra do Brasil". 

Jotío C ar los Du~rte- "Aspectos da Distribuição de Renda no Brasil-1970". 
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Os dados citados corroboram o raciocínio 
de que o grau de concentração das rendas 
individuais no Brasil. de 1960 para 1970, 
aumentou. Se nos valermos do coeficiente 
pe GINI, que fornece uma idéia do grau de 
desigualdade da distríbuiçào de renda, 
teríamos, para l960, o valor de 0,49 e, para 
1970, 0,56. Para melhor apreender o 
significado do coeficiente de GINJ, basta dí· 
zer, apenas para exemplificar, que se todos 
os indivíduos tivessem renda idêntica, . o 
valor do coeficiente seria ''zero"; de outro 
lado, se toda a renda ficasse na posse de um 
único individuo, seu valor seria igual a 
"um". 

De 1960 para 1970 - e devemos ressaltar 
que nesta análise utilizamos os dois extre­
mos de uma série estatística - os 40% mais 
pobres tiveram sua participação na renda 
decrementa.da de 11,60% para 10,00%; para 
os 20% intermediãrios a redução foi de 
!3,81%.para 10,8!%. 

Para os mais favorecidos, natt~ralmeote, 
venr1cou·se fenômeno inverso: a participa­
ção dos 40% mais ricos passou de 74,62% pa­
ra 79, 19%; a dos 5% mats ricos cresceu de 
27,69% para 34,86%; e, finalmente, os 1% 
mais ricos tiveram sua participação na renda 
aumentada de 12.t t% para 14,57%. 

Assim, os dados estatistic~ - mantidas, 
entretanto, as ressalvas já mencionadas ..­
ratificam a afirmação de que ocorreu· aumen~ 
to de concentração de rendas. 

Passemos ao segundo quesito: 
2) A desigualdade se estabeleceu apenas 

em termos relativos ou chegou a provocar 
um declínio de renda real das classes mais 
pobres? 

Segundo afirmação do Professor Mario 
HeoriQue Símonsen, "um aumento de 
concentração de renda numa economia em 
desenvolvimento, pode processtlf·Se em 
duas hipóteses. A primeira, bastante drásti­
ca, corresponde à descrição simplista em 
que os ricos ficam cada vez mais ricos e os 
pobres cada vez mais pobres. A segunda, 
bem maís alentadora, se refere ao caso· em 
que os pobres também enriquecem, ainda 
que menos do que proporcionalmente aos 
ricos" 

O caso brasileiro, comprova~se estatisti­
camente, enquadra-se na segunda hipótese: 
os dados dos Censos e das Contas Nacionais 
mostram que, se de um lado a patticipação 
dos 40% mais pobres passou de 11,60% para 
10,00%, de outro, o poder aquisitivo desta 
mesma parcela da força de trabalho teve um 
aumento, em termos reiais, Cerca de 18,33%. 

Para determinado nível de agregação, ta) 
como aparece nas estatisticas, ê licito, 
portanto, concluir que todas as classes, 
embora algumas mais do que outras, se 
beneficiaram do crescimento econômico. 

Cabe, neste passo, observarmos a 
existência de trés elementos que fornecem 
melhor consistência às afirmações que 
vimos fazendo: a) mesmo desagteg'ando a 
análise por regiões geográficas, setores de 
atividade (urbana, rural), nivel de educação, 
idade, e sexo, não se observa redução nos ní­
veis absolutos de renda real desses subgru· 
pos entre 1960 e !970. (Veja Carlos G. Lan· 
goni, Distribuição de Renda e Desen· 

vólvJmento Econômico do Brasil, Expmsão 
e Cultura, Rio 1973, pag.s. 68, 70, SI e S6.) 
b) no período de abril de 1967 a abril de 
1970 o sa.lário médio real dos empregados 
no setor urbano cresceu. eerca de 16,5%. c) 
torna·se imperioso reco~r que os dados 
do período analisado . ram influênCias 
de três etapas de no cfa econômica - o 
que caracteriza a ·a como um perfodo 
anômalo- quais m: a de hiperinnação e 
estagnação econ ica (1960/1964); a de 
sacrifícios corretivos e necessários à prepara. 
çào .do crescimento; e a de crescimento 
expressivo e controle inflacionário. 

Permitimo-nos, agora, fazer nossos, 
conceitos emitidos sobre o assunto pelo 
Ministro Delfim Netto, quando de seu 
depoimento perante a Câmara dos 
Deputados em junho deste ano. 
TranscreveremQt,. resumindo e .com as 
necessárias aáa"ptações à remissão de 
documentos, suas afirmativas, retiradas das 
notas taquigrâficas (sem revisão) daquela 
Casa, referentes à Sessão de 26 de junho. 

"O Quadro (anexo n~> I) apresenta o 
índice de GINI constituído de acordo 
com as folhas de pagamento e a distriR 
buiçào de salários nos setores d11 sociedaw 
de brasileira. Vêm V.Ex.•s que não hâ na­
da melhor distribuído que a renda da 
construção civil em. que o indicador ê 
0,34 e nada pior repartido que a reoda 
da indústria de construção de veiculas 
que é de 0,42. Deveríamos concluir que 
o bem~estar dos operârios da construção 
civil é consiQeravelmente superior ao 
dos operàrios da indústria autorna.. 
bilística. Se olharem a primeira parte da 
tabela, verificarão que a renda média do 
setor automobilfstico é duas vezes a re:n­
da média do setor da I:.On.S\'iU'\-àO civi\. e_ 
que o indicador não mede o que se 
pretende, não bem-estar, ele mede a 
variação na dis.tância entre as pessoas. 
Mas se ainda algumas pessos insistirem 
e.m us•u esse indicador, deveriam usã·lo 
conscientemente, fazendo uma crítica 
"-Orno se encontra o Quadro li onde eostá 
colocada a percentagem da renda 
apropriada pelos 5% mais ricos da 
população. 

Vêm V.Ex•s que em 1970 no Brasil ela 
era de 34%. Mas se olharem a tabela 
verific;:lTão que nos Estados Unidos era 
mais ou menos esse o indicador nos anos 
de 30, o mesmo acontecendo no Reino 
Upido. Haveríamos de concluir o quê? 
Que realmente o processo de desen~ 
volvimento representa um empobre­
cimento'? Se não bastasse essa indicação, 
no Qua.dro IH está um levantamento das 
folhas de salário e o cálculo da taxa de 
aumento de salário médio pelos vários 
set.ores. Verificarão V.Ex• que entre 70 e 
72, dois anos portanto, o salltrio médio 
cresceu no setor de minérios não metá~ 
licos em termos reais 10,8%, no setor 
meta!úrgi.._o 11 ,3%, no setor de fumo 
6,1%. Constatarão V.Ex•s que Ú uma 
estreita correlação entre essa taxa e o 
aumento da produtividade nesse setor, 
exatamente como qualquer teoria 
elementar mostra. Não precisa. porta~to 

de qualquer explicação mais detalhada. 
No Quadro IV está calculado o salário 
real médio também pelos dados dos 
DEI COM. Entre 70 e 72 o salârio médio 
cresceu 32,4% pGrtanto 5,7% ao ano. 

InterrompemoS, Sr. Presidente, a citação 
do pronunciamento do Sr. Ministro da 
Fazenda para fazet uma pequena retifica· 
ção. Por lapro de S. Ex.• ou por equívoco das 
notas taquigrãficas, - mas de qualquer 
forma o texto revrsado, ternos convição, 
cor-cí.gisá o engano -- o dado a que se refe. 
rem as notas taquigrâftcas é pertinente ao 
período de 1967/1972. Fazemos a corrigen­
da com base no do,':umento que o próf)rio 
Ministro distribuiu, intitulado "Dados 
Complementares à Exposição feita pelo 
Ministro da Fazenda Antônio Delfim Netto 
na Câmara dos Deputados em 26 de junho 
de 1973", à página 37. Prosseguimos na 
citação: 

O Sr. Franco Moatoro- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Com 
praZer recebemos o aparte que, aliás, já esta· 
va tardando. 

O Sr. Franco Montoro- Estamos toman­
do os apontamentos e queremos consultar, 
oportunamente, os dados mencionados por 
V. Ext, que merecem um estudo mais 
aprofundado, para consíderação de cada um 
dos itens lembrados;. O estudo do Professor 
Langoni, em que f'. Ex• se fundamenta, é 
conhecido. Foi, /.diãs, encomendado pelo 
Ministério da Ft'tenda para se contrapor a 
trabalhos feitos por outros economistas, em 
teses até de dfutoramento na Universidade 
de São Paultf Mas, antc:cipando apenas, pa~ 
ra que não {'asse em ju).gado uma afirmação 
que nos pcy:ece ir além das premissas que V. 
Ex• aponta: é preciso ter presente dois fatos: 
primeirQ', a política salarial do Governo, tal 
como fJi defioida por ocasião de sua insti~ 
tuíçào, tem por pressuposto que, no cresci· 
menta do País, a classe assalariada deve 
ascender, pelo menos, ns. mesma proporção. 
Se o Brasil ficou 10% mais rico, no período 
de um ano, seria necessário que, em termos 
reais, os salários aumentussem também lO%, 
para que fosse cumprido o compromisso da 
Revolução. V. Ext já niio faz. referência a 
isto, e toda a argumentação é di:ter que, em 
algum momento, houve esse crescimento 
salarial, nem V. Ex.• parece ousar afirmar 
qu~ cresceu na mesma proporção. Mas esta 
é uma ponderação, A oul;ra é fundamental. 
V. Ex.• fala em "salários mêdios". Ora, a mé· 
dia ê um dado matemático; estatístico. Se 
num determinado setor uns ganham CrS 
10.000,00 e outros ganham CrS t .000,00,' a 
média vai ser de-4,5 ou CrS-1.000,00. Uns es~ 
tão ganhando mJ\!to e outros, pouco. A mé· 
dia é apenas materhátíca, não assegura a dis~ 
tribuição real. Ouvi,.certa veZ, de um homem 
muito simples, esta afirmação: se colo­
carmos um hom~m com a t:abeça no forno e 
os pés na geladeira, a temperatura média é 
muito boa. É mais ou menos isto o que ocor· 
r e. Para conhecermos a si tu ação da classe 
trabalhadora, precisaremos saber quanto ga­
nha a maioria dos trabalhadores, e não a mé­
dia dos que recebem remuneração no Pais. 



3208 Sábado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Ora, pelo censo ofici<\1 de -1970, a maioria 
dos assalariados do Brasil está na faixa do 
salário-mínimo ou abaixo do salário-míni­
mo. E o que ocorre com o salário-mínimo? 
É o próprio Governo que reconhece: em ter­
mos reais, o salário-mínimo é cada vez me­
nor. Ele perdeu em termos reais. Esta, a afir­
macão feita, inclusive pelo Ministro Delfim 
Netto na Câmara dos Deputados, em seu 
depoimento, e reafirmada em várias opor­
tunidades. Com estas duas observações, que 

·me parecem fundamentais, congratulo~me 
com V. Ex•, e o MDB igualmente, pela apre­
sentação objetiva dos dados que vão permi­
tir um debate sobre este tema realmente im­
portante e fundamental para o nosso desen­
volvimento. Nos próximos dias terei oportu­
nidade -já fui designado pelo nobre líder 
Nelson Carneiro -de fazer um discurso em 
resposta ao de V. Ex•, o que farei com o 
maior prazer; desde agora antecipo essas 
duas restrições que me parecem fundamen­
tais. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Inicial­
mente, vamos repetir os agradecimentos pe­
lo aparte do nobre colega, indis­
pensável a um debate esclarecedor. Em 
segundo lugar, face à sistemática do <:liscur­
so, vamos terminar a citação do trecho 
escolhido da oraçào do Ministro Delfim 
Netto e nos anteciparmos um pouco ao 
assunto que íamos percutindo - não sabe­
mos se a bondade da Presidência toleraria 
fazê-lo nesta sessão ou logo na próxima - e 
procurar, dentro das nossas limitações,. 
responder ao combativo, nobre e amigo Se­
nador por São Paulo. 

Algumas pessoas costumam apegar-se 
fortemente ao salário mínimo no que 
chegam até a ter um pouco de ratão. 
Deixam apenas corrigir no salário míni­
mo dois fatores simples de devem saber 
melhor que qualquer um: primeiro, que 
na maioria dos setores há o piso salarial; 
segundo, que o processo de reajusta­
mento salarial não se reaHza simples­
mente uma vez por ano, mas cada vez 
que se reajusta a categoria se reajusta 
também o mínimo pago nas categorias, 
uns tantos avos quanto a diferença entre 
a -publicação do salário mínima e a data 
do dissídio. Verificariam portanto que o 
salário mínimo realmente decresceu, bai­
xgu do indice lOO para alguma parecida 
com 70 entre 60 e 70. (Precisaremos este 
ponto mais adiante.) É evidente que o 
salário mfnimo em 60, 62 e 63 era 
completamente incompatível com qual­
quer estabilidade de preços. Se não fosse 
não estávamos hoje aqui discutindo. E 
também a percentagem da população 
trabalhadora qqe recebe salário minimo, 
em torno de 18% é extremamente variã­
veJ, porque o salário mínimo, obvia­
mente, não é de categoria.porfissional". 

"No Quadro V encontram V. Ex.• Qma 
comparação por percentis. entre os dois 
censos 60 e 70. Verificarão que em todos 
os setores todos os percentis houve um 
aumento efetivo de renda real. Para os 
I 0% mais pobres da população a renda 

real cresceu em torno de 28% e nos lO%· 
mais ricos cresceu em torno de 67%. Esse 
fenômeno que estã registrado no índice 
de concentração de renda: todos melho­
raram mas uns melhoraram mais do que 
outros. Porquê? A explicação está dada 
e não precisa de nenhuma teoria espe~ 
cial. Não é preciso desenvolver-se 
nenhuma explicação mística muito me-­
nos ideológica. No Quadro VI, V. Ex•s. 
encontram o salário médio mensal em 
setembro de 1970 de acordo com a 
idade e nivel de estudo dos participantes 
da força de trabalho. Vêem V. Ex•s o 
tremendo diferencial existente entre os 
cursos superiores e primário ou os anal~ 
f abetos. A escala é pequena, mas V. Ex.'t 
verificam que um pais como o nosso, o 
engenheiro ganha 17 vezes o salário .. 
mínimo mêdio. Nos Esta~ Unidos e 
Suécia, o engenheiro ganha seis vezes o 
~alário-mínimo médio. A distância entre 
as pessoas é menor. Por quê?.Porque nru; 
Sociedades estáveis, as populações- sã() 
maduras e o ensino se estende a todas as 
camadas. Há pouca distância para ser 

·consumida, Num processo de desen­
volvimento rápido como o brasileiro, hâ 
enorme distância a ser consumida. Aque­
les que têrn a felicidade de realizar um 
curso superior, gozam de uma dessas 
rendas, que lhes permitem gozar, duran­
te certo tempo, os beneficios da amplia­
ção dessa distância. É exatamente por is­
to que o Governo está investindo no se­
tor educacional. A educação é a variâv~l. 
mais importante para explicar a distân­
cia medida naquele indicador utilizado 
para medir o bem-estar. 

No Quadro VII têm V. Ex's uma 
relação construída entre os lO% mais 
ricos da população, por região: o nível 
médio de renda da região e a taxa de 
crescimento da rettda da região. 

Vejam V. Ex•s que aquele indicador 
defeitUoso de concentração é altamente 
sensível âs variações da taxa de cres­
cimento. 

De fato, quando o crescimento é mats 
rápido, a percentagem de renda 
apropriada pelos l 0% ricos da popu­
lação cresce. E é natural que assim o seja. 

Esse processso.de acumulação só vai 
sendo corrigido à medida que formos 
generalizadando a educação, à medida 
que a população for se tornando mais 
madura, à medida que as distâncias 
entre as pessoas diminua e à medida Qtle 
cada um tenha uma igualdade de 
oportunidades idênticas para todos os 
demais. Esse, o objetivo básico da polí­
tica econômica que tem sido executada. 

Acreditamos que este excerto de pronun­
damento do Sr. Ministro da· Fazenda vem 
ao encontro das assertivas que vimos fazen-' 
do no responder à terceira indagação. Passe­
mos à seguinte. 

Antes, porém, teceremos rapidamente, 
alguns comentários ao aparte do nobre 
representante de São Paulo. 

Número I. No trabalho Distribuição de 
Renda e Desenvolvimento Econômico do 

Setembro de 1973 

Brasil, de de Carlos Geraldo Langoni, em 
sua Introdução, diz o autor textualmente: 

"Este trabalho é o resultado de convênio 
entre o Instituto de Pesquisas Econô­
mica e So-cial- JPES, da Universidade 
de São Palllo, e o Ministério ~a 
Fazenda". 

Não se trata, pois, de trabalho pessoal, 
nem acreditamos que o Instituto de Pesquisa 
Econômica e Social da Uriiversidade de São 
Paulo fosse endiJssar algo que não repre­
sentasse o resultado lógico de um raciocinio 
calcado num exame detalhado, pormeno­
rizado dos dados dos Censos de 1960 a 1970. 

Se o nobre representante de São Paulo 
nos tivesse honrado com a sua presença 
desde o primeiro instante de nosso discurso, 
veria S. Ex• que organizamos a abordagem 
do tema sob a forma de perguntas. E, 
esportivamente, vamos neste instante, forne­
cer a S. Ext o te'ltO completo da oração que 
estamos pronun;:iando, e, assim, lendo a 
parte a que não teve- para tristeza nossa­
ensejo de assistir, S. E-x• poderá verificar 

que o tratamento que se procura dar ao 
probtema, dentro das convicções de que nos 
achamos possuídos, é o mais rigoroso e, ao 
mesmo tempo; o mais cartesiano e, pensa­
mos, imparcial. 

Com prazer ouvimos o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Franco Montoro. 

o Sr. FrancQ Montoro - Apenas uma 
pequena observação. Quand(! fiz referência 
ao estudo do Professor Langoni, mencionei 
o fato de que esse estudo correspondia a um 
convênio firmado com o Ministêrio da 
Fazenda. Ao &firmá-lo, não pretendi, de 
forma alguma, dizer· que o Professor 
Langoni iria adulterar dados. Na sua expli­
cação, V. Ex' confirmou a minha infor­
mação, porque acaba de ler a intruduçào do 
livro, em que o próprio autor declara que 
esse estudo é fruto de convênio entre o (nsti~ 
tuto de Pesquisa Econômica e Social de ?ão 
Paulo e o Ministério da Fazenda, E a 
confirmação do que eu dissera. Mencionei o 
fato, não para pretender invalidar as condu· 
sões do trabalho. mas para mostrar que é 
um trabalho feito por encomenda do Minis~ 
têrio, a fim de se contrapor a outros estudos 
de professores da Universidade de São 
Paulo. em teses de doutoramento. Apenas 
quis acen.tuar o aspecto polêmico do traba~ 
lho. e nàq invalidar, pura e simplesmente, a 
argumentação, pelo fato de ter havido um 
convênio com o Ministério da Fazenda. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Vê v. Ex• 
nobre Senador Franco Montoro, que o que 
afirmamos estâ de pé. 

Trata-se de um estudo encomendado a 
uma das Universidades mais respeitáveis do 
País, que conta com esse Instituto de Pes~ 
quisa Econômica e Social, orgulho do 
economista brasileiro. Os resultados aqui 
trazidos, dissecados e analisados, não são 
para contraditar ninguém e sim frutos de um 
exame consciente. Poderá ser dito que pon­
tos "a .. , "b", ••c" e "d" desse estudo não 
estão de acordo com as convicções de quem 
a eles se contrapõe. Mas trata-se de um estu~ 
do analítico, matemático, e, para ser conde~ 
nado, necessário ·se torna, objetivamente, 
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ponto por ponto, afirmar onde ele está cqui· 
vocado. 

Dizia ainda o nobre Senador Franco 
Montara que o problema do salário-médio 
üoha uma importância relativa, por abran­
ger, dentro de uma profissão, desde a classe 
mais alta à mais baixa, o que equivaleria 
dizer: um poderia ganhar muito e outro, 
pouco. 

Examinemos friamente o que sucede neste 
exemplo: indústria automobílística de um la­
do, e da construção civil de outro. 

Quem ignora o significado do índice de 
GINl, se examinado como o fazem os-oposi­
tores da po\itica econômico-financeirn do 
atual Governo, diria que na indUstria 
automobilística a situação estã muito pior 
do que na indústria de construção civil. 
Poderíamos ir mais longe. O nobre Senador 
Franco Montara verá pelos dados que repu­
tamos válidos - até que com argumentos 
convincentes contraditados forem - que, 
por exemplo, a distribuição é muito mais 
horizontal, muito mais perfeita no setor pri­
mário que no· secundário, e não há quem 
possa dizer que no setor primário, oll na 
agriwltura, o bem-estar atingido por sua 
população seja superior ao do setor secun­
dário, máximo no plano urbano. Diria S. 
Ex~ que realmente houve, e não negamos., 
aumento de desigualdades. Agora, pro­
curaremos explicar - e S. Ex• poderá ver, 
na primeira página do documento que pas­
samos às suas mãos -, que procuramos 
enfocar o problema sob cinco aspectos e, 
uma por uma, respondendo às perguntas 
formuladas, tirarmos conctusões parciai!i pa­
ra passarmos ao item seguinte. Com um pou­
co de paciência de S. Ex•, chegarmos no fi­
nal de nossa oração mostrando o valor re­
lativo desse fato. Cuidamos de que conven­
ceremos o nobre representante paulista com 
a nossa argumentação. Naturalmente, S. 
Ex' pensará o contrário. 

Sr. Presidente, continuamos: 

3) Esse aumento de desigualdade se 
agravou continuamente ao longo do 
decênio ou apenas se processou numa 
fase transitória do período? 

Se é correto que o processo de distri­
buição de renda guarda íntima cor­
relação com o crescimento econômico 
verificado no período, acreditamos 
conveniente apontar como premissa o 
fato de que o crescimento da econo(flia 
não se verificou, entre 1960 e 1970, 
mediante um processo contínuo. 

Considerando somente os dois extre­
mos da série estatística, não é possível 
uma avaliação dos fatores cíclicos que 
eventualmente afetariam a distribuição 
da renda, e mais, utilizando como fonte 
os resultados obtidos nas Contas Nacio­
nais, teríamos que a renda média esti­
mada da população economicamente ati­
va aumentou, cumulativamente, cerca 
de 37%, índice que se aproxima da esti· 
mativa de incremento do produto real 
per capita. em torno de 34%; a taxa 
média instantânea de crescimento do 
produto real foi de 5,8% ao ano, cabcn­

.-do um percentual maior à indóstria 
(6, 7%) do que à agricultura (4,2%). 

Contudo, é com base na anâli!e de cer­
tos fatos e com a utilização de recursos 
da teoria econômica que se poderá obter 
esclarecimento maior sobre o compor­
tamento do perfil da rcada ao longo do 
tempo. Em primeiro:íft.tgar ê necessário 
lembrar que até 196otJ;iVemos um proces­
so inflacionário ittftante acentuado e 
que, como seJ!ii~ iriflação é uma for­
ma de tributo.~remamente regressiva 
que penaliza jl!tamente os indivíduos 
mais pobres. Portanto esta fase ínicíal 
deve ter tido !lma contribuição extre­
mamente importante para o aumento de 
disigualdade observados ao longo da 
década. 

A partir, de 1964 foram efetivadas vá­
rias medidas drâsticas visando o contro­
le da inftação, que assumia proporções 
assustado...., c-om taxas da ordem de 
90%. Num -JJUildro como este alguma 
contenção salarial era inevitável, e esta 
foi de fato implantada atravts do Decre­
to-lei n~' 4. 725. Porque esta fórmula de 
reajuste subestimava o resíduo inflacio­
nário, houve uma queda nos níveis de 
salário mínimo reaL 

O Sr. Fr111e0 Montoro- V.E• me permite 
um aparte? 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA - Com 
muito prazer, nobre colega. 

O Sr. Franco Montoro- Já tive oportuni­
dade de fazer pronunciamento, demonstran­
do que em relação a S. Paulo, por exemplo, 
0 novo salário n1ínimo representou uma 
quc!da de dois por cento em relação ao valor 
antigo. Houve um aumento de 16%, e o 
custo de vida subiu, em S. Paulo, de acordo 
com os 'dados oficiais, em 18%. Esses são os 
dados oficiais. V .Ex• ouvi, ontem, alguns. 
pronunciamentos aqui, alguns fazendo a 
distinção entre o Brasil oficial e o Brasil real. 
Pelos dados oficiais, a elavação do custo de 
vida, este ano, é de 12%. Não sei se V.Ex• 
a<:redita nisto. O povo não acredita. E 
ontem o nobre Senador Vasconcelos Torres, 
da ARENA, comparava o preço oficial -
os preços tabelados - e o preço real. De 
maneira que, até mesmo com base nos da­
dos oficiais, continuou a queda no valor real 
do sa\ár"•o mínimo. 

V .Ex• fala na queda do valor real do salá­
rio"mínimo como se_ isso fosse um dado aces­
sório. Ora, é do saláilo mínimo que vivem 
milhões de brasileiros, que vivem todos os 
aposentados ou quase todos os aposentados; 
milhões de órfãos e viúvas que são pen­
sionistas do INPS. Tudo é calculado na base 
do salário mínimo. Então, V .Ex~ com essa 
afirmacão, reconhece que ssa camada mais 
humilde continua a ser castigada. O Brasil 
cada vez mais rico e as camadas mais humil· 
des cada vez mais pobres. Quando passam 
para as médias, citam o coefiente de Gini e 
vão para a Matemática. Na Matemática 
ficamos com abstracões entre o Matarazzo e 
o varredor da fábrica - a média é a metade 
da fortuna do Matarazzo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA 
Sintetizando o aparte do nobre Senador: 
dezoito por cento - diz V .Ex• - foi o 
aumento do custo de vida em São Paulo. F. 
acrescenta que, em relação ao ~al[~r~o 

minimo, atingiu ele 16%. Mas V.Ex• ':1be 
que es!'.e salário mínimo vai vigorar a -partir 
de maio deste ano; I.~% era do ano anterior 
U elevação do custo de vida naquela unidade 
federativa. 

Depois, nunca dissemos aqui que não 
tinha importância o sal~rio mínimo. Disse­
mos apenas que o que se tem a ·considerar ê 
se há o sal{! rio mínimo .. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto S.na. 
Fazendo soar a campainha.) - O tempo 
destinado a V .Ex• já f;)i ultrapassado. 

O SR. VlRGILIO TÁVORA - Sr. 
Presidente, já abusamos bastante da paciên­
cia de V .Ex.•. Permit<.~-me mais alguns 
momentos par<~ terminar a resposta ao 
aparte de S.Ex~ e dar uma seqüência lógica, 
para continuarmü~ ananhà, inscritos como 
já estamos. a segunda parte de nossa oracão. 

Então, a primeira observação foi esta que 
fitemo~. A segunda é de nosso caro colega, 
digo colega e duplamente colega, porque fo­
mos colegas até de Ministério ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Isto é que é 
inflação. 

O SR. \'IRGILIO TÁVORA- ... 'neste 
tempo. em que o salário mínimo punha por 
terra qualquer plano de estabilidade 
econômica - é tempe passado não vamos 
discutir- neste mesmo tempo em que o nos­
so muito combativo representante de São 
Paulo era Ministro do Trabalho. Entre o 
ano de 61/62, houve e1ueda real do salário 
mínimo, conforme documentação que tam­
bém, em termos esporüvos, passaremos às 
mão-s de V.Ex. 

O Sr. franco Montoro - Permite V.Ex• 
um aparte? 

O SR. VlRGILIO TÁVORA - Com 
prazer. 

O Sr. Franco Montoro- Como.V.Ex• faz 
referência, em relação às medidas tomadas 
por mim ao tempo em q Je estive no Ministé­
rio do Trubalho. Peço permissão para, 
imediat<.~mente, dizer: V.Ex• com esta 
afirmação. então, contr<.~ria a parte anterior. 
V .Ex~ disse que havi<.~ uma espécie de febre 
innacion{!ri:l e acaba de dizer que aumentei, 
ao tempo de 1\'1 inistro, o salário mínimo 
numa base inferior U elt:vação do custo de 
vida. Então, fui mais dUI·o, em lugar de au­
mentar. restringi a infla.;ào .. Somos acusa­
dos, em geral. de pecado contrário, mas 
tenho comigo mesmo a convicção de que 
não agi, nem em um. nem em outro sentido. 
Fundei-me nos dados oficiais, e o reajuste 
foi feito rig.nro~amente de acordo com a 
elcv:.~ção do nível de vid<l na ocasião. Esta 
foi :.1 decisilo tomada, a 'i ás coletivamente, 
pelo Ministério, com base nos dados levanta­
do'\. St= posteriormente se verificou que esses 
dado~ t'rarn um pouco acima ou um pouco 
abai)'.<'. ;1 divergência correrá por conta dos 
técnico- \1:·~ ,1 dado oficial e todas informa­
ções qca: ll'n1H) até agora são essas. E quero 
ternbrar ~inda que ao lado desse reajuste 
rigorosamente igual. conseguimos 
introdut:ir, na legislação brasileira, o salârio­
famíli'-'· De modo que efetivamente 
aumentou-se e no caráter nào-inOacionário, 
dando mais àqueles que tinham mais. Mas 

· V Fx~. nl"m e o passado que está 
.lu. Devemos discutir a atual 
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política, para que se tome as providências 
em relação ao futuro. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Apenas, 
Sr. Presidente, a paciência de V.Ext vai ser 
exercitada mais um pouco. 

Deslcupe-me o nobre representante de 
São Paulo) a profissão de Engenheiro nos dá 
esse ve.zo. Somos um pouco escravos dos 
números. 

O valor níedio anual do salário mínimo 
na Guanabara, em 1.960, o nominal era 6,9 
e o real, desde que vamos para a meta'de do 
período, fazemos a preço de 65. V.Ex• sabe, 
temos de homogeneizar os preços a uma 
mesma data, escolhemos a do meio período. 
Em 1.960- 106; em 61 - 123; de 61 para 
62 - ambos Ministros - passou para 103; 
63, para 96; em 64 para 94, vindo num de­
créscimo até o ano de 71. 

Em 71 e 72, serri a menor contestação que 
possa ser feita quanto à veracidade dos 
çálculos, já houve pequenos aumentos: mais 
.2,82 e 4,1, respectivamente, isto é, passou 
de 7-1, que era o índice de 70, para 73 em 71, 
e76em72. 

Passaremos o quadro às mãos de V .Ex• 
que depois, dir{! da sua exatidão, ou não. 

O Sr. Franco Montoro- O salário mini~ 
mo varia de região para'regiào. V. Ex• faça a 
média. 

{O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
O SR. VIRGILIO TÁVORA -·Fizemos 

aqui referência à Guanabara. Poderíamos 
ter citado outros Estados. 

Sr. Presidente, obedecemos a V.Ex•. Mas, 
ao Acre, que deve tanto ao Ceará, vão ser 
cobrados dois minutos do pagamento dessa 
dívida em termos de mais uns minutos de 
tolerância. Gostaríall]oS de deixar respondi· 
do o resto deste quesito e na sessão de 
amanhã daríamos respostas aos demais, não 
sem antes voltarmos a questão do saJãrio~ 
médio versus salário mínimo, no momento 
não abordada em obediência aos ditames da 
Mesa. Queremos porém deiXar consignada 
nossa restrição quanto a afirmativa de que a 
maioria da população vive do salário 
mínimo. 

A partir de J968 essa anomalia foi corrigi~ 
da e os reajustes salariais passaram a reali­
zar-se em concordância com os indices de 
incremento do custo de vida, e mais recen­
temente ganhos -de produtividade resultando 
nestes anos (em 1971 e 1972) em aumento 
nos níveis reais de salários mínimos. É 
importante ainda perceber que a redução do 
salário minimo real não é peculiaridade des­
sa fase mas uma tendência que jã vinha sen­

·do observada a partir de 1961. Mesmo na 
chamada fase "liberal" da política salaríal 
(de 1961 a fevereiro de 1964) o salârio mí­
nimo reduziu-se em cerca de 12%, em termos 
reais. Não há portanto a correlaçio, como 
alguns maldosamente desejam atribuir, entre 
pseudo liberdade sindical e melhoria no pa~ 
drão de vida dos trabalhadores. t simplesmen­
te impossível fixar por decreto níveis salariais 
que não sejam compatíveis com os níveis de 
produtividade. Os beneficios ilusórios de cur­
to prazo, são cedo substituídos pelo aum:ento 
de desemprego e exarceb-ação inflaclon4ria 
que termine por eliminar o poder aquisith'o 
dos trabalhadores. 

Em segundo lugar, é importante ainda 
considerar os efeitos negativos causados 
pelas reduções do crescimento econômico a 
partir de 1960 que culminou com a depres~ 
são de 1963/64. O custo social representado 
pelo aumento de desemprego, que atinge 
desproporcionalmente os indivíduos mais 
pobres, não se reflete nas medidas de concen­
tração que se preocupam apenas com os ní­
veis de remuneração. 

Finalmente, a fase de crescimento acele~ 
rado que caracteriza o final da década leva 
necessariamente a um aumento de desigual~ 
dade, de~ido a expansão acentuada da 
demanda de mão-de-obra qualificada, que é 
utilizada intensamente pelos setores mais 
dinâmicos da economia. Seria entretanto 
ridículo atribuir a este aumento de desigual~ 
dade qualquer sentido de piora de bem-es­
tar. O crescimento acelerado provoca uma 
ampla redistribuição de oportunidades, com 
o aume~to do nível de emprego e da mobili­
dade da mão-de-obra que se transfere dos 
setores poucos produtivos, de baixos salâ~ 
rios, para os setores altamente produtivos, 
de altos salãrios. Portanto, se o coeficiente 
de GJNI for utilizado como medida de orgu­
lho nacional, estagnação parece como 
alternativa mais desejâvel de política econô­
mica. 

Assim, há suficiente evidência empirica de 
que o aumento do índice de desigualdade 
tenha se processado por uma série de fatores 
que, isolada ou em conjunto, vêm atuando 
ao Jongo de toda a década. 

Sr. Presidente, os nossos agradecimentos. 
Amanhã, inscritos que estamos, pro­

curaremos dar resposta aos demais quesitos 
e concluir a segunda parte da nossa oração. 
Muito obrigado. (Multo bem! Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. MILTON éABRAL NA SESSÃO DE 
30.8.73 E QUE, ENTREGUE Â REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. MILTON.CABRAL (Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em junho deste ano, tive oportunidade de 
faier um pronunciamento a respeito da polí­
tica energética em nosso País. Era talvez o 
sexto ou oitavo pronunciamento a respeito 
dessa matéria. O Senado discutiu bastante, 
com abundância de detalhes, a política 
energética em nosso País, mas não tive tem­
po de concluir o meu pronunciamento na 
ocasião. Era realmente extensa a matéria e 
somente hoje volto ao assunto para tecer 
considerações sobre a influência do trans­
porte no consumo de combustíveis. 

FATOR TRANSPORTE 

De que forma afeta o nosso desenvolvi­
mento a liberalidade na expansão de setores 
que forçam o consumo de combustíveis? 
Teremos, em futuro próximo, de impor 
racionamento ou bitolar o crescimento des­
ses setores? 

Em primeiro lugar, a meu ver, o ponto de 
partida estã na· correção do planejamento 
dos transportes para introduzir critérios que 

levem em conta o consumo de combustíveis. 
No Brasil de hoje, 64% das vias de transpor­
te utilizam-se da rede rodoviária, contra 4% 
na Rússia e 25% nos Estados Unidos, ape­
nas para citar países de grande extensão 
territorial. Em conseqüência, 73% das car­
gas transportadas dentro do País estão 
suportadas pelas rodovias, o que significa 
estimular o consumo de combustíveis, 

O novo Plano Nacional de Viação recente~ t 
mente aprovado no Congresso Nacional, 
apresenta um pequeno acréscimo no setor 
rodoviário, de apenas 1.400 km. em 
comparação ao Planei, da Lei n"' 4,592 de 
1964, embora tenha surgido nesse meí:o tem­
po o chamado "complexo amazônico", com 
a extensão de 8.300 km. As "compensações 
por supressão de várias outras rodovias" 
_explicam o pequeno aumento observado. 
Destarte, os trechos jã construídos e os pre­
vistos englobam 100.700 Km. de estradas 
federais, das quais cerca de 37.000Km 
pavimentadas até o presente. 

Cabe assinalar que a malha rodoviária 
brasileira, incorporando as • estradas fe­
derais, estaduais e municipais jã alcança em 
1973 a mais de 1.200.000 Km, sendo desse 
total 70.000 km pavimentadas. Verifica-se 
que o progresso rodoviário foi compatível 
com as necessidades, embora, de modo ge­
ral, possa-se concordar com a afirmação de 
que "os transportes sempre viveram atrasa­
dos em relação aos demais setores da 
economia". De fato o transporte ferroviário 
marítimo e fluvial, não acompanharam o 
crescimento de demanda. Como bem obser­
vam os técnicos em transporte, a preocupa­
ção do Governo foi sempre a integração, 
deixando de lado o custo operacional e seus 
reflexos. Por ser mais fácil a implantação 
rodoviária, e menor a responsabilidade pela 
sua utilização, impôs-se preferencialmente. 

No setor ferroviário, a despeito da 
· erradicação dos ramais deficitários, houve 
aumento de aproximadamente 2.400km, pas­
sando de 28.400km do plano anterior 
para 31.1 OOkm pelo novo p-rojeto. O progres-­
so, entretanto, é relativamente inexpressivo 
se considerado o acentuado desequilibrio 
apontado entre os sistemas. 

Apesar da anunciada programação de 
investimentos no tríêriío 73/75, que: totaliza­
rarn perto de 12 bilhões, entendo que mais 
ainda devemos fazer, ao estimar-se que a 
demanda do transporte ferroviário crescerá, 
na atual dêcada, segundo o Ministro Mário 
Andreazza, de 16% ao ano, na região sudes­
te, e 9% na região sul. Só de produtos 
agropecuãríos estima~se a carga em 28 mi­
lhões de toneladas, entre 1973 e 1976. 

Por outro lado há evidente desequilíbrio 
entre linhas e cargas. No Nordeste estão 
23% da Rede Ferroviária Federal, mas trans­
portam apenas 2.4% da carga total sob 
cuidados dessa empresa, No centro do Pais 
a relação é equilibrada, está 28% das linhas 
para 24% da carga, e o mesmo acontece no 
Centro Sul, onde verifica~se 6% de linhas 
para 4% da carga. Já no Sul, volta o dese­
quilíbrio acentuado, com 22% para transpor­
tar apenas 10% da carga. 

A desproporção entre os sistemas rodoviá­
rios e ferroviários no Brasil, não é só em rela· 
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çào a extensão das linhas e cargas trans­
portada, também é em equipamento, e aci­
ma de tudo, de política e investimento. Em 
razão disso, o setor ferroviário é responsável 
por apenas 17% do transporte de cargas. 

A posição brasileira é de absoluta infe­
rioridade se comparada com a de outras na­
ções. Países da extensão territorial equiva­
lente ao Estado da Bahia, possuem mais 
ferrovias que o BrasiL Isto é comum na 
Europa. Em comparação aos grandes países 
como os Estados Unidos e Rússia, de dimen­
sões assemelhadas a nossa, o que temos 
corresponde respectivamente a 9.2~ e 23,2%. 

Estamos, certamente, partindo atrasados 
na política de restauração das estradas de 
ferro, que pareciam estagn~das e condena­
das à falência. A revolução tecnológica as 
reviveu. Os japoneses, com a famosa linha 
Tokaído, entre Tókyo e Osaka, fazem trafe­
gar o trem Hikarí, a200 kmjh, para cobrir 
em 3 horas e 20 minutos, os 552km que 
separam os 2 grandes centros. Os super­
expressos já representam 1/4 da receita total 
das estradas de ferro naquele país que, dian­
te do sucesso, projeta a implantação de 
6.000km dessas linhas de alta velocidade. 
Na França, nos próximos lO anos, as liga­
ções de Paris com todas as grandes cidades 
estarão concluídas, por turbotrens com velo­
cidade média de t 50 kmjh, Além dessas 
vantagens, de tempo e segurança, oferecem 
rentabilidade, o que significa eficiência téc­
nica e administrativa. 

Acrescente-se, ainda, no que tange ao 
transporte de carga por via ferroviária, as 
novas conquistas sobre a integraÇão aos 
demais setores. A larga utilização dos 
containers, dos roll-on, rolloff, e outras for­
mas, onde as carretas e os vagões são embnr­
cados em navios, e depois voltam às estra­
das, para atender as cargas e descargas de 
porta-a-porta. Em verdade, só será possível 
melhorar a produtividade geral nos trans­
portes com a integração. f. o que todo mun­
do persegue com empenho. O resultaPo final 
da melhoria importa na economia de com­
bustíveis e de tempo, o que vale dizer, fretes 
mais ajustados à realidade do mercado, e 
melhores condições de competição a nível 
internacional. 

A supremacia do transporte coletivo so­
bre o individual, significa o paradeiro a esta 
insensata corrida que se estabeleceu entre 
mais veículos e mais vias expressas. 

O transporte de massa deverá surgir no 
Brasil como comeqtiência natural da nova 
política do governo ao orientar a expansão 
urbana, com a recente legislação sobre áreas 
metropolitanas, e outras medidas correlatas. 
O exemplo dos Estados Unidos eslá aí a pro­
va. Como em nenhum outro país, é mínima 
a relação automóvel indivíduo, e, como e01 
nenhum outro país, as cidades tornam-se 
gradativamente insuportáveis. A indú~tria 
automobilística é muito importante; sem 
dúvida. e seu papel dinamizador da produ­
ção industrial é incontestável. mas, para tu­
do há um limite. Ê o dimensionamento que 
ajuste a produção ás reais necessidades do 
pais, sem os exageros e os excessos que, sem 
controle, tornar-se-á inevitavelmente em 

arrasadora arma de nagelo, urbano e huma­
no. 

Condic\<:m;_H o \runsporte individual, para 
favorecer o coletivo. lJ.Uando mai~-. ~Hc ú\•,i­
mo. traz consig\1 substancial economia de 
combustív~is, e outras valt'titgens de saLide. 
tempo e seguP&nça, con~m tcs~:.-. -:cn,:l­
gradas e defértdÍdas ~tao.:ad~l i l''í'.:­
cialistà~ em desertvo~v· -· •· urhan\1 

Na pa\a\ora do Nf · dos Transr,lrt.c· •. 
a.~ via.~ exprel>.sa" n -·- àsi\ é hoje de )_00[) 

Km, havendo a necessidade de duplid-lus 
antes de 1980, se nào quisermos ver cs\r<-!r­
guladas a circulwç:Jo de veículos nas área~ 
metropolitanas. Ê ü \1inistro que afirma ser 
necessário lr:msportar. naqudu.<. ârea ... l\)f; 

da população, que em 19RO contanl l'llm "I) 

milhões debabitantes. 

JTor falt~\iC &onduçào adequada ~c \.;r·. 

ficará ine,:itave1t..cnte ~ imobilitaç;}l) r(\ f' .·r· 
rias horas de milhÕes de seres. com cvid.:-'11<' 
de:;;pcrdkio de imenso rotcncial de lurÇ:l ~<: 
trabalho. decrb.~·,mo da pr"dutil ,JJdl ~ 
aumen\o de tcns:hJ e desgaste fí,.it:n. I .. :. 
transporte de m:l~<i:.l p•1d...:rá ofcr1..·~cc ~~' "' 
çào. Ê nesse ~cnt:do q~c se deve corJ..:cnt .. tc 
o esforço nacional. 

Outro ponto e~s;:nciJl na pu!ítio.:;· l.L i : •· 

pnrle s1'10 as vias fiuvi:.tiS, Ctlnl a i;,~r:r 
da,;; principais bacias. O no~:-.n Pai~ dr,;--.•~ 
qu;rsc 50 mil krn de rios." em c,.nJi,_;,·1.>.. ,;,. 
navcgabilidadc, dos quaís )lJ.\Itll ,·,1.:~: 

compreendido-; n,J Plano :\a,·:pn;t; ck 
Viação. O~;:ssc.s, ..,.218 Km c'-ÜO m· '\c~. 

deste e n:r Bal·ia d·l São F-'ranci~ü~. _'-.;r !-L,,·~. 

do Paranú -iA12 km ,.n s,,LJ,,.::-.t·~ c~LI-.1 

1.359 km. e na Amazônia 2l.fi-tll \in '\li;t,, 
é 11portuno comentur qw.:: 11 ~-.~-.· l\ · 
fluvial em a!gun~ pdÍ<ic~ .. r t:\.:nrpl·· ,_:_\ 
Alemanha. assegura L·nrrJii,·(k, ·'n;·r>\c 
fa1.·orávt:i'> oft:-n::cend1' ''" m~J h (•;:·, "h :·ret~-, 

Sohre o tran~ptlr1C rna;itimn. l\W: 

res~altar o im:,.plk·:,,·c\ hJi'\.'J H'~!LIJ.,l~·:·· 
mesmo ohsenad11 c:-11 n0s,,, !';tis. S·: :t\~11\.•.;. 
rnt1~ rara o fat\J de 4ucnuma :';~i\:\ 1l,: 'i.:1··, 

Km ao longo do li:ural e~tJ.o toda-; a~ :'~'' 

metropo\il;.~nas'.-= lJU'-1"-C a \<)\:l.lidadt" d<l ~~·-· •· 
duçào indu!>trial. nil(l ~c cdmpr.::u•·.k .\ 
inexprcssivid~Jde do ;r;lfcgo de C<lhoilciiJL'r!l 

lmror\<lnte nesta atual (lse d.: lll1(1Lln· 

taç:\11 do Prop:ram<J bpccial de V;as ~--\rrc_,_ 

~a:.- Prtll:!Tt:~'>. C a ordenaç:Jo dn-.:. recur~os 
financeiro~ di~ponheis. tend'-' em v\~L\ ,, 
desejado equilíbrio entre O\ drvcrso~ SJ·lç. 

mm: No momento estamos ernp,Jigadu' 
com' realizaçõe~ tipo Ponte Rif'-l\'íterôi, .: 
outras obra~ todas O\Há\CÍs. f"-.lrém. ;.\ri~:n·.-.," 

da!' para ganhar a corrida com o autonH''~·I 
Gostarfamlls que todo o rl<-lnei~tmcr.tn !'o":: 
orient<~do rara um outrD tiro de CtlrntLt: tl 
transporte de massa c a intt:)!r<tçJ.u J,,, o.;t·.",-.,:. 

m<l-~. A' \oÍ;Js e,xrre<;sa~ scri:1m. P•'fl,:r· 
comrletamenlarc~. ,·ondicion;tda~ :r~ cxi:,:o:~ 11· 

cias dos primeiro'i. 

E!ó.tc 1l""unto (: apaix1manlc. <il:m d\1vid<1. c 
não constitui o :1ma_go da que~tJn em dch:" 
te. O meu intuito é apenas ressaltar q:.1..: .) 

transpon~· aju,tad11 :1~ rc<-1·1~ ncL·e,~izbdt• J.1 

país, imp\:lntud~1 <.1>. si<.tem<l'- de f11r1"1'1:t >.:~.·,· .. 
hr;lda. ,•·" ,., .. ,a·,t;lC"c'~~ ' 
econo1111.t de ~·únol-lth!,\Ch. 

Sábado l<J 3111 

A INTER!\ACIONALIZAÇÃO 
DAPETROBRÃS 

:\ PE f R O BRÁS começou praticamente a 
l)per;.;r no exterior em 1972, após demorados 
estudos e negociações. Essa atividade 
e.>-..p!oratória era· o c:1minho indicado para 
compensar as nossas comprovadas deficiên­
ll:.~~ de rroduçào iierna. De fato, a fraqueza 
da., nossas reservas, di~ h à muito, empurrava­
nos em busca de novas oportunidades de 
cxpioraçJo conjunta de bacias sedimentares 
r:~.; nt-.nor . .:.utam~nte como compreen­
d~r:,;v uutro~ paísei que, no passado, 
,:nfn:-;tar<~.rr. ~ctt\elhante dificuldade. Assim 
fl1i inJU!!ur:Jd~t a nossa cooperação com a 
Cu!,lmbi,;. lraque, Vtadagascar e, mais 
r..:c..:n1 ..-:mente. com o Egito, com investi­
mcrilu~. •;1rc 'ó no ::me· pa:.sado, alcançaram 
J2 mri!-.ik~ .ll· dôlares. Estão em curso 
r.~·:.·h'J .. ~li..:~ ,:-.J:n empresas estatais da 
\'·~,,_~.:L~. bJlmdor. !'igéria, Bolívia e 

:~ .. ,r ·i·.·~ w,~· ~os oferecem associações. 
.:\- ,: . .- ... r·-·'•-..·, :.w exterior deverão estender-se 
.ll".II•~•Jr:11.H-'t:. muito em breve, numa for­
r;-\ <.!:O.\r,~,,,.~·r.jria para levar a 
PETR O 13 R . ..:, o; JJO status de grande empresa 
intcrnaci,ll;:\1, .. rt.a a atender às renovadas 
cxiFência:· •.!n "~Ossl) mercado, além de 
im:orpN~\~ ·l \"~Jf\\>mia nacional as vanta­
gens ;!'.i'.cr:l'< Lb direta participação 1\0 

mercad( :~hr·l~-· '-lll>m-fronteiras.Irâ o Bra· 
~1\. através J:1 PETROBRÂS, ampliar 
~.-on<:.\deravelrm:n• . ...: sJ.a ação pelo mundo 
:üora. A e.xper;é:J.::ra norte-americana pode, 
n<.:~te ca:w, ser mJ.is um.1 vez ressaltada, pois 
l'"TCd c\e 50(!(. Óa r..:ccit~, liquida dos investi­
r:centOS g[d·_a\o; nü •!Xterior, em 1971, 
l.arroxim;d~tnH!tHc 3 bilhões de dôlares) foi 
proveniente d:1 iÜ.<.:dt: petrolífera. 

O que _juigo de ?-:.rJ.nd,: valia, como estraté­
gi:r comere(,,~.(: ~'..1<1'>\.ruir a via de duas mãos 
com os n;o.:rc::tu't ·~ '-l1r1Ca novos. O uso do 
rt:tróleo ('1,\;1;,1 r:emcnt.J básico das transa­
';01;!.', :·o meihm ,:,~minro. Não foi diferente 
(> cornrorU;~:,-ntü dl) Iapào, dos Estados 
Unidos e d<l~ curop:u~;. t:m geral. 

hla estn:té'gi:1 n:uitu desejada há algum 
tempo, nJ.lllC-t chegou a ser plenamente 
prati...:ada, por e~barrar no mais importante 
dos obstáculos. a f.rlta d! linhas regulares de 
transporte. Na situação do Oriente-Médio, 
especialmente. as àificuldades são maiores 
ainda. Sahe-se que naquela região estão 63% 
das reservas c;Jnhecidas •! é ali onde o Brasil 
tem ido buscJr mais de 60% de suas neces­
:oitlaJt_, (4&'+ em 1970; 6:~% em 1971- 15% 
no I u ~e mestre de I 972). É, também, no 
Onente i\H:dic} onde a Europa Ocidental 
:llir:•t:<r:~a 6U·~· diJ seu consumo, bem como o 
.Lmàc-. corn ~5'1-, Como foi dito antes, o 
Ot·i...:~:tt' \kdi'' tr01nsformou-se no maior 
cenlro n:undiotl de capitais, logo, é imperio­
~o que ~·;)rimaremos nos!oas relações comer­
<.: ~ai:-. ;:1'm aouela parte do Mundo. 

Par;, ·-·oncrctizar esses entendimentos em 
hots""~ durad('uras. teremos de sustentar 
re1.n1lar linha de navegaçiio, contornando a 
,\fric~. :.l.l .. ' Sul do Conti:1ente, enquanto o 
( :_:;;.;] Cc Suez e~tiver fechado. Muito impor­
unte. e: :1 1 '~ deCJ\i~o. é o 'ontato direto com 
,,, :;crtn,; si1.u:1dos no Golfo Pérsico. f:. a 

''I, ,:c''· :}•'! que estamos tendo em 
, . • ··' ;\\!~ n:,~s~•::. vüinh:Js, com as diretas 
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ligações que estão sendo construídas em 
demanda das fronteiras da Venezuela, Peru, 
Colômbia, em acréscimo às e"istentes com a 
Bolívia, Paraguai, Argentina e Uruguai. 

Sem serviços de transporte funcionando 
regularmente para os mercados que temos 
interesse, não haverá condições de firmar-se 
a corrente comercial. Embora isto não seja 
novidade, é lamentavelmente esquecido ou 
não levado em conta com a devida importân­
cia. 

Do que foí dito a respeito da economia 
petrolífera, e da monopolística participação 
do setor transporte no consumo de 
combustíveis, aventuro-me a lembrar, 
afinal, alguns pontos essenciais, entre mui­
tos outros, para uma sensata e segura políti­
ca energética relativa aos e:onlbustíve.is líqui­
dos. 

- Dev.e ser preservada, e cada vez mais 
consolidada, a nossa política nacionalista re­
ferente às fontes e exploração energética. 
Em relação ao petróleo não hâ razões de or­
dem téçnica, econômica, financeira e polfti· 
ca que fundamentem modificações na vigen­
te legislação. Entendemos, entretanto, indis-: 
pensável atrelar aos objetivos dessa legisla· 
ção a ampla cooperação dos setores priva­
dos t;minentemen"te nacionais, estimulando­
os onde for possível. A preferência dos con­
tratos de obras e serviços para empresas bra­
sileiras, mesmo assistidas por empresas es­
trangeiras, proporciona a formação da ~ec­
nologia nacional, estimula o uso de equipa­
mentos brasileiros, e contribui para aliviar o 
balanço de pagamento nesta ârea específica. 
E não devemos esquecer que a empresa bra­
sileira com expériência na pesquisa e ex­
ploração poderia participar, ao lado de 
BRASPETRO, dos trabalhos ora em desen­
volvimento nos diversos países onde pro­
curamos petóleo. Esta aliança aumentaria o 
nosso poder de competiçi'io, pois, naqueles 
países, estão operando @randes empresas 
multinacionais. 

Insisto em dizer: é imperiosa a mais estrei­
ta colaboração entre a PETROBRÁS, suas 
subsidiârias, e o setor privado, no aperfei­
çoamento da estratégia para conquistar no­
vos mercados para o Brasil. Os brasileiros, 
devido à sua heterogeneidade étnica, sem 
discriminações raciais, ass()ciando ainda sua 
experiência em projetos e obras em zonas 
tropicaís, podem incrementar as relações co­
merciais a níveis consideráveis com os paises 
situados na mencionada _região. A interna­
cionalização da PETRObRÁS, posta em 
prática a partir de 1972, é o principal supor· 
te dessa política. 

2 - h evidente que os iCJvestidores árabes 
procurem melhores e seguras aplicações no 
exterior, como forfila de c()mpensar o lento, 
mas constante esgotament() de suas reservas 
de petróleo. É uma espécie de seguro para as 
gerações futuras. O Brasil oferece excelentes 
condições aos investimentos estrangeiros, 
como provam as vultosas aplicações proce­
dentes da Euiopa, Estados Unidos, Japão, e 
de outras áreas. Sem dúvida o nosso País tor· 
nou-se receptivo campo dt atração para os 
imensos capitais que estã<J se acumulando 
nos países produtores de petróleo situados 
no Oriente-Mêdio e no Irã, principalmente, 

considerando-se ajusta reciprocidade dos in­
teresses. Atrair esses capitais deve constituir 
meta de nossa política comercial com aquela 
região. 
3- Ao ser equacionada a expansão e mo­

dernização dos transportes não se pode dei­
xar de lado o fator combustível. Substituir 
quando possível a gasolina por óleo diesel, o 
óleo diesel e o gâs por eletricidade, de tal mo­
do que o consumo energético seja quanto 
possívc:f orientado

1 
ou cresÇa sob coJ:Jtrole. 

O importante é que tenhamos nesse sentido 
uma clara e bem definida política, que .não 
perca de vista a componente fundarnental 
do custo operacional por unidade transpor­
tada. 

Desestimular o consumo de combustiveis 
líquidos importados deve estar sempre pre­
sente em qualquer planejamento. E não sere­
mos os primeiros a adotar tal comportamen­
to. O problema é mundial. Os governantes 
dos países grandes consumidores decidem 
sobre alternativas - aumento de preço e ra­
cionamento - assocíadas à racionalização e 
integração dos transportes. 

4 - Na perseguição ao objetivo de redu­
zir os desníveis entre os sistemas de transpor­
tes, cabe a minha insistência em pedir o re­
forço dos investimentos destinados ao!! seto­
res ferroviário. fluvial e marítimo. 

Sem a dimuinição dos programas rodoviá­
rios, devemos encontrar meios de revigorar 
os demais. N'o que se relaciona aos transpor­
tes de massa, é inquestionável a sua J)rece­
dêncía na moderna política de desenvolvi­
mento urbano. f: o consenso geral, em rela­
ção aos. grandes aglomerados, visand() nào 
só descongestionã~los, através das ciQades­
satélites, que ensejam sadia eltpansão do 
número de habitações, bem como atra"és da 
própria interligação entre as áreas metro­
politanas. Os especialistas em toda parte se 
unem no mesmo raciocínio - aperfei~ar e 
estender o transporte de massa, sobrep()ndo­
o, onde for possível, sobre o transporte indi· 
vidual. O deficft operacional é condição in­
trínseca no transporte de massa. pelo rnenos 
a lucratividade é exceção, mas1 se houver 
prejuizos, esses valem muito menos que as 
perdas resultantes dos engarrafamentos, da 
poluição, e de preciosas divisas gastas nas 
importações de combustíveis. 
5- Outra condlção importante é a inte­

gração dos sistemas de transportes, corn um 
razoãvel balanceamento entre carga, distân· 
cia, tempo e equipamento. Novas té<:nicas 
de carregamento e descarregamento, d(: por­
ta a porta, engrenando as ferrovias, rodo­
vias e aquavias, com a utilização, quando 
possível, de força motriz de menor custo, po­
dem conduzir à economia de combustíveis 
líquidos importados. Nos Estados Unidos, 
recentemente, o Governo do Presidente Ni­
xon fez Cxpressas recomendações nesse: sen~ 
tido. Onde for possível usar carvão, não se 
deve gastar derivados de petróleo. Outros 
países na Europa estão atuando do mesmo 
modo. Tudo indica que nos próxim()s 20 
anos, o progresso da ciência e da tecnologia 
nos permita outros meios, afora de fonte 
nuclear, antes que esgotemos nossos poten­
ciais hídricos. Pelo menos no que se relacio~ 
na à geração de eletricidade somos auta-sufi· 

cientes por alguns anos. Toda a questão es­
tará circunscrita à força motriz para a rede 
de transportes. Temos, portanto, de explo­
rar ao máximo nosso potencial hídrico para 
atender às necessidades de um consumo que 
aumenta em 12% a cada anO. 

6-Os investimentos aplicados em busca 
do petróleo e gás natural, aqui e no e.1:terior, 
por iniciativa e responsabilidade da 
PETROBRÂS e suas subsidiárias, devem, 
naturalmente, crescer na proporção imposta 
pelas necessidades, Os volumes de investi­
mentos em pesquisa no Brasil estavam, de 
fato, aquém do que deveria ser, diante do 
abismo que separa, e se alarga, a produção 
do consumo. Em 1972 fôram menos de 40 
milhões de dólares. A questão do petróleo, e 
de outras foO.tes energéticas, é absolutamen­
te dependente das disponibilidades de inves­
tímento. Como em todos os países, a cada 
dia, essa dependência aumenta. Daí a com­
plexidade do assunto. 

7- A mensagem do Presidene Médici, de 
1"' 225. ora em debate no Congresso Nacio­
nal, modifica a Lei n"' 343, de 28-12-67, que 
promove a distribuição dos recursos gerados 
pelo Imposto Único sobre lubrificantes e 
Combustíveis Uquidos e Gasosos, demons­
tra a preocupação do Govenlo em incre­
mentar adequadamente as "Pesquisas" de 
combustíveis líquidos e daquele, um 
pouco mais remoto, relativo aos minerais 
radioativos" ... Reconhece o Governo que 
"são crescen!es os encargos da 
PETROBRÁS, diante da perspectiva de 
crise mundial no suprimento de tais combus­
tíveis \íquidos e gasosos. "Por outro lado, 
nos setores de transporte, refino e distri­
buição dos derivados de petróleo, a 
PETROBRÁS está consolidada, sendo 
possível atender aos novos investimentos em 
tais setores, com recursos gerados na pró­
pria empresa". 

Torna-se, pois, imperioso o reforço de 
recursos destinados à aplicação em pesqui­
sas de novas jazidas de petróleo no Terri­
tório Nacional. A Mensagem do Governo 
eleva, de 3 para 7%, as cotas para constituir 
o Fundo de Pesquisa de Petróleo. No que se 
refere à energia nuclear, recentemente o 
Congresso Nacional aprovou Decreto-lei 
que tomou o n"' 1.264, de i"' de março deste 
ano, o qual assegurou recursos para aplica­
ção no "Projeto de Desenvolvimento da 
Tecnologia de Combustíveis Nucleares". 
realizado em cooperação com a Cia. Brasilei­
ra de Tecnologia Nuclear. 

Agora em maio. através de Lei n"' 5.876, 
foram criados novos recursos para inte­
gralização do capital daquela empresa. A 
nova mensagem vai propiciar a "redistribui­
ção'' e "redestinaçã-o" dos recursos gerados 
pelo Imposto Único sobre Lubrificantes 
Líquidos e Gasosos, de I a 2% , para aplica­
ção em pr.ogramas refa~nados com mine­
rais nucleares. Por esta forma, o nosso País 
muhip!ic;"ará seus investimentos em pesquisa 
energética, o que-merece, neste aspecto, no~­
so reconhecimento e aplauso. 

8 - Finalmente, quando falamos sobre a 
indispensável estreita cooperação entre a 
PETROBRÁS e a iniciativa privada. é evi­
dente que, a esta úlüma, deve-se reservar 
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especioll apoio_ Temos hoje um~ pletora de 
incentivos fiscais. Pergunto: Por que não 
criamos, tambêm, incentivos para empresas 
nacionais que se dediquem à pesquisa e 
exploração de petróko e outras fontes ener­
géticas? A pesquisa desenvolvida pelo setor 
privado, atravês de novos processos que 
implicassem na progressiva nacionalização 
da tecnologia, certamente deveri~1 ser pre­
miada com incentivos. 

Aliás, esse caminho não. ê exclusivamente 
nosso: é uma política adotada em nume­
rosos países do mundo, com os melhores 
resultados. 

Por tratar-se de setor tão vital para a vida 
nacional, acredíto que tudo deveria ser feito 
para alcançarmos um mínimo de depen­
dência do exterior. 

Era este o pronunciamento que queria 
fazer, Sr. Presidente e Srs. Senr~dores, para 
comp!ementsr aquele anterior, de junho 
deste ;mo. Muito obrigado. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas prolongadas.) 

ATA DA lOS• SESSÃO, 
REALIZADA EM 28-8-73 

(Publicada no DCN - Seção 11 - de 
29-8-73) 

RETIFICAÇÀO 

No Anexo ao Parecer n~' 404/73, da 
Comissão de Redação, oferecendo a reda~ 
cão fin:~l das emendas do Senado ao Projeto 
de lei da Câmara n<~ 33f73 (119 l.J50-
Bj7J,ns origem), que retifica dispositivos da 
Lei n"' 5.869, de li de janeiro de 1973: 

Na página 3.110,1~ coluna, na EMENDA 
N~>J, 

Onde se lê: _8. 
Façam-se.nos disposltvos da r;í nq 5.689, 

de 1973, ... 
Leia~se: 

Façam~s~. nos disposidt'Oi da Lei n~> 5.689, 
de 1973, ... 

Na mesma pâjina, ~-lu na, na EM EN-
DA N<~ 2, ,- -~~ 

Onde se lê: "' 

·x·~ ~~ ~-a·r~~~,:tln·i~~ -~; ~~~t-. ·;;; ... 
Leia-se: 

X -Ao parágrafo único do arL 538 

ATA DA 109• SESSÃO, 
REALIZADA EM 28-8-73 

(Publi-,ao DCN -Seção 11-de 
.·; . 29-8-73) 

RE7'1'FTCAÇ0ES 

No Requerimento n~> (56f73,de autoria 
do Senador Orlando Zancaner, solicitando 
sejam reunidos e encaminhados à Comissão 
de Constituição e Justiça, recortes de jornais 
do Pafs que veiculam notícias e comentários 
sobre o projeto de lei de sua autoria, dispon­
~o sobre as inelegibitidades: 

Na página 3.\ 23, 3t coluna, 
Onde se lé: 

... que veiculam notícias e comentários so­
bre o projeto de minha outoria, ... 

Leia-se: 
que veiculam notícias e comentários 

sobre o projeto de minha autoria~ ... 
Nu redação final das emendas do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara n9 33(73 (n"' 
!.\50-B/73, na origem), que retifica dis-

positivos da Lei n9 5.869, de li dejaneiro de 
1973: 

Na página 3.t23, 3'- coluna, na EMENDA 
N91

1 

Onde se lê: 
"4' ... , atendidas as normas das leras a 

a c ... 
Leia--se: 

"4Q .... atendidas as normas das letras a 
a c ... 

Na página 3.124, 1~ coluna, ainda n~ 
EMENDA N• I. 

Onde se lê: 
IX- Ao art. 507: 

Leia-se: 
\X- Ao·a'i\. 511! 
Na mesma coluna, 

Onde se tê: 
XIII- Ao§ 2"' do urt.733. dê-J'e a seguin­

te redação: 
"§ 2<1 o cumprimento da rrisão não 

exime o devedor do po.~gamento das presta­
ções vencidas ou vim:endas." b) .Adite-se, 
em conseqüência, no art. I 9 do ProJeto, a re­
ferência aos arigos: 

Leía-se: 
XIII -Ao§ 2q do art 733, dê-se a seguinte 

redação: 
"§ 29 O cumprimento da prisão não 

ex-ime o devedor do pagamento das presta­
ções vencidas ou vincendas." 

b) Adite-se, em conseqüência, no art. I<~ 

do Projeto a referência aos artigos: 
NO:I mesma coluna, na EMENDA N~> 2, 

Onde se lê: 
a) ... , as retificações aos seguintes disposil'­

-vos ... 
Leia-se: 

b) ... , as retificações aos seguintes dispositi-
-vos .. . 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MIST" u~ ORÇAMENTO 

CONVOCAÇÃO 

Ficam os Senhores membros da Comissão Mista de Orçamento 
convocados pura uma reunião a realizar-se dia 5 de setembro, quarta­
feira, às 16:30 horas, no Auditório do Senado Federal. com a seguin­
te Ordem do Dia: 

I ~ Discussão e votação das NORMAS para tramitação do 
Projeto de Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro de 1974: 

2- Aprovação das Instruções lixando calendário e quantita­
tivos das subvenções a distribuir: e, 

3- Oe5.ignação dos Relatores. 
Congrssso Nacional, em 29 de agosto de 1973.- Senador João 

C'leofas, Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
ATA DA 14• REUNIÃO 

REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 1973 

Às dez horas do dia trinta de agosto de mil novecentos e setenta 
e três, na Sala das Comissões, sob a presidência do Senhor S1.:nador 
Maga\h1ies Pinto, Presidente, presentes os Senhores Senadore"" José 
Augusto, Renato Franco, Helvídio Nunes, Arnon de Melto, Luiz 
Cuv<~kante e Franco Montoro, reüne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Vasconcelos Torres, Wilson Campos, Jessé Freire, Teotô­
nio Vilela e Paula Guerra. 

Ê disrensada a leitura da Ata da reunião anterior e. em seguida, 
:Jrrovada. 

Jníciundo o" trabalhos, o Senhor Presidente cunL·;.:dc :J palavra 
ao Sr. Senador Helvídio Nunes, que emite parecer favürável ao Projc-

r 
to de Lei do Senado n'l' 80, de 1973, que "torna obrigatória 'a indica~ 
çào de preços nas mercadorias expostas à venda e dá outras provi~ 
dências, com as Emendas n<~s, l~CE e 2-CE, que apresenta. 

Submetido o parecer à discussão e votação, Jsa da palavra o Sr. 
Senador Renato Franco, sendo, finalmente, opa ·ecer aprovado, nos 
termos de sua conclusão. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Arnon de Mello, que emite parecer sobre o Projeto de Leí do Senado 
n~> 31, de 1972, que "estabelece que a sentença nmmativa da Justiça 
do Trabalho fixará, também, um piso salarial ou timite mínimo de 
remuneração para a categoria profissional e dá outras providências'', 
concluindo por um pedido de diligência junto aos Mirtistérios do 
Planejamento e Coordenação Geral e do Trabalho. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, nos termos de sua conc\usão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, l11vrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, 
uma vez lida e aprov<tda, .,_erâ assinadr. pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE F17'1ANÇAS 
ATADA23•REUNIÃO 

REALIZAOA EM 29 DE AGOSTO DE 1973 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e nove de agosto de 
níil novecentos e setenta e três, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Senhor Senador João Cleofas, Presidente, presentes 
os Senhores S..:nadurcs Jessê Freire. Lenoir Varga~. C';;tttete Pinheiro. 
fm11;d Cttachl .. \l·~~.<lrrdre Cci,la, LJUSid C;Jqd.1-Br••n.:o. Geraldo 
Mt:~t.;L;tt;t, \ trgiii, :·:,w.L Ruy CMnóro, .-\m;tral Peixoto, Lourival 
Bapti~ta ~.:Wilson Gonçalves. reUne-se a Comil!sào c e Finanças. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Celso Ramos, Saldanha Derzi, Carvalho Pinto, Mattos 
leUo, Tarso Dutra e Danton Jobim 
, Iniciando os tra~alhos, o ~enhor Presidente concede a palavra. 
ao Sr. Senador lounval Bapt1sta, que emite parecer favorável ao 
Projet~ de Lei ?a Câm~r_a nQ. 43, de !972, que "autoriza 0 Poder 
~~ecut1vo_ u abn~ ao Mm1sténo das Minas e Energia créditos espe~ 
cw1s, no val~r total de Cr$ 85.449.000,00, para os fins que especifica". 

Submet1d_o o parecer à discussão e votação, usa da palavra 0 Sr. 
Sen;..1dor Len01r Vargas, sendo. finalmente, o parecer aprovado. 

A seguir, o_Senhor Presidente concede a palavra ao Se Senador 
Geraldo Mesqulta, que emite parecer contrário ao Projeto de lei do 
Senado n9 9, de 1973. que "eleva o teto das contribuições e benefícios 
concedidos pelo IN PS". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova~ 
do, .~em restrições. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. 
Se~ador ~Virgílio Távora, que emite parecer favorável ao Projeto de 
le1 da C amara n9 45, de 1973, que "autoriza o Departamento Nacío. 
na I ct.e Obras Contr~ ~s_Secas (DNOCS) a doar o imóvel que mencio­
na, s1tuado no Mrm1c1p1o de Mor.adu Nova, no Estado do Ceará''. 

Submt:tido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião lavrando eu 
Dan_iel R~is de Souza, Assistente da Comissão, a pres~nte Ata, qu~ 
uma vez hda e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA 41• REUNIÃO 
REALIZADA AOS 6 DIAS DO M~S DE AGOSTO DO ANO DE 

1973 

(EXTRAORDINÂRIA) 

Às onze horas do dia seis do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os Senho­
res Senudores Danton Jobim, Vice-Presidente, Cattete Pinheiro, José 
Lindoso e José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

~eguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Cattete Pinheiro. do Projeto de Decreto 

legis!.Hivo n9 9, de 1973 (n9 92-Bj73, na Câmara dos Deputados), 
4ue aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca !taliuna. firmado em Brasília, a 30 de outubro de 1972: e do Proje­
to de Decreto Legislativo n~ lO, de 1973 (n9 99-Bf73, na Cámara dos 
Deputados), que aprova os textos do Acordo Cultural e do Acordo 
de Cooperação Técnica. firmados entre a República Federativa do 
Brasil e a ·RepUb!ica do Daomé, em Contonou, a 7 de novembro de 
1972; 

b) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Decreto 
Legislativo nq li, de !973 {nP !00-B/73. na Câmara dos Deputados}, 
que aprova os texto-.. do Acordo de Cooperação Cultural e do Acor~ 
do de Cooperação Técnica e Científica, firmados entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Conselho Executivo Nacional da 
República do Zaire. em Brasília, a 28 de fevereiro de \973: e do Proje­
to de Decreto Legíslativo n~' 16, de 1973 {n9 98-B/73, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o Acordo de Cooperaçllo Técnica entre o 
Governo da República Federativa do BraSil e o Governo da Repúbli­
ca do Senegal, firmado em Daca r, a 21 de novembro de 1972. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma ve"Z aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA 42• REUNIÃO DE ELEIÇÃO 
E POS!IE DO PRESIDENTE 

Ãs onze hor..ts e trinta minutos do dia 01to de agosto do ano de 
mil novecentos e setenta e três, na Sala das Coniissões, reune-se a 
Comissão de Redação, com a presença dos Senhores Senadores José 

lindoso. Cattete Pinheiro, José Augusto, Ruy Carneiro c Carla<; 
Lindenbcrg. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado. o Senhor Senador 
Danton Jobim. 

É dispensada a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em obediência a preceito regimental, assume a presidência o 
Senhor Senador José Augusto que declara .:zbert<:~ ;.1 reunião, 
escl<~recendo que a razão da mesma se prende ao fato de se achar 
vago o cargo de Presidente da Comissão em virtude de seu titular ter 
~ido eleito para 19 Vice~Presidente da Mesa Diretora do Senado 
Federa!, motivo pelo qual vai proceder à eleição do novo Presidente 
do órgão. 

Nos termos do artigo 93 do Regimento Interno, é desigm1do 
escrutin.::~dor o Senhor Senador Ruy Carneiro, que providencia .a 
distribuição de cédubs e sobrecargas para a votação ~ecreta. 

Em seguida. são depositados os votos na urna. apurando-se o 
seguite resultado: 

Senador Carlos lindenberg, 
Em bwnco ......... . 

4 votos 
I voto 

O Senhor Presidente eventual proci:.Jma eleito o Senhor Senador 
Carlos Lindenberg, convidando-o a assumir a presidência dos traba­
lhos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor C:ulos Lindenberg agradece 
a seus pares a honra com que foi distinguido e comunica que as 
reuniões da Comissão continuarão no mesmo dia e hora, lixados na 
reunião de sua instalação e expressa a sua confiança e satisfação em 
contar com a cooperação de todos na realização dos lrahalhos a 
serem desenvolvidos pela Comissão de Redação. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para 
constar. cu. Lêda Ferreira da Rocha, Assistente ad hoc, lavrei a 
presente Atu que, lida c aprovada, será assinad:1 pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA 43• REUNIÃO. 
REALIZADA AOS 9 DIAS DO M~S DE AGOSTO DO ANO OE 

1973. 

(EXTRAORDINÂRIA) 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia nove do mês de 
agosto do ano de mil novecent9s e setenta e três, reúne-se a Comis~ 
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Linden­
berg. presentes os Senhores Senadores Danton Jobim. Vice-Pre­
-.idente, José lindoso e José Augusto. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Cattete Pinheiro. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os seguintes pareceres: 
a) em que o Senhor Senador José lindoso apresenta <!S reda­

ções finais: do Projeto de Decreto Legislativo n~' 12, de 1973 (n'~ IOJ­
B/73, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Comercial entre o Governo da República Federativa do Brasil c o 
Governo da República de Gana, firmado em Acra. a 2 de novembro 
de 1972; e do Projeto de Decreto Legislativo n"' 4. de 197J (n~' 94-
B/73, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
Geral de Cooperação Econômica, Comercial, Técnica, Cientilic:1 e 
Cultural entre a República Federativa do Brasil e a República do 
Zaire, firmada em Kinshasa. a 9 de novembro de 1972: 

b) em que o Senhor Senador Danton Jobim apresenta a reda· 
;;ão do vencido, pam o segundo turno regimental, do Projeto de lei 
do Senado n"' 59, de 1973, que autoriza sirene e luz vermelha intermi· 
tente nos carros de médicos cardiologistas e dá outras providências: e 
a redação final do Projeto de Lei da Senado nP I, de 1973, que esten· 
de aos delegados sindicais destinados à direção das delegacias ou 
seções as garantias do art. 543 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reuníào, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza. Assistente, a pre~ente atu 
que, uma vez uprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA44•REUNIÃO .. 
REALIZADA AOS 13 DIAS DO MtS DE AGOSTÓ DO ANO 

DE 1973. 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às quinze horas e trin~ minutos do dia treze do mês de agosto 
do ano de mil novecentos e setenta e três, reúne~se a Comissão de Re· 
dação s.ob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, 
presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Wilson Gonçalves, 
Cattete Pinheiro e Ruy Carneiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nado!"eo; Danton Jobim, Vice·Presidente, e José Augusto. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Josê Lindow, do Projeto de Decreto 

Legislativo n~' 14, de 1973 (n"' 107-B/73, na Câmara dos DeputadM). 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica e Científica 
entre u República Federativa do Brasí) e a Repllblica Árabe do 
Egito, firmado no Cairo, a 31 de janeiro de 1973; 

b) pelo Senhor Senador Cattete Pinheiro, do Projeto de Decre­
to Legislativo O" 20, de 1973 (n"' 113-B/73. na Câmara dos Depu­
tados), 4ue aprova o texto do Acordo Comercial entre o Governo da 
República hderativa do Brasil e o Conselho Executivo Nacional da 
República do Zaire, firmado em Brasil ia, a 28 de fevereiro de 1973. 

Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a reunião, 
lavrundo eu, Maria Ctrmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vel aprovada., será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA45• REU"<lÃO 
REALIZA DA AOS 17 DIAS DO M I'S DE AGOSTO DO ANO 

DE 1973. 

(EXTRAORDINÃR!A) 

Às on7e horas do dia dezessete do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e ~lenta e três, reúne·se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Carlos. Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro, José Augusto e Ruy Carneiro. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Senhores Se· 
na dores Danton Jobim, Vice-Presidente, e José Undoso. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são ap.resentadas as 

.~eguíntes reda<.;ües finais: 
a) pelo Senhor Senador Cattete Pinheiro, do Projeto de Lei do 

Senado n"' 64, de 1973, que dispõe sobre o fornecimento ou divulga­
ção, pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica, 
aos Municípios brasileiros interessados, dos dados demográficos 
nec6sârios ao cumprimento do§ 2"' do art. !5 da Constituição e dá 
outw.s providências; do Projeto de Decreto legislativo nl' 23, de 1973 
(n"' !08-8j73, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Cooperação Çultural, firmado entre a República Fe­
derativa do Bra.~il e a República Federativa da Nigêria, em Lagos, a 
16 de novembro de \972; e do Projeto de Decreto Legislativo n"' 21. 
de 1973 (n~' 109·8/73, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto ào Acordo Comercial. firmado entre a RepúbHca Federativa 
do 8(asil e a República da Cost~ do Marfim, em Abidjan. a 27 de ou~ 
tubro de 1972. ; 

b) pelo Senhor Senador José Augusto, do Projeto de Lei do Se· 
nado ·n~' 37, de 197\ que institui o dia nacional do aço, 

c) pelo Senhor Senador RUy Carneiro, do Projeto de Lei do Se· 
nado n9 !5, de 1973, que altera disposições da Consolidação das Leis 
do Trabalho, a fim de tornar obrig<Itórío. em c<Iso de recurso, o depó~ 
sito de quantia equivalente ao valor lotal da condenação, sem limite 
máximo; e do Projeto de Lei do Sertado n9 20, de 1973, que revoga os 
artigos 3~ e 4~' do Decreto-lei n"' 389, de 26 de dezembro de 1968, que 
dispõe sobre a verificação judicial de insulubridade e periculosidade 
e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tmtar, dá·se Por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente. a presente ata 
que, uma vez aprovada, !'.Crá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA 46• REUNIÃO 
realizada aos 17 dias do tnês de agosto do ano- de \913 

' 
{EXTRAORDlNÁRIA) 

Às,Ji horas e trinta minutos do dia deze~se~ ~;ês ~e ~gos· 
to do aftít. de mil novecentos e setenta e três, reun~·Sl _ omtssao de 
Red~, sob a Presidência do St!nhor S~narlor Carlos Li~àen?erg, 
pr~sW'tles os Senhores Senadores José Lmdoso, Cattete Pmhe1ro e 
Ruy Carneiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se· 
na dores Danton Jobim, Vice- Presidente, e José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 
Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~> 22, de 1973 (n"' 110--Bj73, na Câmara ·dos Deputados), que 
aprova o Acoi:~(). Cultural e Educacional, o Acordo de Cooperação 
T~cnica e Cieittffíca, firmados entre a República Federativa do Brasil 
e a República da Costa do Marfim, em Abidjan, a 27 de outubro de 
1972. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen CastrO Souza, Assistente a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA47•REUN1ÃO 
realizada aos 21 dias do mês de agosto do ar\o de \973 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às quinze horas do dia vinte e um do mês de agosto do ano de 
mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão d{: Redação, sob 
a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, rresentes os Se· 
nhores Senadores Danton Jobim, Vice· Presidente, Cattete Pinheiro e 
Wilson Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se· 
nadares Josê Augusto e Josê Lindoso. 

É lida e aprovada ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os seguintes pareceres; 
a) em que o Senhor Senador Danton Jobim apn~senta a reda· 

çàc> do vencido, para o segundo turno regimental, do Projeto de Lei 
do Senado n~> 50, de 1972. que altera a redação dos arts. 49 e 7~> da Lei 
n9 5. ( 08, de 21 de setembro de t 966, para o fim de in::luir entre os 
membros dos Conselhos Nacional e Estaduais de Trânsito, represen­
tantes da indústria, comércio e agricultura; e a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n'l 26, de \973 (nY 105-C/73, na 
Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Acordo Cultural e 
do Acordo de Cooperação Técnica. firmados entre a República 
Federativa do Brasil e a República Unida do~• Camarões 
(CAMERUM), em laundé, a 14 de novembro de 1972. 

b) em que o Senhor Senador Wilson Gonçalves açresenta a rc· 
dação do vencido, para o segundo turno regimental, do Projeto de 
Lei do Senado n~> 35, de 1973, que altera a redaçiio do art. 473 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n9 

5.452, de I" de maio de 1943, acrescentando outras hipóteses em que 
o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo 
do salário: e a redação final do Projeto de lei do Senado n>1 35, de 
1972, que dispõe sobre as condições do parcelamento da terra 
qu.mio ao seu dimensionamento: 

c) em que o Senhor Senador Cattete Pinheiro apres,~nta a reda· 
ção final do Projeto de Resolução nq 40, de 1973. que suspende a 
proibição contida nas Resoluções nQs 58, 79, de 1970, e 52, de 1972, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Macaca, Sà(t Paulo. au~ 
merne o limite de endividamento público, mediante operução de crê· 
dite> com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo. para financiar 
obras de pavimentação e instalaçiio de hidrórnetros. 

"-.lada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião. la· 
vrando eu. \1aria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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CO!VIISSÃO DE REDiiÇÃO 

A TA DA 48• REUI'<IÃO 
realizada aos 22 dias do mês de agosto do ano de 1973 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Ãs dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte e dois do mês 
de agosto do uno de mil novecentos e setenta e três, reúne~se a Comis· 
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Carlos linden· 
berg, pre,~ctl!es os Senhores Senadores Danton Jobim. Vice·Presiden· 
te, Clttete Pinheiro c Jol\é Lindoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado. o Senhor Senador 
José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

. A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Cattete 
Pinlleiro apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~' 43, de 
!973, que autoriza o Governo do Estado do Pará, a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de até USS 10,000,000.00 (dez mi· 
lhões de dólares), para complementar o programa de investimentos 
na infra-estrutura econômica estadual no período de 1972 a 1974. 

Nada mais havendo a tratar, dá·!>e -por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza. Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATADA49•REUNIÃO 
REAliZADA AOS 23 DIAS DO MtS DE AGOSTO DO ANO 

DE 1973 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Ãs onze horas do dia vinte e três do mês de ~osto do ano de mil 
novecentos e setenta e três, reúnc~se a Comiss~to de Redação sob a 
Prc">idéncia do Senhor Senador Carlos Lindenberg. presentes os 
Senhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente. Cattete Pinhei­
ro, José Lindoso e José Augusto. 

F. lidu e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os seguinte,~ pareceres: 

a) em que o Senhor Senador C'attete Pinheiro apresenta tt reda­
ção finul do Projeto de Resolução n~> 39. de 1973, que suspende a 
proibição contida nas Resoluções n~'s 58, de 196~. 79, de !970, e 52, 
de ! 972, para permitir que o Governo do Estado de São Paulo 
aumenle o limite de endividamento público, mediante contrato de 
financiumento, de-.tinado à implantação do Sistema Cartográfico 
Metropolitano da Grande São Paulo: 

b) em que o Senhor Senador José L!ndoso apresenta a redação 
do vencido. para o segundo turno regimental. do Projeto de Lei do 
Senado n\' 44, de 1971, que assegura preferência para compra aos 
ocupantes de imóveis residenciais do IN PS. es:tendendo até 29 de ju­
lho .. de \%9 a data limite fixada pelo Decreto-lei n~> 713, de 29 de ju­
lho de 1969; e a redação final do Projeto de Resolução n~> 35, de 1973, 
que di<>rõe 'iohre suspensão de execução de textos da Constituição de 
1967 e de atos legislativos da Assembléia Legislativa do P.:uaná. 

c) em que o Senhor Senador Danton Jobim apresenta a redação 
final do ProJeto de Lei do Senado n~' 21. de 1973. que inclut a 
aposentadoria !!Sponttlnea entre as cláusulas excludentes da conta· 
gem do tempo de serviço do empregado readmitido. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada i! reunião, 
la\érando eu, Maria Carmen Castro Soun, Assitente, a presente at-a 
que, unw vez aprovada. será assinada pelo Se"'!hor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
ATA DA 50• REUNIÃO 

REALIZADA AOS 28 DIAS DO MES DE AGOSTO DO ANO 
DE 1973 

(EXTRAORDINÃRIA) 

Ãs quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e oito do mês de 
agosto do ano de mil novecentos e setenta e três, reüne-se a Comis· 
são de Redação sob a Presídência do Senhor Senador Carlos 
Lindenberg, presentes os Senhores Senadores Danton Jobim. Vice­
Presidente, Cattete Pinheiro, José Lindoso e José Augusto. 

f: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador José Lindoso, das emendas do Senado 

ao Projeto de lei da Câmara n" 33, de 1973 {n9 1.150-B/73, na Casa 
de origem), que retifíca dispositivos da lei n" 5.869, de li de janeiro 
de 1973, que im.titui o Código de Processo Civil; 

b) pelo Senhor Senador Danton Jobim, do Projelo de Reso­
lução n" 42. de !973, que suspende a moibição contida nas Reso­
luc;;ões n~>s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52. de 1972, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de São Carlos. São Paulo, aumente o limite de 
endividamento público, mediante operação de crédito. destinada ao 
pagamento de terras desapropriadas pela Municipalidade. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu. Maria Carmen Castro Sou.:za. Assistente. a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA 51• REUNIÃO 
REALIZADA AOS 30 DIAS DOMES DE AGOSTO 

DO ANO DE 1973 

(EXTRAORDINARIA) 

Às onze horas do dia trinta do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Pre$idência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, José Augusto, 
Cattete Pinheiro e Wilson Gonçalves. 

Deixa de comparecer, por motivo j1.1stlficado, o Senhor Senador 
José Lindoso. 

E lid.:1 e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os seguintes pareceres: 
alem aue o Senhor Senador José Augusto apresenta a redação 

final do Projeto de Decreto Legislativo n" 24, de 1973 (nQ 1 f2·B(73, 
na Câmara do~ Deputados), que aprova os textos do Acordo de 
Cooperação Técnica e do Acordo de Intercâmbio Cultural, firmados 
entre o Governo d<t RepUblica Federativa do Brasil e o Governo da 
Repúhlica do Quênia, em Naírohi. a 2 de fevereiro de 1973: 

b) em que o Senhor Senador Danton Jobim apresenta a redação 
final do ProjetOJ de Decreto Legislativo n" \3, de 1973 (n9 101·8(73, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio Básico 
de Cooperação Técnica, firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela, em 
Santa Helena de Uairén. a 20 de fevereiro de 1973; e a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Sub.~titutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n" 55, de 1972 (n~' 373·8/72. na Casa de 
origem), que dispõe sobre a contribuição previenciária do cessioná· 
rio de automóvel de motorist<:l profissional; 

c) em que o Senhor Senador Wilson Gonçalves apresenta a reda· 
ção final do Projeto de Resolução n"' 38, de 1973. que suspende a 
rroihiçüo contida nas Resoluçõe·; n~>s 58, de 196R. 79, de 1970, e 52, 
de 1972, para permitir que o Governo do Estado de São Paulo parti. 
ópe no projeto de implantação da Usina Hidrelétrica de Água 
Vermelha, mediante emissão de Bônus Rotativos. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Sou:w. Assistente. a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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- ~:e::s.;,;e:~·. r'S'·35, de 1 973 (cl;), que submete à d~ 

l~~e:~a;~o do congresso Nacional ~exto do oecreto­

l~i r.'l 1.'275, de l!< de junho de 1973, que "dispõe 

j s.:;':!=e a apli.cação de segures. orçamentários conS1[ 

I :·.~~::JS à.s ur,iv~rsic!.ad~s c;:ue nenciana e di outras 

I p!'c·:iO::.êr.cias". 

! -~:e!"lsagetl ns 39, de 1973 (Ç:I), que submete à de­

' liZeração do Congresso Nacional texto do Decreto­

! lal r.!< 1.277, de 14 de jur.ho de 1973, que "autori 

za o PoC.e:- Exeç.J.tivo a pro:nover a subscrição no 

au:·ento de Capital da Companhia Vale do Rio Doce­

C\'X)", 

1 - ~:e:".sa;e:-t n2 40, de 1973 (CN), que sub-ro.ete à dc-

11. •.:--e:-:::·.ç3.o do COrtGres-:;o ~acional texto do Decreto-

i :,:a: i r.:~ e~::~:~i:e d:
9
1:;3 ~u~:i::r~:::~ã:u:a "m:::! 

_ p"roveniente da a!"recadação do Imposto Onico s.2_ 

. _ ~ Lu~rificantes e 

~~e sobre Er.ergia 

~ê;.cias". 

Combustíveis LÍquidos e Gaso­

Elétríca, e dá outras provi-

- ~e~s~se~ ns 41, de 1973 (CN), que submete à de­

libe~ação do Congresso Nacional texto do Decreto­

~!' lei n'< 1.279, de 5 de julho. de 1973, que "altera o: 

ar.t::.go ),jj do De~ret'o-léi n!l 343, de 28· de- deze:n-
~--· 

l?ro de 1957, e· dá outrllS providêr;çias". 

SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS E DE INQU~RITO 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE 

AO Mf:S DE AGÔS1'0 DE 1973 

MENSAGENS E PROJETOS 

COXPOSI :AO 
PRESIDENTE: Deputado HOMERO SANTOS 

VICE-PRESIDENTE; Deputado NADIR ROSSETTI 

RELA'l"'JR ~ Senador JOSt AUGUSTO 

PRESIDENTE: senador f'AUSTO CASTELLO 

BRANCO 

VICE-PRESIDENTE: Deputado JORGE FERRAZ 

RELATOR ' Deputado Parente FROTA 

PRESIDENTE: Deputado JOSIAS GO~S 

V1CE-P2S5IDENTE: Senador RUY CARNEIRO 

RE1A.TQR : Senador LEA1~RO .MACIEL 

PRESIDENTE: Senadot PAULO GUERRA 

VICE-PRESIDENTE: Senado~ ~~~p~~ PE!XOTO 

~ELA TOR : Depu_t~do NAVARRO VIf:IRA 

Pí\AZOS 

- 25.06 .?3,1ei tu.ra ro Mensa-gem; 

- 15.08.73, na Comissão Mista; 

- 07.09.73, no Congresso Na­

cional. 

- 25.06.73, leitura da Mensa-

gem; 

- 15.08.73, na Comissão Mista; 

- 13.09.73. no Congresso Na-

cional. 

- 27.06.73, leitura da Mensa-

gem; 

- 17.08.73, na comissão Míst~ 

- 19.09.73, no Congresso Na-

cional. 

- 06.08.73, leitura da Mensa­
gem; 

- 26.0ô.il·na Ga!lissiio His_t;a; 

- 29.09.73, no.Congresso Na-

cional. 

O?.SERVA ~ES 
- Relatada em 09.0S.?3, pGrecei f! 

vor$.vel, nll 46, de 1 973 (c::}. 

- Relatada em 07.08.73, parecer f~ 

vorável, n• 4'1. de 1973 (c;;). 

' 'i..!i 

- Relacad~ em 08.08.73, parecer f! 
vorável,n!l 45. de 1973 (C!i). 

- Relatada em 

vo:r!vel, ni 

~c 17 .~& •. ?3t puecer f!, 

... , .. 1913 (CN)., 
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' '· 
- ~::.~sa;e:--. "' ..t2, de 1973 (C!.'), '"e subl:'ete à de- PRESIDENTE: 

li;--e:-aç:$o do co,-:~:resso :-;acio~·al ~ex to do Decr~to- VIçE-PRESIDENTE: 

:::: ·.• 2. 2ac, o e 5 de julbo de 1973, ~"e "proJ:ro-

.~a '''~ ;::_ de deze-,bro de 1973 o regime especi<1l.l de RELA'('()R ' 

..;-'I,; e ::rata o Decreto-lei dl 1.115/70". 

- P:-o,:eto de Lei ;,2 10, de 1.973 (CN), que "a-uto- PRESIDENTE: 

ri.:a e cor;.sti wição da SIDE~aAAS S/A e dá outras VICE-PRESIDENTE: 

FrDvidências". RELATOR ' 

- cc-.:ssão ~:ista d~ OrÇa."nento (Artigo 90, do Regi PRESIDENTE: 

,;:•:;:,' Oo,-•"} 
VICE-PRESIDEflTE: 

- :-:e:o.sa:;re:; r.!! 4<, de 1973 (CN}, <;Ue subrr.ete à de- PRESIDENTE: 

li:.e.raç:ão do CO!:<Jr<.!SSO t:acional texto do Decreto- VICE-PRESIDENTE: 

lei '·' 1.281, de 24 de julho de 1973, que "altera RELATOR ' 
' :re':!aç~o do § lO do a:rt, 7' da Lei no 4-357' de 

1:5 de ju::.r.o de 19ó4, e dá outras providências". 

- ::e~:so.;~:1 1~2 45, de 1973 (CN}, que su.brr:ete à de- PRESIDENTE: 

~::.~eração dv Co!:;resso Nacional texto do Decreto- VICE-PRESIDENTE: 

Zet ::!? I.2S2, de 26 de julho de 1973. que "altera RELATOR ' 
~5 C:t12>..".':ita:ivos ,., classes de A-::;ente Fiscal do' 

::-::-t:tos F'edei"ais de que trata o Decreto-lei n' 

:.C2<./f.~, e dá. Ottt!'aS providências". 

- l·~e.~53Çe"'l "' 46. de 1973 (CN}, que sub:nete à de- PRESIDENTE: 

::.:.:;e:;a.;ão d~ r;0!1-;::-esso :;acionai texto do Decreto- VICE-PRESIDENTE: 

·:.d '1.233, de 20 de agosto de 1973, que "dispõe RELATOR: 

5-J~::-e o !r.posto de P.e:1da, estabelecendo inc:enti-

•IOS ?ara paga"lent:o de dividendos ao• acio~istas de 

sc-cie1ades attôni:-:as de Capital A~e::-to, beM como ne '-'!UO'ilS-
f c::-.:. d S:l.JS.;:1"i.;âo Ce aç-ões daquelas et.',presas e de 

2:;.:-.<:!.cs é e Invest;.r:er.to e dá O\l.tras proviüências 

~o::ce-:!e incentivos à cr-iação de um mercado de óe-
::êntu1"es". 

r;r,:~pr,;: Tr'i\n l'IM.O:-: 

Deputado MÂ.RGto PAES - 06.08.73, lei tu r a "" M"!nZa']em; 

Deputado J.G. OE ARAÚJO - 2ó.Q8,]3, na comissão Mista; 

JORGE - 29.09.73, no congresso Nacional 

senador JOSr; AUGUSTO 

Senador CARLOS LI~DENBERG - 07.08.73, leitura do Projeto 

Deputado FREITAS DINIZ - 08.08. 73, início; 

Deputado BATISTA MIRANDA - og.o8.73 a 16.08.73 apresenta-

ção de emendas, pera!! 

te a Comissão; 

- 16.09.73, término. 

Senador JOÃO CLEOFAS ·-até 30.11.73 (Artigo 66,da COil_ê. 
Deputado OSWALDO ZANELLO 

tituição). 

Deputado ALBINO ZEN! - 09.08.73, leitura da Mensagem; 

Senador DANTON JOBIM -29.08.73, na Comissão Mista; 

Senador RENATO FRANCO - 29.09.73. no congresso Nacional. 

Senador MILTON TRINDADE - 09.08.73, leitura da ME:!nsagem; 

Deputado ALCEU COLAR!i:S - 29-08.73, na comissão Mista; 

Deputado JOS~ DA SILVA - 29.09-73, no congresso Nacional. 

BARROS 

Deputado JANUARIO FEITOSA - 29.08.73, lei tUl"a da Mensagem; 

Senador FRANCO MONTORO - 17.09.73, na comissão Mista; 

Senador HELVÍDIO NUNSS - 19.10.73, no congresso Nacional. 

"•·· '""'·" 
- R~lat<J.da em 22.08.73, parecer fa.•to-

rável, no 48, de 1973 (c:l). 

- Emendas ., 1 • 29-R; 

- Co::Jparecimento do sr. Ministro da 
Indústria e Comércio, em 21.08.73; 

- Relatado e o 23.08.73, parecer favo-

rá.vel ao projeto e as E!T'lendas de r.~s 

27-R a 29-R, e pela rejeição das d~ 
mais, CO:n declaração de voto do sr. 
Deputado MAGALHliES MELO. Parecer nt 

50, de 1973 (CN). 

- Instalada a Canis são em o8.o8.7J; 

- Aguardando leitura da r-:ensagen. 

- Relatada em 28.08.73, parecer favo-
ráve1, n' 51, de 1973 (CN), 

- Relatad.a em 22.08.73, parecer favo-

rável, no 49, de 1973 (CN), 

- Aguardando parecer da comissão. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nQ 46,_ 
de 1973 ( CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio-­
nal texto do Decreto--lei qQ 1.283, de 20 de agosto de 1973, que 
.. dispõe sobre o Imposto de Renda, estabelecendo incentivos 
para pagamento de dlvldendos aos acionistas de sociedades anô­
nimas de capital aberto, bem como para a subscrição de ações 
daquelas empresas e de quotas de investimento e dá outras 
providências. Concede -incentivos à criação de um mercado de 
debêntures". 

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO 
REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 1973 

Aos trínta dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e 
setenta e três, no Auditório do Senado Federal, às 10;00 horas, 
presentes os Srs.. Senadores Lourival Baptista, Carvalho Pinto, 
Wílson Gonçalves, Flávio Brito, Magalhães Pinto e Helvídio Nunes 
e os Srs .. Deputados Arlindo Kunzler, Luiz Losso, Fernando Maga· 
lhàes, Ozanan Coelho. halo fittipaldo e Milton Brandão. realiza a 
sua primeira reunião a Comissão Mista do Congresso Nacional 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nQ 46, de 1973 
(CN), que "Dispõe sobre o Imposto de Renda, estabelecendo incenti· 
vos para pagamento de dividendos aos acionistas de Sociedades Anô· 
nimas de Capital Aberto, bem como para a subscrição de ações 
daquelas empresas e de quotas de Fundos de investimento e dá outras 
providências. Concede incentivos à criação de um mercado de debên· 
~ure~"-

senado Jo'ederal, em 31 de agosto de 1973 • 

..:7 /---- 0:::--, ---=:-, 
f"' j.-.NEYPASSOS DANTAS 

- Chefe de Serviço -

Em obediência ao que dispõe as Normas Regimentais. assurniu 
a Presidência o Sr. Senador Magalhães Pinto, que após dedarar 
insta1ada a Comissão, manda distribuir as cédulas de votação para a 
escolha de seus dirigentes e designa o Sr. Senador Fl[:vio Brito para 
funcionar como escrutinador . 

Colhidos e paurados os votos, verifíca·se o seguinte resultado: 

PARA PRESIDENTE 

Deputado Januário Feitosa 

PARA VICE-PRESIDENTE 
Senador Franco Montoro 

12 votos 

12 "atos 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente eventual. Scna· 
dor Magalhães Pinto proclama eleitos, respectivamente. Presidente e 
Vice· Presidente da Comissão. os Srs. Deputado Januârio Feitosa e 
Senador Franco Montara e designa para relatar a maU~ria o Senador 
Helvídío Nunes. 

Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente encerr<l <J 

reunião e, para constar, eu, Hugo Antonio Crepaldi, Assistente da 
Comissão. Lavrei a presente Ata, que após lida e .1provada, vai 
assinada pelo Senhor Presidente. 

Senadores Lourivlll Baptista - Carvalho Pinto - Wilson 
Gonçal'ies - Flávio Britto - MagaiMes Pinto -- Ht~lvídio Nur.es; 
Deputados Arlindo Kunder .~ Loiz L~'i.O --- l-"e-rn:mP.o "h-.ga\'hàes -
Ozanan Coelho- f talo Fíttipaldi ---Milton Jlran:bm. 
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(')ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DE AGOSTO DE 1973 
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{') RELATO RIO DOS TRABALHOS 
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Até dia 17/09/73- Apresentação do parecer, pela Com1ssao, 

de acordo com o art. 11 O, do Regimento Comum. (•) Será. publicado em Suplemento à presente edição. 
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CO\IISSÃO DE AGRICCLT!:RA -ICA) 

(7 Mc!llhW'-) 

Titulare' 

P:ndH ( iu~rr<r 

't:\ Hr~~!!~l 

I /;'!\tu HriHu 

,\J:r!lo' l.eún 

'\lll<!r:rl P.:l\lHO 

COM POSI(ÀO 
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Carlos lindenberg João Calmon 
Helvfdio Nunes Lenoir Varg~·s 
halívio Coelho Vasconcelos Torres 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CIJfJ 
( 11 Membro.~) 

CO\! POSIÇÃO 
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Cllh:te Pinheiro 
:'\ie~ Br<1g.a 
Q,rrc-. Tcixt>ira 
1-ernanUo Corri:a 
Saldanha Der li 
l-leitor Di:Js 
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loca.l: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramil:l JJO. 



Setembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Sábado i' 3123 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carlos lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titular('S 

C1rlus linJcnher,!! 
Jn~é l.indn,tl 
lthé Augu ... tu 
C:1ttete Pinheiro 

Oanton Johim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson C.tmpos 

Ruy Carneiro 
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COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
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ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson CamP.os 
Clodomir Mdet 

Benjamin F ara h Ruy Carneiro 
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-f}osê Lindoso 
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COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
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B) SERVIÇOS DE COMISSOES MISTAS, ESP.ECIAIS 
E DE INQUE:RITO 

COMISSOES TEMPORÃRIAS 

Chefe: J. Ney Passos Dantas- Telefone: 24-8105, Ramal 303-
Local: Anexo 11 
A5sistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiwdo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Rama1674. 
l) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentâria (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
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-Debates- 2• Reunião (DCN- S. li- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS . 
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DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN -4·9·1970, pág. 596) 

EMENDAS 
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( DCN - 22-8-!970, pág. 464) 

MENSAGEM N•l3/70 
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(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 
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SANÇÃO 
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TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
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Direção 
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-outubroade:z.embf\'" 'l':(.,~J,._ õ,OO 

ÍNDICE DO SUMARIO DA J-i'.-:, I' r . .\ L'·. ::...;I.-Utt\1A\'ÃO LEGIS-
LATIVA DE I a 2{} (envíarel"""lo" ,:O: r.<!~· u.: .~~, !t u cuvn no.~ solidtar): 

-janeiro a março n· 2! I iDPS.I 5,00 
-abrilajunhon"22(19691 5,00 
-julho a stnembro n" 23 ( 19G9l 5,00 
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O Assessoramento Legislativo 

Dr~ Atyr de Azevedo Lucc i 
Decretos~Jeis 

Dr, Caio Torres 
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pectivas Filosófica, So.ciológí ·:~ ·~ .ruricliL"c 

Senador Franco \1nntoru 

A Tele~isão Educativa no Brasil 
Prof. Gilson Amado 

RUY, a Defesa dos Bispos e a Questio do Foro dos Crimes Militares: 
Duas Retificações Necessárias 

Prof. Rubem :N'ogueira 
A Proteção Jurisdicional dos Direitos Humanos no Direito Positivo 

Brasileiro 
Des. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre n Metodologia do Ensino Jurídico 
Prof. Hugo Gm~iros Bemarde$ _ 

Prerrogativas dos Bens Dominais - Insuscetibilidade de Posse Civil 
Des. Jose .JUlio Leal Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria na Atual Constltuição 
Prof. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Admtnistrath'o ao Partido Parlamentar 
ProL Sully Alves de Souza 

Reduçàu de Custos Gráficos-editoriais 
Prof. Roberto Átila Amaral Vieira 

Adoção 
Ana Valderez Ayres ~ews de Alencar 

Incentivos· Fiscais no Planejamento 
\Valter Faria 

Contabilidade: Ensino e Profissão 
João Bosco Altoé 

St:MARIO 

Homenagem 
Senador .'\Jiiton Campos 

COLABORAÇÃO 

Fontes do Direito em Suas Modalidades Fundamentais 
Senador Franco Montoro 

As sociedades por quotas de responsabilidade limitada, no Direito 
Português e no Direito Brasileiro 

ProL Otto Gil 
Atribuições do Ministério Público no Código de Processo Penal 

Dr. Márcil} Antônio [nacarato 
Do Pagamento por Consignação nas Obrigações em Dinheiro 

Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 
O Adicional Insalubridade-Periculosidade e o Decreto-lei 389 

Prof. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 
Direito d9 Trabalho e o Direito Penitenciário 

Dra. Carmem Pinheiro de Carvalh() 
Morai, Direito, Profl!Jsào 

Prof. António Augusto de Mello Cançado 

PESQt'ISA 

O Senado do Império e a AbQJição 
Wa\ter Faria 

DOCUMENTAÇÃO 

Consolidação das Leis do Trabalho 
Caio Torres 

PUBLICAÇOES 

Ohras·editadas pela Diretoria de Informação Legislativa 

Preço da assinatura anual, que corresponde a quatro números, Cr$ 
30,00 {trinta cruzeiros). Os pedidos de assinaturas e de números avul­
sos devem ser endereçados ao Centro Grâfico do Senado Federal -
Caixa Postal1.503- Brasília- DF, acompanhados de cheque bancá-
rio. visado, nominal e pagável na praça de Brasília. · 

Remeteremo-s números avulsos pelo Serviço de Reembol-so Postal, 
acrescido do valor das despesas de remessa, de acordo com a tarifll 
pof;ta!. 
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' 1 

LEI OR~ÁNICA DOS 

PARTIDOS POLITICOS 

:~;_: 

HISTÓRICO DA LEI n9 4.740, de 15-7-1965 

Tomos I e 11, num total de 926 páginas. 

· Sábado 1 

Publicação da Diretoria de Informação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLITICOS 

HISTÓRICO DAS LEIS n<?s 5.682, de 21-7-1971 

5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e li, num total de 892 páginas. 
Publicação da Diretoria de Informação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 



Sábado J~> DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1973 

Constituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(EMENDA CONSTITUCIONAL N• t, DE 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

EM BROCHURA ................................ Cr$ 2,00 
ENCADERNADA EM PLÁSTICO .............. Cr$ 3,50 
ENCADERNADA EM PELICA ................... Cr$ 7,00 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas- Preço Cr$ 5,00 

/NDJCE 

1 -Da Filiação Pardiária 
11- Convocação da Convenção Municipal 

I![ - Registro das Chapas 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI- Ata da Convenção 
VII- Dos Livros do Partido 

Vlll- Dos Diretórios Municipais 
IX- Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 
XI- Do Registro dos Diretórios 

XII- Dos Municípios sem Diretórios 
xm- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de-1972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS 

a) Modelo n' 1 -Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo no 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo no 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo no 4 _:_Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo no 5- Ata da Convenção 
Modelo no 6 -Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo no 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo no 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo no 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n' 9.058, de 3 de setembro de 1971, do, Tribunal Superior Eleitoral 



Setembro de 1973 , 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~;:r>' 

Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CQNG.VSSO NACIONAL 
SEÇÃO;;:~.,_ 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE PAGAME.NTO 
OU VALE POS!AL, P,I\GAVEIS EM BRASILIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes 

Sábado 19 

Caixa Postal 1.503 Brasili;~- DF 

Via-Superficie: 
Semestre . 

Ano 
.... Cr$ 100.00 

. Cr$ 200,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Aérea: 
Semestre . 
Ano 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERÁ ACRESCIDO DE Cr$ 0.30 

.. Cr$ 200.00 
... Cr$ 400,00 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília- DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS PREÇO OESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


